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-1 - ATA DA 30' SESSAO DEUBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 2 DE ABRIL DE 1997 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofício de Ministro de Estado 
NII 141/97, de 31 de março do corrente, do 

Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, 
referente ao Requerimento nll 104, de 1997, de irl7 
formações, do Senador Eduardo Suplicy ............... . 

1.2.2 - Parecer 
Referente às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara nll 48, de 1996 

(nll 4.716/94, na Casa de origem), de autoria do 
Poder Executivo, que define os crimes de tortura 
e dá outras providências, e Projeto de Lei do Se­
nado nll 190, de 1995, de autoria do Senador Jú­
lio Campos, que define o crime de tortura, nos 
tennos do art. 511 , incisos III e XLIII, da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências. .. ............... 06895 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
T énnino do prazo ontem, sem apresenta­

ção de emendas ao Projeto de Resolução nll 39, 
de 1997, que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito externo no 
valor de cinqüenta e um bilhões, setecentos e 
cinqüenta milhões de ienes, equivalentes a qua­
trocentos e cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos, destinada ao financiamento do Pro­
jeto de Duplicação da Rodovia São Paulo-Curiti-
ba-FloriaflÓpolis. ................................................... 06904 

Recebimento de Relatório da Repre­
sentação Brasileira na Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, sobre o Projeto de Decre­
to Legislativo nII 24, de 1997 (nll 378/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Complementação EcollÔmica entre o 
Mercosul e a Bolívia, celebrado. durante a última 
reunião do Conselho do Mercosul, realizada em 
Fortaleza, nos dias 16 e 17 de dezembro de 
1996. Abertura de prazo de cinco dias úteis 
pma recebimento de emendas, findo· o qual a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional terá quinze dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, para opinar sobre a proposição...... 06904 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADORA JÚNIA MARISE - Inaugura-

ção, em Belo Horizonte-MG, do Centro Educacio-
nal Darcy Ribeiro, parte integrante de uma série 
de homenagens à memória do eminente Senador 

e Professor, a realizarem-se hoje e amanhã. 
Dando conhecimento à Casa dos resultados de 
pesquisa de opinião pública, publicada neste final 
de semana pelo jornal Hoje em Ola, de Minas 
Gerais, sobre a venda da Companhia Vale do Rio 
Doce, demonstrando a contrariedade , dos belo-
horizontinos à proposta do governo federal. ..... .... 06904 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Desigual­
dades regionais. Cobrando do governo federal a 
dinamização e a criação de mecanismos para 
atacar este problema nacional. ............................. 06905 

SENADOR NEY SUASSUNA - Preocupa­
ções de S.Ele'. com o crescente déficit na balan­
ça comercial brasileira e a supervalorização do 
real em relação ao dólar. ... .............. ........... ........ ... 06907 

SENADOR MAURO MIRANDA - Comen­
tando matéria publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, do último dia 25 de março, acerca dos 
esforços do País para soerguer, em novas bases, 
sua agroindústria algodoeira. ...... ........ .................. 06909 

SENAOOR LAURO CAMPOS - Críticas à 
política econômica adotada na América Latina em 
geral, que, em sua opinião, beneficia ainda mais os 
países do primeiro mundo. Imperialismo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. Aprofundamen­
to dos erros do governo federal, em virtude de seu 
distanciamento da realidade do País................. ...... 0691 O 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Regis­
trando a realização de uma reunião em Rondô­
nia, ocasião em que a Presidente do Banco da 
Amazônia prestou infonnaçóes sobre a atuação 
daquela instituição na Região Norte, e, principal­
mente no Estado. Ausência de recursos financei­
ros para que o referido Banco possa apoiar proje­
tos que promovam o desenvolvimento da Região 
',mazOnica Solicitando o apoio da área econômi­
" j do governo, no sentido da aprovação de 
menda à medida provisória que aumentou o ca-

, ,ital do Banco do Brasil, para que também se au­
mente o capital do Banco da AmazOnia. Pleitean­
do, ainda, a aplicação dos novos critérios de fi­
nanciamento definidos na Lei nll 9.126, de 1995, 
para áreas de projetos de colonização, também 
na renegociação dos débitos relativos a financia­
mentos tomados nestas áreas antes da adoção 
destes novos critérios. ... .... ............ .......... ........ ...... 06913 

1.2.5 - Requerl"4ntOS 
NII 230, de 1997, de autoria do Senador 

Flaviano Melo, solicitando ao Ministro Extraordi-

• 
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nário de Polftica Fundiária as infonn8ÇÕes que março de 1997 e publicada no dia 27 do mesmo 
• menaona ... ............ .......... ............................ ......... 06915 mês e ano, que dá nova redação aos arts. 24, 26, 
NII 231, de 1997, de urgência para o Proje- 57 e 120 da Lei nll 8.666, de 21 de junho de 

to de Lei da Câmara nll 48 .. de 1996, que define 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
os crimes de tortura e dá outras providências. Constituição, institui normas para licitação e con-
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do tratos da Administração Pública, e ao art. 15 da 
Senado nll 190, de 1995) ................................ .... ... 06915 Lei nll 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dis-

NII 232, de 1997, de autoria do Senador põe sobre o regime de concessão e pennissão 
José Serra, soHcitando que, sobre o Projeto de da prestação de serviços públicos. Designação 
Lei do Senado nll 37, de 1997, de autoria do Se- da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
nador Lauro Campos, que aumenta o período dálio para tramitação da matéria.......................... 06920 
máximo de percepção do seguro-desemprego, Adoção, pelo Senhor Presidente da Rep~ 
além da Comissão constante do despacho inicial blica, da Medida Provisória nll 1.563-3, em 26 de 
de distrbuição, seja ouvida, também, a de Asslln- março de 1997 e publicada no dia 27 do mesmo 
tos EconOmicos .................................................. :.. 06916 mês e ano, que dispõe sobre a incidência·do im-

1.2.6 - Ofícios posto de renda na fonte sobre rendimentos de 

NII 16197, de 18 de março do corrente, da 
Bancada do PDT no Senado Federal, de indica­
ção do Senador Sebastião Rocha para exercer a 
Liderança do Partido, nesta Casa ............... , .... ~ .. . 

SlNII, da Uderança do PPB no Senado Fe­
derai, de substituição de membro na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, criada através do 
Requerimento nll 1.101, de 1996, destinada a 
apurar irregularidades relacionadas à autoriza­
ção, emissão e negociação de Utulos públicos, 
estaduais e municipais, nos exercCcios de 1995 e 
1~E) ......................................................•................ 

SlNII, da Uderança do PSDB no Senado 
Federal, de substituição de membros na Comis­
são Mista destinada a apreciar a Medida Provis6-
ria na 1.569, ele 1997 ............................................ . 

NII 68/97, de 111 do corrente, da Liderança 
do PFL no Senado Federal, de substituição de 
membros na Comissão Mista destinada a apre-
ciar a Medida Provisória n111.569, de 1997 ......... . 

1.2.7 - leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nll 47, de 1997, 

de autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe 
sobre a realização de exames orais nos concur­
sos públicos para o provimento de cargos e em­
pregos na Administração Federal direta e indireta 

• 
e nos concursos para admissão de estudantes 
nas instituições federais de ensino ..................... .. 

Projeto de Lei do Senado nll 48, de 1997, 
de autoria do Senador Sebastião Rocha, que cria 
a Zona de Livre Comércio do Município de Oiapo­
que, Estado do Amapá, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado nll 49, de 1997, 
de autoria do Senador Sebastião Rocha, que cria 
a Zona de Livre Comércio do Município de laran­
jal do Jari, Estado do Amapá, e dá outras provi-
~c:i~ ................................................................. . 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Rep~ 

blica, da Medida Provisória nll 1.531-4, em 26 de 

I 

06916 

06916 

06916 

06916 

06917 

06918 

06919 

beneficiários residentes ou domiciliados no exte­
rior, e dá outras providências. Designação da C0-
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria ................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Rep~ 
blica, da Medida Provisória nll 1.566-2, em 26 de 
março de 1997 e publicada no dia 27 do mesmo 
mês e ano, que excepciona o contrato celebrado 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nOmico e Social e a Companhia Docas do Rio de 
Janeiro de exigências fixadas em lei, ou ato dela 
decorrente. Designação da Comissão Mista e es­
tabelecimento de calendário para tramitação da 
rTliltériél. ................................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Rep~ 
blica, da Medida Provisória. nll 1.570, em 26 de 
março de 1997 e publicada no dia 27 do mesmo 
mês e ano, que disciplina a aplicação da tutela 
antecipada contra a Fazenda Pública, altera as 
Leis nlls 8.437, de 30 de junho de 1992, e 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para tramitação da matéria ........ . 

1.2.9 - Elelçio do Presidente e do Vlce 
Presidente do Instituto de Prevldlncla dos 
CongresslstaL 

1.2.10 - Proclamaçio do Senador Edl­
san Lobio e da Deputada Sim ara Ellerv, para 
Presidente e Vlce Presidente do Instituto de 
Prevldlncla dos Congressista.. respectiva­
mente. 

1.2.11 - Elelçic, do Corregedor e dos 
Collegedores Substitutos 

1.2.12 - Proclamaçio dos Sra. Romeu 
Tuma, Ramez Tebet, JoeI de HoIlanda e lúcio 
Alclntara, Corregedor e Coi I egedores Substi­
tutos, respectlwli*nte. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara nll 110, de 1994 

(nII 1.339/91, na Casa de origem), que concede 
adicional de periculosidade aos carteiros, alteran-

06920 

06921 

06921 



o art. 193 da Consolidação das Leis do Traba­
Aprovado, após usarem da palavra os Srs. 

Napoleão, Ney Suassuna, José Eduardo 
Valmir Campelo, Osmar Dias e Antonio 
Valadares. A Comissão Diretora para re-

filai . ..... .. .. ............. ; ... .. ........ ........ ........ : ....... . 

Requerimento na 221, de 1997, do Senador 
Suplicy e outros senhores Senadores, 

icitando, nos tennos regimentais, a convoca­
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
prestar esclarecimentos perante o Plenário 
Casa a respeito ~as negociações entre o 

Bamerindus S.A: e o Banco Hongkong 
Shangai Banking CorporatilJO. Aprovado, 
usar da palavra o Sr. Eduardo Suplicy ......... 

Projeto de Lei do Senado na 258, de 1995, 
autoria do Senador Lauro Campos, que cria 

de livre comércio em Brasnia, Distrito Fede­
Discussão adiada para reexame da Comi&­
de Assuntos Ecooomicos, nos tennos do Re-

na 233, de 1997 . .... .. .... ........... :: ........ .. 

Proposta de Emenda à Constituição rfl 64, de 
de iniciativa do Senadoi" bsmar Dias e outros 

Senadores, que dá nova redação ao inci­
XXIX do art. ]R e revoga o art. 233 da Constituj. 

Federal. Nio houve Oi~es no primeiro 
de discussão, em primeiro turno ................ . 

1.3.1 - Matérias apr.aadas após a Or­
do Ola 
Redação final do_Projeto de Lei da Câmara 

110, de 1994" (nll 1.339/91 , na Casa de ori­
• Aprovada,' nos ,t!,nnos do Requerimento na 

2~4, .ele 1 flfJ7 . ........ " .... ..... ..... ............ .................... .. ... . 

JRequerimento na 231 , de 1997, lido no Ex­
da presente sessão. Aprovado, deven­

o Projeto de Lei da Câmara na 48, de 1996, 
da Ordem do Dia da sessão de amanhã ... 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Ola 
SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA - Pro­
contra as ameaças do Pre~dente Fernan­

Henrique Cardoso, veiculadas pela imprensa 
de demissão compulsória de 50 mil fun­
públicos, caso o relatório "do Deputado 

Franco sobre a reforma administrativa, 
seja imediatamente votado e aprovado na 

dos Deputados. Absurdos e inversões 
retonna. Tentativas do Executivo em 

a imagem dos Poderes Legislativo e Ju­
Aberrações na privatização das esta-

Apoio de S. Exa. ao Manifesto de Juristas 
de 7 de março próximo passado. De­

da bandeira da democracia, através da 
equânime dos poderes da Nação 

Et c:ictilctii()f; •. ........ .... .. .....•......... ..... ........•.......• 

SENADOR JOSÉ BIANCO - Comentários 
o lamentável ato perpetrado por assesso-

SENADO 

res do Governador Valdir Raupp, que' contrata­
ram sem licitação uma empresà recém-criada 
para proceder à divulgação de campanhas publj. 
citárias e educativas, sendó que as mesmas não 
foram executadas, apesar ,do pagamento de so­
rnas vultosas. Solicitando esclarecimentos do 
Governador e cobrando um posicionamento da 
Assembléia Legislativa de RondOnia e do Minis-
téria PooHco soore o ca.so. ...... .... ........... ........ .... .... ()69:30 

SENADOR LEOMAR QUINTANlLHA - Re­
sultado oficial,' do esforço que está sendo feito 
pelo Governo do Estado e a bancada de parla­
mentares estaduais e federais, para organizar a 
economia de Tocantins. Anúncio da :aquisição 
de equipamentos destinados à construção de 
rodovias, com financiamento do Eximbank do 
Japão em parceria .com o Governo Siqueira 
C::llrrl~ . .... ..... .. .. ........ ...... .. . ....... :........................ .. ()E;~~ 

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Llder -
Competência e agilidade do processo de privatj. 
zação do setor elétrico brasileiro, tendo à sua 
frente o Ministro Raimundo Brito. Assinatura pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, no pró­
ximo dia 11 de abril, do contrato de compra de 
energia de Guri e do lançamento dos editais para 
a construção da H~ de transmissão que trará 
energia da Venezuela até Boa Vista ................... 06932 

1.3.3 - Dlscur.oa encaminhados 61 publl-
caçlo , . 

SENADOR LUCIO ALCANTARA :- lança-
mento dÓ"número inaugural dá 'Publicação ·Ceará 
Mulher", pela Fundação Instituto de Planejamen­
to do Ceará, cujas infonnações contribuirão para 
o aprofundamento das discussões relativas aos 
diversos aspectos da discriminação contra a mu­
lher. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicnio 
(PNAD) de 1995, que apresentou dados sobre a 
con<ição s6cio-ecooomica da mulher, destacan­
do as questões relacionadas à saúde e morbj. 
mortalidade, à sua participação no mercado de 
trabalho e na poIftica, seu grau de instrução e a 
violência de que é vftima .. ...... ........ .............. ........ 06933 

SENADOR FLA VlANO MELO - Resultados 
do encolltro elltre a bancada do PMDB do Acre, o 
Presidente da Associação de Prefeitos do Estado, o 
Prefeito de Rio Branco e o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, realizada no dia 20 do mês ~ 
sado, visando a liberação de recursos orçamentá­
rios e extras para auxiliar os municfpios atingidos 
pelas enchelites naquele Estado....... ........... ..... ...... 06935 

SENADOR RONAWO CUNHA LIMA -
Processo de crista~zação nas duas Casas do 
Congresso de uma gradual e benéfica conver­
gência de opiniões em torno da refonna polftico­
partidária Destaque à temática do voto distrital 
misto, à excessiva migração partidária e aos po­
sicionamentos individualistas, à proliferação de 
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partidos polfticos, ao número ,exagerado de depu- 3 _ , AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
tados, à longa duração dos mandatos dos sena- DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
dores, ao segundo turno eleitoral e ao voto obri- 2-4-97 
gatório ou facultativo. ........................................... 06937 4 _ EMENDAS 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Satisfa­
ção com o programa de financiamento do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oes­
te - FCO, elaborado pelo Banco do Brasil e pelo 
Ministério do Planejamento e Orçamento. Urgên­
cia da implantação imediata do Conselho Delile­
rativo do FCO e da diminuição dos encargos fi-
nanc::eiros 00 FlIloo. ...... ................................ ....... 0693.8 

SENADOR JÚUO CAMPOS - Desafio que 
o Pars enfrenta, em melhor preparar suas crian­
ças e adolescentes, para a competitividade do 
mercado de trabalho. Elevado rndice de analfabe­
tismo funcional. Obsolescência dos livros didáti­
cos. Justificativas para a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nll 281, de 1995, de sua autoria, 
que dispõe sobre a leitura de jomais e revistas 
C()I1l0 atividade ctJrrk::ular ... ..................................... 06939 

SENADOR ODACIR SOARES - Discussão 
sobre a polêmica da privatização das florestas 
brasileiras. Papel da Amazônia no fornecimento 
mundal da madeira. Proposta de modificação do 
atual sistema de uso e exploração das riquezas 
madeireiras no BrasU. ... .... .... .... .... ........•. ...... ......... 06941 

1.3.4 - o.s1gnllÇio da Ordem do Ola da 
próxima .aalo dellberatlva ordln6r1a 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 -: RETlFlCAÇÃO 
Ata da 291 Sessão Deliberativa Ordnária, 

reaizada em 111 ,de abril de 1997 e publicada no 
Diário do Senado Federal do Cia sub6eqüeÓte. ....... 06945 

Oferecidas às Medidas Provisórias nlls 
1.531-4, 1.563-3 e 1.570, de 1997 (publicadas 
em suplemento a este Diário).. .... ...... ...... .......... .... 06946 

5 - ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
Nlls 17 e 18, de 1997. .................................. 06947 

6-ATO DO PRESIDENTE ' 
NR 141, ele 1997. .......................................... 06947 

7 - ATO DO PRIMEIRo-SECRETÁRIO 
NR 4, ele 1997. ...... .... .................. .... .......... .... 06947 

8 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nlls n3 a 758, de 1997. .... ...... .... ................ 06947 

9 - INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Portaria nll 76/97 ...................... .................... 06953 
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Ata da 3()! 
em2 

Deliberativa Ordinária 
abril de 1997 

~Sessão Leg Ordinária, da 5()! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio 

As 14 HORAS E 30. MINUTOS, 
...... OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade -
Carlos Magalhãés :-: Antonio' Carlos 

da Tavola - Bello Parga - Bani Veras -
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson -

Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
- Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia 

- Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim -
ão Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo 

Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
rme Palmeira - Hugo Napoleão -
- lris Rezende - Jader Barbalho -.. 

- João França - João Rocha - Joel de 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
- José Bianco - José Eduardo - José 

- José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
,rtn Arruda - José Serra - Júlio Campos - J 

- Lauro Campos - Leomar Quintanilha 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - LU­

Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto -
- Nabor Júnior - Ney Suassuna -

res - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
- Ramez Tebet - Regina Assumpção -

ros - Roberto Freire - Roberto Requião -
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima 

Rocha - Sergio Machado - T eotonio 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinubing -

Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A 
de presença acusa o comparecimento de n 

bal 

Havendo número regimental, -a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 

O Sr. 1 II Secretário, em exercício, Senador E 
Amorim, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

Magalhães, Geraldo Melo e 8ello Parga 

EXPEDIENTE 

OFfclO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NII 141/97, de 31 de março do corrente, do Mi­
nistro de Estado do Planejarnento e Orçamento, re­
ferente ao Requerimento nll 104, de 1997, de infor­
mações, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O ~uerimento vai ao Arquivo. 

PARECER 

PARECER N° 100, DE 1997 

Da Comissao de Constituiçao, Justiça e Cidadania ao 
Projeto de Lei da Camara nO 48, de 1996 (nO 
4.716/94, na Casa de origem), de autoria do Poder 
Executivo, que "define os crimes de tortura e dá 
outras providências" e ao Projeto de Lei do Senado nO 
190, de 1995, de autoria do Senador Júlio Campos, 
que "define o crime de tortura, nos termos do art. SO, 
incisos III e XLIII , da Constituiçao Federal, e dá 
outras providências." 

RELA TOR: Senador IUma Ttbe( 

I - RELA TÓRIO 

Vêm a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei da Câmara nO 48. de 
1996 (nO 4.716. de 1994, na origem). de autoria do Poder ,"'OCUII 'O, que "define os 
crimes de tortura c dã outras providênCias" e o Projeto de ~i do Senado n° 190. de 
1995, de autoria do Senador Julio Campos. que "define o crime de tortura , nos tennos 
do an o Y. incisos III e XLIII. da Constituição Federal. e dã outras providências" roram 
apre~entadas quatro emendas ao projeto do Executivo. todas de autOna do Senador 
Romeu Tuma. 

11 - ANALISE 

2. Inexiste na legislação brasileira definição do crime de tortura Em rruo 
dessa lacuna legal. os casos de tortura que chegam aos tribunais são habitualmente 
considerados como cnmes de lesôcs corporais (Código Penal. art 129) Deve-se notar 
que. em que pese ao nome legal h!.MO corporal. o art 129 apena qualquer orensa a 
saude de outrem, destane Incluindo a saude mental ou pSlqUlca 
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3 Nlo resta düviaa. no entanto. que o crime de tonura merece ter 
autonomia em relação ao crime de lesão corporal. Sob o ângulo da /i"o/Jdade do crime: 
a tonura frequentemente pode ser equiparada ao cnme de COIl!iIt'GI'.r:mU!1II0 ilegal (an 
146 do r~digo Penl!ill ia que muna", veles o tonur~or prrtende que n lnnllrado faça nu 
deixe de lazer alguma COisa Outras vezes. porem, a tonura e mero ato de crueldade - as 
vezes gratuua. as veles com propósito de vingança. ou outro -:'\ .. 

4 O 3n :0 do PLS 190/95 pretende enumerar as circunstâncias em que se 
consuma o crime de tonura, A boa tecnica legislativa penal não aceita esse metodo. pois 
as circunstâncias são. precisamente. cricunstanciais e nio essenciais à definição do tipo 
O tipo penal dese ser caracterizado pelos .lei/oS logrados ou pretendidos pelo agente, 
MO pelos meios empregados (salvo quando os meios qualificam o tipo geral, como, por 
exemplo, a agravante do crime de homicídio por emprego de meio insidioso ou cruel). A 
enumeraçio de circunstâncias deixa aberta a gigantesca brecha de crimes cometidos em 
circunstâncias outras que MO as previstas pelo legislador. 

5. Já o projeto do Executivo, em seu ano 1°, procura definir o crime de 
tonura conforme os fins ou motivos do agente, correspondendo assim i melhor técnica 
legislativa. 

6. Ambos os projetas prevêem aumento de pena se o criminoso é servidor 
público. Outro ponto de concordância de ambos os projetas é na discriminação de 
circunstâncias que aumentam a pena. conforme o resultado da violência empregada. 
Essas circunstâncias são as mesmas previstas no Código Penal para o crime de lesões 
corporats. 

, 

7. Mas O propósito da lei é garantir a autonomia do crime de tomIra com 
respeito a outros. Melhor, assim. que as consequências da violência sejam tratadas como 
os crimes autônomos que são, assim, o tonurador poderá ser apenado pela tomIra e, 
digamos, que lesões corporais graves· ou homicidio . independentemente. 

8. Entretanto, o disposto no an o 1°, § .,. do PLS 190/95 é descabido, uma 
vez que as circunstâncias que menciona não são admissíveis como justificações para 
quaisquer crimes . e, ponanto, tambem não o são para o crime de tOmIra. I Semel~temente, o dis.posto no § 8° do mesmo anigo apenas repete o an.22 do Código 
Penal e e ponanlo desplclendo . 

9 
48/9ó 

(orn base cm todo o C"po~hl. optamos pelo Projeto de Lei da Câmara nO 

10 Quanto as emendas apr<."sentadas ao PLC 48/96 as emendas nO I e n° 4 
pretendem remover do texto do an I ('O as rclcrênclas a sofnmento mental t nosso 
entender que, em que pese a dificuldade de aferição d~ sofrimento mentaJ, especialmente 
na delinição do crime de tonura não ~ pode OIn111r e~sa fonna de lesão, uma vez que a 
Con"enção da ONU contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
D"""mand, ou Degradante" asSinada pelo BraSIl cm 10 de dezembro de 1984 e 
aprovada pelo D<."creto leg.islatlvo nO 04 . de 2~ de maio de 1989. ratificada pelo Decreto 
nO 40 de 11\ de delemhro de I (N4 dctine nu..: :l Innura (' oualuuer aio oelo oual doreco 
ou surrullcnlos agudos. li SI Q} ou mCI1tal~ sâo LnIIa,!.!ldus intencionalmente a uma pessoa 
a fim de obter dei", ou de uma terceira peS~J . 1I1fomlaçõcs ou confissões. CUIO o Urasll 
como sl!!natano. lem que ser tiel ao seu 1":'10 """ 

II A cl1u:nd:l n" ::! pretcnde :.upnllm dOle'lo dll ~ ~(I du "11 I", a expressão 
"ou de apura-Ia~" . sob o ilrgulllel1to de quc o agellle publico podcra ser proces:'\3do POI 
prevaricação Esta supressão nos parece Incoerente, haja vIsta, que o dever de C\'llar a 
tonura, como tipo penal novo, permanece no lexto, com pena de 2 a 4 anos, ação esta 
que se eqUIvale a de se apurar tal Cato. sendo que o cnme de prevaricação (an 319-
CPD) ê apenado de 3 meses a I ano. ponanlo se dara tratamento diferenciado a açóes 
que equIvalem, pelo que opinamos pela rejeição 

12. A emenda nO 3 diz respeito i perda de cargo, runção ou emprego publico 
e resulla fica prejudicada, em razão da Lei n° 9 268, de 1° de abril de 1996, que 
estabelece a perda de cargo, função publica ou mandato eletivo, quando aplicada pena 
privativa de liberdade por tempo iguaJ ou superior a um ano. para todos os casos. sem 
distinção 

111 · VOTO 

Isto posto, nosso parecer e pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n0 48, de 1996, resultando prejudicado o Projeto de Lei do Senado nO 190, de 1995Jpela 
rejeição daíemendas nO I, 2, 3 e n° 4 

Sala da Comissão, cm 02 de abril de 1997, 

• 
, 

, 

, 

/\ ~ 
, ---:---.. - -

,911 ~ ,. ---.Il<!= Cabral - Presidente 

... ----- '-, '2\.... , --. .--, /~ . ... __ .-':z.~ • José BianOO -, 

--- ---I- (" -'-r '::::' - ' 
Ranez 'Dobet. - Relator -

, /v~;/ 
{ ( pedro Sim:X'I - / . ,Ú 'ft~<,.:/c.-

O I!l rRezenll\! 
,~~0l(u'-'" 

L~~ Al'eãntara 

- .. _.------~. 

, 

Lt.GISLAÇAO CIT ADA 

COD IGO PENAL 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

lJ1PÇao 
I 

, , -
Coação irresistível ~ o~H!ncia hierárq uica -" 

Art. 22. Se o fato é cometido sob coação irresistivel ou em estrita obediência a 

ordem, não l11anirc~tamCI1IC ikt;al. de supcriol hierárquico, só t. pUllivel o autor da co­
ação ou da ordem . 

......... .. ....... .................. .................................................... ..... . 

Lrsão corporal 

Are 129. Ofender a il1leglidadc corporal ou a saúde de outrem : 
\ 

Pena - detenção, de J (três) meses a 1 (um) ano. 

l...tsão corporal d(' naturcu j!ra\'(' 

§ I ~ Se resulta : 

_. ;ncaracldade para as ()cllpaçôc~ habitual ), por mais de 30 (trinta) dias; 
• 

II - JlCrigo de VIda: 
III - debilidade permalh:IlIC de: lIlemhro. sl'lludo ou funçãu; 

I V - aceleração de parto: 

Pena - reclusão. de I (um) a 5 (cinco) ano .. . 

§ 2? Sc r<sulla: 
I - incapacidade permanellte para o trabalho, 

II - enfermidade incurável; 

111 - perda ou inutiltz.ação dc membro. sentido ou função; 
IV - deformidade permanente; 

V - aborto : 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos. 

usio corpo~1 Stguida de morte 

§ 3~ Se resulta morte e as circunstâncias e"idenciam que o agente não quis o re­
sultado, nem assumiu o ri sco de produzi · lo : 

Pena - roclusão , de 4 (quatro) a 12 (dOlC) anos . 



bril de 1997 DIÁRIO li)() SENADO FEDERAL , .. 'ola-feira 3 06897 

• ~iminuição de ~nl 
'\. 

§ 4~ Se o agente comete o c.rime: impelido por motivo <k relevante va~r social 
u moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo cm seguida a injusta pr vocação 
a vitima, O juiz pode redu.z.ir a pena de um sc:xto a um terço . 

ulJslÍluição d2 ItCnli 

§ 5? O juiz, n30 sendo gravC$ as lesõcs . pode ainda substllUlf a pena de ctenção 

la de multa : 
I _ se ocorre qualquer das hil>Ótcsc:.s do parágrafo anterior; 

II - se as lesões são reciprocas. 

sio (':orporal c.ulposa 

§ 6? Se a lesão ~ culposa : 
Pena - detenção. de 2 (dois) mcscs a I (um) ano . 

.. V~ . ,... 119 do Co,witwi(õo FN1"tll eh' 1988 

umcnto de pena 

§ 7~ Aumenta·sc a pena de um terço, se ocorrer qualÇlucr das hipóteses o art . 
1I, § 4? . 

§ 8? Aplica-se à lesão culposa O disposto no § 5? do arl. 121. . 

· . .. . ........ ........ .. .......... , ... ... .... .. ....... .... ..... .... ... ......... .... ......... . 

I" ("\' arkf,l{~o 

Art . 319. Re\3ldar ou dci\ar de praticar. indevidamente. alO de ofício. ou prati . 
io contra disposi('3o n ,prt.'ssa de lei, para satisfazer interesse. ou sentimento ~soal : 

Pena _ drtcnção. de .1 (Ir(s) meseS a I (um) ano, e multa . 

e Vide 1m ./)& dQ Códlj:O d~ l'mussO r~,.ol. 

· ... . . . . . . . . . . . . . .. . . . ... . . . . . . . . . . . ... . .. .. . .. . ... . .. . .. . . .. . . . . . . .. . . . .. . .. . .. . . . . " .. ' .... - . 

1\1'1 1 UI O VI 

I) RIMES ONTRA A LlUERDADE INDIVIDUAL 

eção J 

Dos Crimes COntra a Libcrdtldc Pessoal 

Coi strangi mcnt o ilcl!al 

An . 146. Constranger alguém. mediante violência ou grave ameaça, ou d JS 

de 11C haver reduzido . por qualquer outro meio, a capacidade dc resistência , a nã fa · 
zer que a Ici permite, ou a fazer o que ela não manda : 

'lena - de tenção . de ~ (três) rnesC''i J I (um) ano , o u multa . 

e V.de D"S )-. a. ,4 - dJ /11 n - 4 $1).-:. d~ 9 dr d~?~m'wo dr 196j. ~ DU. )0/ dD UI n.- 4. ·37 
0'(' / j dr Julhn dr 196~ fCó(hgo EJmdfolJ • 

Au "to de pcna 
. 1 ~ A~ rc.nas aJ)li c~ lll . se ~ul1lul all\:l 11I nte c cm dobro , quando. para 3 cxccu ão 

do c mc. se reuncm lI1al ~ de Ires PCSS(\3,S . oU há emprego de am13S. 

§ 2 ~ Além das pCII<:i S c,,-'minadas. aplrcanH;c as correspondentcs à violên ia. 

§ 3 ~ Não ~e cOlI\pH"c,,'ndrm na dispo lção dcste artigo: 
1 - a in.tcP·cllí;ão medica Oll cirúrgica. sem o consentimento do paciente o de 

'iru prescnlJí llc Ic..' (!al. ç(' JU~llficada por il11incnlc perigo de vida: 

LEI N. 9 .268 - DE I ' DE ABRIL DE 1996 

Altera dispositivos do Decreto·Lci4'D. 2.84801, de 7 d e 
d ezembro de 1940 - Código Penal - Parle Geral 

o Presidente da República . 

F ço saber que o Congresso Nacional d creta e eu sanciono a seguinte Ui : 

A 1. l ' Os dispositi vos a segu ir enumerados, do Decreto-Lei n . 2 .848, d 7 
de dez bro de 1940 - Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redaçã : 

"ArL 51. 'fransitada em julgado a sentença condenatória, a multa se· 
rá considerada dívida de valor, aplicando-se-Ihe as normas da legislação re­
lativa à Dívida Ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às cau· 
sas int.erruptivas c suspensivas da prescrição. 
. . .. . ............ ..... ... .. ...... .. ...•.. ... .. .... .. ... ... ........ .... .... ... .... ........ ... ... ....... .......... ..... ... 

Arl. 78 . . ............. .. ......... ... .................................... ...... .............. , ........ . 
.. .. ....... ... ... . ..... .... ........ ...... .... ........ .... ... ........ ....... .......... .. .... ... .......................... 

§ 2' Se o condenado houver reparado o dano, salvo impossibilidade de 
fazê-lo, e se as circunstâncias do artigo 59 deste Código lhe forem inteiramen­
te favorávei s, o Juiz poderá substituir a elÚgência do parágrafO'anterior pe­
las seguintes condições, aplicadas cumulativamente: 
.. ......... .. ......... ........ ... ....... ...... .. ............... .. .. ......• ....................... .... ... ...... .. ........ 

Art. 92 . . . .. ... ... ...... . .... .... ..... .. .. ... ..... .... .. ..... .. .... .. .... .. .... ... ........ .. ....... .. . 

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igualou su­
perior 8 um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de de­
ver para com a Adminis tração Pública ; 

b) quando for aplicada pe na privativa de liberdade por tempo s uperior 
a quatro anos nos demais casos. 
............... .. ........ ... .. .. .......... ..... ........................... .... .... ..... .. ................... ............ 

Art. 114 . A.prescrição de pena de mu lta ocorrerá : 

I _ cm dois anos, quando a multa for a única cominnda ou aplicada; 

Il _ no mesmo praz.o estabelecido para prescriç. o da pena privativa de 
liberdade, quando a. multa for alternativa ou cumulativamcI1Le cominada ou 
cumulativamente aplicada . 
.. .. .. ... .............. ...... ........ .. .. .... ... ...... ... .. ... .... ..... .... ....... .. ..... ........... .......... ... .... ... 

Arl. 117 . . . .•••••. .. . •.....• •.. .. ..•.......•....•.........••. . ....•....•.•.•..•......•....•. . . ...... . . 

.. .. ................. .. .. .. ...... . ....... ... .... .... .. ~ . •.••. .. •.•. . . .•. . .••. .. ..• ••...... ... . .• . .....••....•• . ...•••.. . 

. V _ pelo início ou continuação do cumprimento da pena; 

VI - pela reincidência ." 

ArL. 2! Esta Lei .enLra em vigor na daLa de sua publicação. 

Art. 3' São revogados os §§ l' e 2" do artigo 51 do Código Penal e o artigo 182 
da Lei n . 7 .210"', de 11 de julho de 1984 . 

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da Re pública . 

Nelson A. Jobim. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou. nos tennos do art. 49, inciso I, da Consti­
tuição. e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 4, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção das 
Nações Unidas contra a tortura e ou­
tros tratamentos ou penas auéis, de­
sumanos ou degradantes, aprovad~ 
por consenso na XXXIX Sessão 
(1984) da Assembléia-Geral das /Va­
çóes (/njdas e assinada em 23 de se­
tembro de 1985, na sede das Nações 
Unidas, em Nova Iorque. 

M . , . É aprovado o texto da Convenção 
das Nações Unidas contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. aprovada por consenso na XX­
XIX Sessão (1984) da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas e assinada em 23 de setembro 
de 1985, na sede das Nações Unidas, em Nova 
Iorque. 

Art. 2< Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal. 23 de maio de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E 
OUTROS TRATAMENTOS OU 
PENAS CRUÉIS. DESUMANOS 

OU DEGRADANTES 
Os Estados Partes da presente Convenção, 
Considerando que. de acordo com os prin­

cipios proclamados pela Carta das Nações 
Unidas. o reconhecimento dos direitos iguais 
e inalienáveis de todos os membros da família 
humana é o fundamento da liberdade, da justi­
ça e da paz no mundo. 

Reconhecendo que estes direitos emanam 
da dignidade inerente à pessoa humana, 

Considerando a obrigação que incumbe 
aos Estados, em' virtude da Carta, em parti­
cular do Artigo 55, de promover o respeito 
universal e a observânciê dos direitos huma­
nos e liberdades fundamentais, 

Levando em conta o Artigo 5' da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e o Artigo 
7- do Pacto Intemacional sObre Direitos Civis 
e Políticos, que determinam que ninguém será 
sujeito à tortura ou à pena ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante, 

Levando também em conta a Declaração 
sobre a proteção de todas as pessoas contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes, aprovada pela 
Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975. 

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes em todo o mun­
do, 
Acord~ram o seguinte: 

- PARTE I 
Artigo l' 

1. Para os fins da presente Convenção, o 
termo "tof!ura" designa qualquer ato pelo qual 
dores ou sófrimentos agudos, físicos ou men­
tais, são infligidos intencionalmente a uma 
pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira 
pessoa, informações ou confissões; de casti­
gá-Ia por ato que ela ou uma terceira pessoa 
tenha cometido ou seja suspeita de ter come­
tido; ele intimidar ou coagir esta pessoa ou 
outras pessoas; ou por qualquer motivo basea­
do em discriminação de qualquer natureza; 
quando tais dores ou sofrimentos são infligi­
dos por um funcionário público ou outra pes­
soa no exercicio de funções públicas. ou por 
sua instigação, ou com o seu consentimento 
ou aquiescência. Não se considerará como 
tortura as dores ou sofrimentos que sejam 
conseqüência unicamente de sanções legíti­

mas, ou que sejam inerentes a tais sanções 
ou delas decorram. 

2. O presente artigo não será interpretado 
de maneira a restringir qualquer instrumento 
internacional ou legislação nacional que con­
tenha ou possa conter dispositivos de alcance 
mais amplo. 

Artigo 2' 

1. Cada Estado Parte tomará medidas efi­
cazes de caráter legislativo, administrativo, ju­
diciai ou de outra natureza, a fim de impedir 
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a prática de atos de tortura em qualquer territó­
rio sob sua jurisdição. 

2. Em nenhum caso poderão invocar-se 
circunstâncias excepcionais tais como amea­
Ç'! ou estado de g~erra, instabilidade política 
interna ou qualquer outra emergência pública 
como justificação para a tortura. 

3. A ordem de um funcionário superior ou 
de uma autoridade pública não poderá ser 
invocada como justifICação para a tortura. 

Artigo 3' 
• 

1. Nenhum Estado Parte procederá à ex­
pulsão, devolução ou extradição de uma pes­
soa para outro Estado quando houver razões 
substanciais para crer que a mesma corre peri­
go de ali ser submetida a tortura. 

2. A fim de determinar a existência de tais 
razões, as autoridades competentes levarão 
em conta todas as considerações pertinentes. 
inclusive, quando for o caso, 'a existênci;:l. no 
Estado em questão, de um quadro de viola­
ções sistemáticas, graves e maciças de direitos 
humanos. 

Artigo 4-

I. Cada Estado Parte assegurará que todos . 
os atos de tortura sejam considerados crimes 
segundo a sua legislação penal. O mesmo 

aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato 
de qualquer pessoll .. que constitua cumplici­
dade ou páfticipaçáb na tortura. 

2. Cada Estado Parte punirá estes crimes 
com penas adequadas que levem em conta 
a sua gravidade. 

Artigo 5' 

I Cada Estado Parte tomará as medidas 
necessárias para estabelecer sua jurisdição so­
bre os crimes. previstos no Artigo 4' nos se­
guintes casos: 

(a) quando os crimes tenham .sido come­
tidos em qualquer território sob sua jurisdição 
ou a bordo de navio ou aeronave registrada 
no Estado em questão; . . 

(b) quando o suposto autor for nacional 
do Estado em questão; . 

(c) quando a vítima for nacional do Estado 
em questão e este o considerar apropriado. 

2. Cada Estado Parte tomará também as 
medidas necessárias para estabelecer sua ju­
risdição sobre tais crimes nos casos em que 
o suposto autor se encontre em qualquer terri­
tório sob sua jurisdição e o Estado não o extra­
dite de acordo com o Artigo B"para qualquer 
dos Estados mencionados no parágrafo I' 
do presente Artigo. 

3. E~a Convenção não exclui qualquer ju­
risdição criminal exe~-;~~ d~' 3cordo com o 
direito intemo. 

Artigo 6' 

1. Todo Estado Parte em cujo território se 
encontre uma pessoa suspeita de ter cometido 
qualquer dos crimes mencionados no Artigo 
4', se considerar, após o exame das informa­
ções de que dispõe, que as circunstâncias o 
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justificam, procederá à detenção de tal pessoa 
ou tomará outras medidas legais para asse­
gurar sua presença. A detenção e outras medi­
das legais serão tomadas de acordo com a 
lei do Estado mas vigorarão apenas pelo tem­
po necessário ao início do processo penal ou 
de extradiç~o . . , . . 

2. O Estado em questão procederá imedia­
tamente a uma investigação preliminar dos 
fatos. 

3. Qualqu~r pessoa detida de acordo com 
o parágrafo I "terá asseguradas facilidades pa­
ra comunicar-se imedi.atamente com o repre­

sentante mais próximo do Estado de que é 
nacional ou. se fo("apátrida. com o represen­
tante do Estado de residência habitual. 

4. Quando o Estado. em virtude. deste Arti-, . . 
go, hOlNer detido uma pessoa. notif1cará Ime­
diatamente os Estados meneionados no Arti­
go 5' parágrafo 1'. sobre tal detenção e sobre 
as circunstâncias que a justificam. O Estado 
que proceder à investigação preliminar a que 
se refere o parágrafo 2' do presente Artigo 
comunicará sem demora seus resultados aos 
Estados antes mencionados e indicará se pre­
tende exercer sua jurisdição. 

Artigo 7' 

1. O Estado P3(te no território sob a jurisdi­
ção do qual o suposto autor de qualquer dos 
crimes mencionados no Artigo 4' for encon­
trado, se não o extraditar, obrigar-se-á. nos 
casos contemplados no Artigo 5', a submeter 
o caso às suas autoridades competentes para 
o fim de ser o mesmo processado. 

2. As referidas autoridades tomarão sua de­
cisão de acordo com as mesmas normas apli­
cáveis a qualquer crime de natureza grave. 
conforme a legislação do referido Estado. Nos 
casos previstos no parágrafo 2" do Artigo 5', 
as regras sobre prova para fins de processo 
e condenação não poderão de modó algum 
ser menos rigorosas do que as que se aplica­
rem aos casos previstos no parágrafo I' do 
Artigo 5'. • . 
_ 3. Qualquer pesso.r.processada por qual­

. lluer .dos crimes previstos no Artigo 4' rece­
berá garantias de tratamento justo em todas 
as fases do processo. 

• 
Artigo 8' 

• -1 . Os crimes a que se refere o Artigo 4' 
serão considerados como extraditáveis em 
qualquer tratado de extradição existente entre 
os Estados Partes. Os Estados Partes obrigar­
se-ão a incluir tais crimes como extraditáveis 
em todo tratado de extradição que vierem a 
concluir entre si. 

2. Se um Estado Parte que condiciona a 
extradição à existência de tratado receber um 
pedido de extradição por parte de outro Esta­
do Parte com o qual não mantém tratado de 
extradição. poderéi considerar a presente Con­
venção como base legal para a extradição com 
respeito a tais crimes. A extradição sujeitar­

se-á às outras condições estabelecidas pela 
lei do Estado que receber a solicitação. 
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3. Os Estados Partes que não condicionam 
extradição à existência de um tratado reco­
hecerão, entre si, tais crimes como extradi-

t veis, dentro das condições estabelecidas pe­
I lei do Estado que receber a solicitação. 

4 . O crime, será considerado, para o fim 
c e extradição entre os Estados Partes, como 

e tivesse ocorrido não apenas no lugar em 
ue ocorreu. mas também nos territórios dos 

E stados chamados a estabelecerem sua juris­
d ção, de acordo com o parágrafo I ' do Artigo 
5 

Artigo 9" 

J. Os Esta~ps Partes prestarão entre si a 
rr aior assistência possível em relação aos pro­
c dimentos criminais instaurados relativa­
m ~nte a qualquer dos delitos mencionados 
n< Artigo 4', inclusive no que diz respeito ao 
f~ , ,ecimento de todos os elementos de prova 
n rcessários para o processo que estejam em 
st ~ poder. 
~. Os Estados Partes cumprirão as obriga­

çi es decorrentes do parágrafo J' do presente 
ar igo conforme quaisquer tratados de assis­
tê cia judiciária recíproca existentes entre si . 

Artigo 10 

. Cada Estado Parte assegurará que o en­
sir o e a informação sobre a proibição da tortu­
ra ejam plenamente incorporados no treina­
m nto do pessoal civil ou m ilitar encarregado 
da aplicação da lei, do pessoal mêdico, dos 
fur cionários públicos e .de quaisquer outras 
pe soas que possam participar da custódia, 
int rrogatório ou tratam ento de qualquer pes­
so submetida a qualquer forma de prisão, 
de nção ou reclusão. . 

<. Cada Estado ' Parte incluirá a referida 
prc ibição nas normas ou instruções relativas 
ao deveres e funções de tais pessoas. 

Artigo 11 

(ada Estado Parte manterá sistematica­
me te sob exame as normas, instruções. mé­
tod )s e práticas de interrogatório. bem como 
as c isposições sobr a custódia e o tratamento 
das pessoas submetidas, em qualquer territó­
no lSob sua jurisdição. a qualquer forma de 

pri -o. d t nção ou reclusão. com vistas a 
evit r qualquer caso de tortura. 

Artigo 12 

( ada Estado Parte assegurará que suas au­
tori ades competentes procederão imediata­
me te a uma investigação imparcial sempre 
.que houver motivos razoáveis para crer que 
um ato de tortura tenha sido cometido em 
qua quer território sob sua jurisdição. 

Artigo 13 

C~da Estado Parte assegurará a qualquer 
pes a que alegue ter sido submetida a tortura 
em ~ualquer território sob sua jurisdição o 
dire o de apresentar queixa perante as autori­
~ad ~ competentes do referido Estado, que 
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procederão imediatamente e com imparcia­
lidade ao exam do seu caso. Serão tomadas 
medidas para ssegurar a proteção do quei­
xoso e das testemunhas contra qualquer mau 

. tratamento cu Jrtimidação em conseqüência 
da queixa apr sentada ou de depoimento 
prestado. 

Artigo 14 

I . Cada Est do Parte assegurará, em seu 
sistema jurídico à vítima de um ato de tortura, 
o direito à rep~ração e a uma indenização 
justa e adequaha, incluídos os meios neces­
sários para a m~is completa reabil itação possí­
vel. Em caso d~ morte da vítima como resul­
tado de um ato de tortura, seus dependentes 
terão direito à in denização. 

2. O disposto no presente artigo não afetará 
qualquer direito à indenização que a vítima 
ou outra pessoa possam ter em decorrência 
das leis naciona s. 

Artigo 15 

Cada Estado parte assegurará que nenhu­
ma declaração que se demonstre ter sido pres­
tada como resul ado de tortura possa ser invo­
cada como prova em qualquer processo, salvo 
contra uma pessoa acusada de tortura como 
prova de que a declaração foi prestada. 

Artigo 16 

I. Cada Estac o Parte se comprometerá a 
proibir em qualquer território sob sua jurisdi­
ção outros atos ~ue constituam tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 
que não constitu m tortura tal como definida 
no artigo I ', quando tais atos forem cometidos 
por funcionário )úblico ou outra pessoa no 
exercicio de funções públicas, ou por sua insti­
gaçao, ou com o seu consentimento ou 
aquiescência. Ap icar-se-ão. em particular, as 
obrigações menc ionadas nos Artigos J O, J 1. 
12 e 13, com a ubstituição das referências 
a tortura por refe rências a outras formas de 
tratamentos ou a enas cruéis, desumanos ou 
degradantes. ' 

2. Os dispositi os da presente Convenção 
não serão interpre ados de maneira a restringir 
os dispositivos de ,qUalqUer outro instrumento 
internacional ou ei nacional que proíba os 
tratamentos ou p~ nas cruéis. desumanos ou 

degradante ou que se refira à extradição ou 
expulsão. 

I?ARTE II 
Aftigo 17 

1. Constituir-se-lí um Comité Contra a Tor­
tura (doravante der ominado o "Comitê") que 
desempenhará as unções descritas adiante. 
O Comitê será cOfl1posto por dez peritos de 
elevada reputação moral e reconhecida com­
petência em maténa de direitos humanos, os 
quais exerceráo su funções a título pessoal. 
Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes, 
levando em conta ura distribuiçáo geográfica 
eqüitativa e a utilida~e da participação de algu­
mas pessoas com periência juridica. 

I 
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2. Os membros do Comitê serão eleitos 
em votação secreta dentre uma lista de pes­
soas indicadas pelos Estados Partes. Cada Es­
tado Parte pode indicar uma pessoa dentre 
os seus nacionais. Os Estados Partes terão 
presente a utilidade da indicação de pessoas 
que sejam também membros do Comitê de 
Direitos Humanos estabelecido de acordo 
com o Pacto Intemacional de Direitos Civis 
e Políticos e que estejam dispostas a servir 
no Comitê Contra a Tortura. 

3. Os membros do Comitê serão eleitos 
em reuniões bienais dos Estados Partes con­
vocadas pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Nestas reuniões, nas quais o quorum 
será estabelecido por dois terços dos Estados 
Partes, serão eleitos membros do Comitê os 
candidatos que obtiverem o maior número 
de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes 
e votantes. 

4. A primeira eleição se reaJizárá no máxi­
mo seis meses após a data de entrada em 
vigor da presente Convenção. Ao menos qua­
tro meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas enviará 
uma carta aos Estados Partes para convidá-los 
a apresentar suas candidaturas no prazo de 
três m eses. O Secretário-Geral organizará 
uma lista por ordem alfabética de todos os 
candidatos assim dpsignados, com indicações 
dos Estados Partes que os tiverem designado, 
e a comunicará aos Estados Partes. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos 
para oma mandato de quatro anos. Poderão, 
caso suas candidaturas sejam apresentadas 
novamente, ser reeleitos. No entanto, o man­
dato de cinco dos membros eleitos na pri­
meira eleição expirará ao final de dois anos; -imediatamente após a primeira eleição, o pre-
sidente da reunião a que se refere o parágrafo 
3° do presente artigo indicará, por sorteio, os 
nomes desses cinco membros. 

6. Se um membro do Comitê vier a falecer, 
a demitir-se de suas funções ou, por outro 
motivo qualquer, não puder cumprir com suas 
obrigações no Comitê, o Estado Parte que 
apresentou sua candidatura indicará, entre 
seus nacionais, outro perito para cumprir o 
restante de seu mandato, sendo que a referida 
indicação estará sujeita à aprovação da maio­
ria dos Estados Partes. Considerar-se-á como 
concedida a referida aprovação, a menos que 
a metade ou mais dos Estados Partes venham 
a responder negativamente dentro de um pra­
zo de seis semanas, a contar do momento 
em que o Secretário-Geral das Nações Unidas 
lhes houver comunicado a candidatura pro­
posta. 

7. Correrão por conta dos Estados Partes 
as despesas em que vierem a incorrer os 
membros do Comitê no desempenho de suas 
funçõe~ 'lO referido órgão. 

Artigo 18 

I. O Comité elegerá sua Mesa para um pe­
ríodo de dois anos. Os membros da Mesa 
poderão ser reeleitos. . 

, 
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2. O próprio Comitê estabelecerá suas re­
gras de procedimento; estas, contudo, deve­
rão conter, entre outras, as seguintes dispo­
SIÇoeS: 

a) o quorum será de seis membros; 
b) as decisões do Comitê serão tomadas 

por mllioria de votos dos membros presentes. 
3. O Secretário-Geral das Nações Unidas 

colocMá à disposiçãõ do Comitê o pessoal 
e os serviços necessários ao desempenho efi­
caz das funções que lhe são IItribuídas em 
virtude da presente Convenção. 

4. O Secretário-Geral dlls Nações Unidas· 
convocllrá a primeira reunião do Comitê. Após 
II primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se 
em todllS as ocasiões previstas em suas regras 
de procedimento. 

S. Os Estados Partes serão responsáveis 
pelos gastos vinculados à realização das reu­
niões dos Estados Partes e do Comitê, inclu­
sive o reembolso de quaisquer gastos, tais c0-

mo os de pessooI e de serviços, em que incor­
rerem as Nações Unidlls em confonnidllde 
com o parágrafo .3' do presente IIrtigo. 

Artigo 19 

1. Os Estados Partes submeterão ao Co­
mitê, por intennédio do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, relatórios sobre IIS medidas 
por eles adotadas no cumprimento das obri­
gações assumidas em virtude da presente 
Convenção, dentro do prazo de um ano, a 
contar do início dll vigêncill dll presente Con­
venção no Estado PMte Últeressado. A partir 
de então, os Estados PlIrtes deverão apresen­
tar relatórios suplementares a cada quatro 
IInos sobre todas as novas disposições que 
houverem adotado, bem corno outros relató­
rios que o Comitê vier a solicitar. ' 

2. O Secretário-Geral das Naç.ê>es Unidas 
transmitirá os relatórios a todos os Estados 
PMtes. 

3. ClIda relatório será examinado pelo Co­
mitê, que poderá fllzer os comentários gerais 
que julgar oportunos e os trilnsmitirá ao Esta­
do Parte interessado. Este poderá em resposta 
110 Comitê, comunicar-lhe todas as observa­
ções que deseje formular. 

4. O Comitê poderá, a seu critério. tomar 
a decisão de incluir qualquer comentário que 
houver sujeito ao acordo com o que estipula 
o pllrágrafo 3' do presente artigo junto com 
as observações conexas recebidas do Estado 
Pllrte interessado, em seu rellltório anual que 
apresentará em confonnidade com o artigo 

24. Se assim o solicitar o Estado Parte interes­
sado, o Comitê poderá também incluir cópia 
do relatório apresentado em virtude do pará­
grafo I ' do presente artigo. 

IUtlgo 20 

1. O Comitê, no caso de vir a receber infor­
mações fidedignas que lhe pareçam indicar, 
de forma fundamentada, que a tortura é prati­
cada sistematicamente no território de um Es­
tado Parte, convidará o Estado Parte em ques­
tão a cooperar no exame das informações e, 
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nesse sentido, a transmitir ao Comitê as obser­
vações que julgar pertinentes. 

2. levando em consideração todas as ob­
servações que houver apresentado o Estado 
Parte interessado, bem como quaisquer outras . 
infonnações pertinentes de que dispuser, o :, 
Comitê poderá, se lhe parecer justificável. de­
signar um ou vários de seus membros para 
que procedam a uma investigação confiden­
ciai e informem urgentemente o Comitê. 

3. No caso de realizar-se uma investigação 
nos tennos do parágrafo 2' do presente artigo, 
o Comitê procurará obter a colaboração do 
Estado Parte interessado. Com a concordãn­
cia do Estado Parte em questão, a investigação 
poderá incluir uma visita a seu território. 

4. Depois de haver examinado as conclu­
sões apresentadas por um ou vários de seus 
membros, nos tennos do parágrafo 2' do pre­
sente artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado 
Parte interessado, junto com as observações 
ou sugestões que considerar pertinentes em 
vista da situação. 

S. Todos os trabalhos do Comitê a que 
se faz referência nos parágrafos I ' ao 4' do 
presente artigo serão confidenciais e, em lo­
das as etapas dos referidos trabalhos, procu­
rar-se-á obter a cooperação do Estado Parte. 
Quando estiverem concluídos os trabalhos re­
lacionados com uma investigação realizada 
de acordo com o parágrafo 2' , o Comitê pode­
rá, após celebrar consultas com o Estado Parte 
interessado, tomar a decisão de incluir um 
resumo dos resultados da investigação em seu 
relatório anual, que apresentará em confor­
midade com' o~rtigo 24. 

ArtIgo 21 

1. Com base no presente artigo, todo Es­
tado Parte da presente Convenção poderá de­
clarar, a qualquer momento, que reconhece 
a competência do Comitê para receber e exa­
minar as comunicações em que um Estado 
Parte alegue que outro Estado Parte não vem 
cumprindo as obrigações que lhe impõe a 
Convenção. As referidas comunicações só se­
rão recebidas e examinadas nos tennos do 
presente Artigo no caso de serem apresen­
tadas por um Estado Parte que houver feito 
urga declaração em que reconheça, com rela­
ção a si próprio, a competência do Comitê. 
O Comitê não receberá comunicação alguma 
relativa a um Estado Parte que não houver 
feito uma declaração dessa natureza. As co­
municações recebidas em virtude do presente 
Artigo estarão sujeitas ao procedimento que 
se segue: 

a) se um Estado Parte considerar que' outro 
Estado Parte não vem cumprindo as dispo­
sições da presente Convenção poderá, me­
diante comunicação escrita, levar' a questão 
ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro 
de um prazo de três meses, a contar da data 
do recebimento da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou 
a comunicação explicações ou quaisquer ou­
tras declllrações por escrito que esclareçam 
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, a questão, as quais deverão fazer referência, 
até onde seja possível e pertinente, aos proce­
dimentos nacionais e aos recursos jurídicos 
adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a 
questão; 

b) se, dentro de um prazo de seis meses, 
a contar da data do recebimento da comuni­
cação original pelo Estado destinatário, a 
questão não estiver dirimida satisfatoriamente 
para ambos os Estados Partes interessados, 
tanto um como o outro terão o direito de sub­
metê-Ia ao comitê, mediante notificação ende­
reçada ao Comitê ou i!O outro Estado interes-
sado; ,_. . 

c) o Comitê tratará de t6das as questões 
que se lhe submetam em virtude do presente 
artigo somente após ter-se IIssegurado de que 
todos os recursos jurídicos intemos disponí­
veis tenham sido utilizados e esgotados, em 
consonância com os princípios do Direito ln­
temacional geralmente reconhecidos. Não se 
aplicará esta regra quando a aplicação dos 
mencionàdos recursos se prolongar injustifi­
cadamente ou quando nâo for provável que 
a aplicação de tais recursos venha a melhorar 
realmente a situação da pessoa que seja vítima 
de violação da presente Convenção; 

d) o Comitê realizará reuniões confiden­
ciais quando estiver examinando as comuni­
cações previstas no presente Artigo; 

e) sem prejuízo das disposições da IIlínea 
c o Comitê colocará seus bons oficios à dispo­
sição dos Estados Partes interessados no intui­
to de se alcançar uma solução IImistosa para 
a questão, baseada no respeito às obrígações 
estabelecidas na presente Convenção. Com 
vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá 
constituir, se julgar conveniente, umll comis­
são de conciliação ad hoc; 

f) em todas as questões que se lhe subme­
tam em virtude do presente Artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes interes­
sados, a que se faz referência na alínea b, 

_ que lhe fomeçam quaisquer inform ações per-
-tinentes; 

g) os Estados Partes interessados, a que 
se faz referência na alínea b, terão o direito 
de fazer-se representar quando as questões 
forem examinadas no Comitê e de apresentar 
suas observações verbalmente eJou por es­
crito; 

h) o Comitê, dentro dos doze meses se­
guintes à data de recebimento da notificação 
mencionada na alínea b, apresentará relatório 
em que: 

(i) se houver sido alcançada uma solução 
nos termos da alínea e, o Comitê restringir­
se-á, em seu relatório, a u ma breve exposição 
dos fatos e da solução alcançada; 

(ii) se não houver sido alcançada solução 
alguma nos termos da alínea e, o Comité res­
tringir-se-á, em seu relatório a uma breve ex­
posição dos fatos; serão anexados ao relatório 
o texto das observações escritas e as atas das 
observações orais apresentadas pelos Estados 
Partes interessados. 

Para cada questão, o relatório será encami­
nhado aos Estados Partes interessados. 
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2. As disposições do presente Artigo en­
. arão em vigor a partir do momento em que 
inco Estados Partes da presente Convenção 
ouverem feito as declarações mencionadas 
o parágrafo I ' deste Artigo. As referidas de­
larações serão depositadas pelos Estados 
artes junto ao Secretário.Gera) das Nações 
nidas, que enviará cópia das mesmas. aos 
emais Estados Partes. Toda declaração po­
erá ser retirada, a qualquer momento. me­
iante notificação endereçada ao Secretário­
era!. F ar-se-á essa retirada sem prejuízo do 
ame de quaisquer questões que co':!stituam 

bjeto de um<f comunicação já transmitida 
os termos deste Artigo; em virtude do. pre-

nte Artigo, não se receberá qualqu.er nova 
omunicação de um Estado Parte uma vez 
ue o Secretário-Geral haja recebido a notifi­
ação sobre a retirada da declaração. a menos 

qUI<: o Estado Parte interessado haja feito uma 
va declaração. 

Artigo 22 

I . Todo Estado Parte da presente Conven­
-o poderá, em virtude do presente Artigo. 
eclarar. a qualquer momento. que reconhece 

a competência do Comitê para receber e exa­
inar as comunicações enviadas por pessoas 
b sua jurisdição, ou em nome delas. que 

eguem ser vítimas de violação. por um Esta­
Parte, das disposições da Convenção. O 

mitê não receberá comunicação alguma 
r laliva a um Estado Parte que não houver 
fito declaração dessa natureza. 

2. O Comitê considerará inadmissível 
q alquer comunicação recebida em confor­

idade com o presente artigo que seja anõni­
a. ou que. a seu juízo. constitua abuso do 

di eito de apresentar as referidas comunica­
ç s. ou que seja incompatível com as dispo­
si ões da presente Convenção. , 

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 
2' o Comitê levará todas as comunicações 
a resentadas em conformidade com este Arti­

ao conhecimento do Estado Parte da pre­
te Convenção que houver feito uma decla­

ra ão nos termos do parágrago 1 < e sobre 
o ual se alegue ter violado qualquer dispo­
si ão da Convenção. Dentro dos seis meses 
se uintes. o Estado destinatário submeterá ao 
C mitê as explicações ou declarações por es­
cri o que elucidem a questão e. se for o caso. 
ln iquem o recurso jurídico adotado pelo Es­
ta o em questão. 

O Comitê examinará as comunicações 
re ebidas em conformidade com o presente 
a go à luz de todas as informações a ele 
su metidas pela pessoa interessada. ou em 
no e dela. e pelo Estado Parte interessado. 

O Comitê não examinará comunicação 
ai uma de uma pessoa. nos termos do pre-

se te Artigo. sem q ue se haja assegurado de 
qu : 

A mesma questáo não fo i. nem está sen ­
do examinada perante uma outra in stãncia 
int rnacional de investigação ou so lução. 

A pessoa em questão esgotou todos os 
rec rsos jurídicos internos disponíveis; não se 
apl cará esta regra quando a aplicação dos 
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mencionados ecursos se prolongar injustifi­
cadamente ou quando não for provável que 
a aplicação de ais recursos venha a melhorar 
realmente a sit ação da pessoa que seja vítima 
de violação da presente Convenção. 

6. O Comi ê realizará reuniões confiden­
ciais quando e ~ tiver examinando as comuni­
cações previs no presente Artigo. 

7. O Comi ê comunicará seu 'parecer ao 
Estado Parte e pessoa em questão. 

8. As dispo ições do presente Artigo en­
trarão em Vigo a partir do momento em que 
cinco Estados artes da presente Convenção 
houverem feito as declarações mencionadas 
no parágrafo I deste Artigo. As referidas de­
clarações serã depositadas pelos Estados ' 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. que e viará cópia das mesmas aos 
demais Estados Partes. Toda declaração po­
derá ser retirad . a qualquer momento. me­
diante notificaç~o endereçada ao Secretário­
Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuizo do 
exame de quais~uer questões que constituam 
objetivo de um~ comunicação já transmitida 
nos termos desta Artigo; em virtude do pre­
sente Artigo. nif se receberá qualquer nova 
comunicação de uma pessoa. ou em nome 
dela. uma vez q e o Secretário-Geral haja re­
cebido a notifica ão sobre a retirada da decla­
raçao. a menos ue o Estado Parte interessado 
haja feito uma va declaração. 

Artigo 23 

Os membros po Comitê e os membros da's 
comissões de c~nciliação õd hoc designados 
nos termos da alínea e do parãgrafo I · do 
Artigo 21 terão dt eito às facilidades. privilégios 
e imunidades q e se concedem aos peritos 
no desempenh de missões para a Organi­
zação das Naç - s Unidas. em conformidade 
com as seçoes rtinentes da Convenção so­
bre Privilégios e munidades das Nações Uni­
das. 

Artigo 24 

O Comitê apr sentarã. em virtude da pre­
sente Convençã ' . um Relatório anual sobre 
suas atividades a ' s Estados Partes e ii Assem­
bléia Geral das iélÇõeS Unidas. . . .. . 

PARTE 111 

Artigo 25 

I . A presente' Convenção está aberta ii as­
si natura de todo os Estados. 

2. A presente Convenção está sujeita a ra ­
tificação. Os instr mentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Na­
ções Unidas. 

Artigo 26 

• 

A presente Con enção está aberta à adesão 
de todos os Esta os. F ar-se-á a adesão me­
diante depoSito d instrumento de adesão jun­
to ao Secretário- . eral das Nações Unidas. 

Árugo 27 

I. A presente onvenção entrará em vigor 
no trigésimo dia la contar da data em que 
o vigésimo instrumento de ratificação ou ade-
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são houver sido depositado junto ao Secre-
tário Geral das Nações Unidas . 

2. Para os Estados que vierem a ratificar 
a presente Convenção ou a ela aderir após 
o depósito do vigésimo instrumento de ratifi­
cação ou adesão. a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a contar da data em 
que o Estado em questão houver depositado 
seu instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 28 

I . Cada Estado Parte poderá declarar. por 
ocasião da assinatura ou da ratificação da pre­
sente Convenção ou da adesão a ela. que não 
reconhece a competência do Comitê quanto 
ao disposto no artigo 20. 

2. Todo Estado Parte da presente Conven­
ção que houver formulado uma reserva em 
conformidade com o parágrafo l odo presente 
Artigo poderá. a qualquer momento. tomar 
sem efeito eSsa reserva, mediante notificação 
endereçada ao Secretário-Geral das Nações 
llnidas. 

Artigo 29 

I. Todo Estado Parte da presente Conven­
ção poderá propor umà-emenda e depositá-Ia 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
O Secretário-Geral comunicará a proposta de 
emenda aos Estados Partes. pedindo-Ihes que 
o notifiquem se desejam que se convoque 
uma conferência dos Estados Partes destina­
da a examinar a proposta e submetê-Ia a vota­
ção. Se. dentro dos quatro meses seguintes 
à data da referida comunicação. pelo menos 
um terço dos Estados Partes se manifestar 
a favor da referida convocação. o Secretário­
Geral convocará uma conferência sob os aus­
pícios das Nações Unidas. Toda emenda ado­
tada pela maioria dos Estados Partes presen­
tes e votante na conferência será submetida 
pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os 
Estados Partes. 

2. Tóda emenda adotada nos termos das 
disposições do parágrafo l odo presente Artigo 
entrará em vigor assim que dois terços dos 
Estados Partes da presente Convenção houve­
rem notificado o Secretário-Geral das Nações 
Unidas de:'I:lue a aceitaram em consonância 
com os procedimentos previstos por suas res­
pectivas constituições. 

3. Quando entrarem em vigor. as emen­
das serão obrigatórias para todos os Estados 
Partes que as tenham aceito. ao passo que 
os demais Estados Partes permanecem obri­
gados pelas disposições da Convenção e pelas 
emendas anteriores por eles aceitas. 

Artigo 30 

I . As controvérsias entre dois ou mais Es­
tados Partes com relação à interpretação ou 
à aplicação da presente Convenção que não 
puderem ser dirimidas por meio de negocia­
ção serão. a pedido de um deles. submetidas 
a arbitragem. Se. durante os seis meses se­
guintes à data do pedido de arbitragem. as 
Partes não lograrem pór-se de acordo quanto 
aos termos do compromisso de arbitragem. 
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qualquer das Partes poderá submeter a con­
trovérsia à Corte Intemacional de Justiça, me­
diante solicitação feita em conformidade com 
o Estatuto da Corte. 

2. Cada Estado poderá, por ocasião da 
assinatura ou da ratificação da presente Con­
venção, declarar que não se considera obri­
gado pelo parágrafo 1° deste Artigo. Os de­
mais Estados Partes não estarão obrigados 
pelo referido parágrafo com relação a qual­
quer Estado Parte que houver formulado re-
serva dessa natureza. -

3. Todo Estado Parte que houver formulado 
reserva nos termos do parágrafo 2° do pre­
sente Artigo poderá retirá-Ia, a qualquer mo­
mento, mediante notificação endereçada ao 
Secretário-Geral das ~ções Unidas. 

Artigo 31 

1. Todo Estado Parte poderá denunciar 
a presente Convenção mediante notificação 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

por escrito endereçada ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. A denúncia produzirá efei­
tos um ano depois da data de recebimento 
da notificação pelo Secretário-Geral. 

2. A referida denúncia não eximirá o Esta­
do Parte das obrigações que lhe impõe a pre­
sente convenção relativamente a qualquer 
ação ou omissão ocorrida antes da data em 
qu~ a denúncia venha a produzir efeitos; a 
denúncia não acarretará, tampouco, a susPen­
são do exame de quaisquer questões que o 
Comitê já começara a examinar antes da data 
em que a denúncia veio a produzir efeitos. 

3. A partir da data em que vier a produzir 
efeitos a denúncia de um Estado Parte, o Co­
mitê não dará início ao exame de qualquer 
nova questão referente ao Estado em apreço. 

Artigo 32 

O Secretário-Geral das Nações Unidas co­
municará a todos os Estados membros das 

LMLNUII!> /WIU.SlN r ADAS PERANTE A CCJ. NOS TERMOS 00 ARTT 122. I • 

00 REGIMENTO INTERNO. 
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Nações Unidas e a todos os Estados que assi­
naram a presente Convenção ou a ela ade­
nram: 

a) as assinaturas, ratificações e adesões re­
cebidas em conformidade com os Artigos 25 
e 26; 

b) a data de entrada em vigor da Conven­
ção, nos termos do Artigo 27, e a data de 
entrada em vigor de quaisquer emendas, nos 
termos do Artigo 29; 

c) as denúncias recebidas em conformida­
de com o Artigo 31. 

Artigo 33 

1. A presente Convenção, cujos textos em 
árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos, será depositada 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas 
encaminhará cópias autenticadas da presente 
Convenção a todos os Estados. 

• -.. 
JUSTIFICATIVA 

• • 

Restabelecer, em parte, a proposta de iniciativa do Poder 
Execut ivo (mensagem nO 664/94) , procurando eliminar as expressões de 

. caráter subJetlvo. A caracterização da materialidade será afenda 
obJet lvamente através do competente exame de corpo de delito Inclui-se o 
"Inquénto CIVIl" , hoje bastante utilizado como procedimento investlgatóno 
previ sto na própna ConstitUição Federal A pena de recllusão de 1 (um) a 8 
(OitO) anos permitirá uma maior fleXIbilidade para fins de aplicação no caso 
concreto 

Apresentação de Emendas 

P,"f'?!"SAO 
15/06/96 Projeto de Lei da Cámara n' 48/96 

SENADOR ROMEU TUMA 

P'ontuino Ttpo da Emenda 
MODIFICA TIVA 

l' I • II 

'" '" 

EMENDA N°1 

• 

Dê-se aos incisos I e 11 do artigo 1° do Projeto de lei da 
Câmara nO 48/96 a seguinte redação: 

........•••..... . ...•.••....... . .. . .......•..•..•....... . ... .. . ••.............. 

, 
Art. 1°. Constitui crime de tortura: 

I - Constranger alguém, com emprego de violência ou grave 
ameaça, causando-lhe sofrimento fisico, a prestar informação, declaração ou 
confissão a ser utilizada em investigação, inquérito policial, inquérito civil, 
administrativo ou processo judicial; 

II - Submeter alguêm, sob sua guarda, poder ou autoridade, 
com emprego de violência ou grave grave ameaça, a intenso sofrimento 
fisico, com o objetivo de aplicar-lhe castigo pessoal, medida de caráter 
preventivo ou pena. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 8 (Oito)" anos 

....•.... •......•...... •..... . ...... . .. .. .... . . ...... .............. . .... 

Apresentação de Emendas 

18/06/96 Projeto de lei da CAmar. n' 41/96 

...... 
SENADOR ROMEU TUMA 

Pronlultno 

SUPRESSIVA .. ... 
I' 

I i OH 

EMENDA N° 2 

-
Suprima-se no § 2° do artigo 1° do Projeto de lei da Câmara nO 

48/96 a expressão 'ou apurá-Ias'. passando a vigorar com a seguinte 
redação: 
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... .............................................................. ............ 
, 

Art. 1° - Constitui crime de tortura: 
................. ... ................................................ , ......... . 
.............. .. ... .... .. ... .. .. , ............................ .. ... ..... ....... . 

§ 2" - Aquele que se omite em face dessas condutas, qua o 
nha o dever de evitá-Ias, incorre na pena de detenção de um a quatro an< s. 

..... " •• • 0 . 0 • ••• • •••• 0.0 ••••••••••• • 0 • 0 • 0 • 0 ..................... , ............ . 

JUSTIFICATIVA 

A existência da condição do dever de agir previsto no § 2° o 
. 13 do Código Penal ê . juridicamente necessário a fim de eVi tar o 

r sultado. A omissão é penalmente relevante. Esse dever de agir incumbe a 
c uem: 

I 

I 

I 

I 

a 

a) tenha por lei obrigação de CUidado, proteção e vigilãncla; 
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o 

resultado; 
c) com seu comportamento antenor, cnou o m,co de ocorréncl 

do resultado 

Assim sendo, descabe a manutenção da expressão -ou aour r: 
. , também como crime, não previsto na legislação penal patna. Havendo 
lo especifico, o agente publico podera ser processado por prevancação 

• 
/ 

--Z . 
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. 
Apresentação de Emendas 

o ... P' 
11/06/96 I I Pro 'eto de Lei da Cimara n· 4a196 I 

A .... I 
SENADOR ROMEU TUMA 

PrOl'ltu6no r". .. E_ 

I MOOIFICATIVA 

PIIAgnIfo '''''''' 
AI __ 

I' • I s' I I I I 
TeJdo. Jushflcativl 

-

EMENDA N° 3 

Dê-se ao § 5° do artigo 1 ° do Projeto de lei da Câmara n° 48/96 
uinte redaçAo: 

... Arl: '1;;: ·c~~;iii~; ~ri;;'~ ' d~ 'i~rt~;~':"""" "" """""" ""'" 
• • •• • •• • • ••• •• 0.00 ' 0 o-o 0 .0 . 0.0 •••••••••••••••• 0. 0 ••• ' •• 0.00.00. 00 '0 • ••••• 0.0 •• 0 . 0 •••• • •• 

...... ........ , ......... ........ ... ................... ..... ~ .... ......... ............ ..• 

§ 5° - A condenação, transitada em julgado com pena superior a 
qu ro anos de reclusão, acarretará a perda do cargo, função ou emprego 
pút ioo e a interdição para seu exercicio pelo dobro do prazo da pena 
aplipooa. 

. . . . . . . . . . . . . .. . .... .. ........... ... ... .......... , ........... .... ....... ....... ..... . . 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

JUSTIFICATIVA 

A emenda explicita a necessidade de que a condenação 
transite em julgado, isto é, não admite os recursos previstos em lei. Por sua 
vez, obriga que a pena superior a quatro anos provocará a perda do cargo, 
da mesma forma hoje estabelecido pela legislação penal. 
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, 
Apresentação de Emendas 

ProposlÇao 

Projeto de Lei da Câmara n· 48/96 I 
A .... 

SENADOR ROMEU TUMA I 
. I 

Parágrafo - ...... 
l ' I I I I I 

Tuto. JusllfiCalrva 

EMENDA N°4 

Suprima-se no § 1 ° do artigo 1 ° do Projeto de lei da Câmara n° 
"J6, a expressão ·ou mentar , passando a vigorar oom a seguinte redação: 

Art. 1°. Constitui crime de 'rortura: 
••••••••••••• • • 0.0 •••••••• 0.0 • •••••••••••••••• • 0.0 ••• • •••• 0.0 . 0.0 •••• 0.0 0'0 

. ................... ............................. .. ... .................... . 

§ 1 ° - Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou 
sujei ta a medida de segurança a sofrimento fís ico, por intermédio da prática 
de ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal. 

..................•. , ........... . .... .... ......... ... .......................... I 

JUSTIFICATIVA 

A lei deve buscar usar expressões claras e objetivas, sob pena 
de tornar-se inaplicável, ensejando. muitas vezes, interpretações totalmente . 
diversas daquela que o legislador pretendeu expressar. 

De que maneira se caracterizaria o sofrimento mental? Uma 
simples Intimação ou notificação judicial ou extra-judicial podera ser 
suficiente para que o not ificado invoque sua condição de vitima de tortura 
por ter -se perturbado mentalmente com a convocação ou com o 
Interrogatóno formal , até do juiz do feito 

Entendemos que a expressão "grave ameaça", ja insenda no 
texto, atende mais claramehte o interesse do governo na busca de proteger o 
Cidadão de praticas de tortura. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nQ 39, de 
1997, que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito extemo no valor de 
51 bilhões, 750 milhões de ienes, equivalentes a 450 
milhões de dólares norte-americanos, destinada ao 
financiamento do Projeto de Duplicação da Rodovia 
São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

Ao prpjeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será inclufda na Ordem do Dia opor-, 

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência comunica ao Plenário que recebeu o Relató­
rio da Represf;tntação Brasileira na Comissão Par1a­
mentar Conjunta do Mercosul, sobre o Projeto de 
Decreto legislativo nQ 24, de 1997 (nQ 378/97, na 
Câmara dos Deputados}, que aprova o texto do 

• 

Acordo de Çomplementação Econômica entre o 
Mercosul e a Bolrvia, celebrado durante a última reu­
nião do Conselho do Mercosul, realizado em Fortale­
za, nos dias 1'6 e 17 de dezembro de 1996, nos ter­
mos do disposto no inciso I e §§ 1 Q e 2Q do art. 2R da 

' -

Resolução nR 1, de 1996-CN. 
A matéria vai à Comissão de Relações Exterio­

res e Defesa Nacional, onde terá, nos termos do art. 
376, ,·c·, do Regimento Intemo, combinado com o 
art· ... 4Q da Resolução nQ 37, de 1995, do Senado Fe-

. déral, o-prazo de cinco dias úteis para recebimento 
dê ' emendas, findo o qual a referida Comissão terá 
quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perlodo, 
para opinar sobre a proposição. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, pela 
ordem. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlOCO-MG. Pela 
Ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
S"s e Srs. Senadores, duas questões relevantes me 
trazem a esta tribuna para usar da palavra neste 
momento. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de fazer uma 
comunicação à Casa, um registro da maior relevân­
cia, tendo-se em vista a importância da vidâ, da obra 
e da trajetória polrtica do nosso saudoso Senador 
Darcy Ribeiro. 

Hoje e amanhã, o nosso Estado, Minas Gerais, 
. principalmente Belo Horizonte, estará prestando h0-

menagens à memória de Darcy; o Prefeito de Belo 
Horizonte com as lideranças do nosso Partido, o 

PDT, e as demais lideranças da nossa cidade, farão 
uma manifestação unânime. 

' . '. Será lançado. o Centro Educacional Darcy Ri-
beiro, além das homenagens à memória do saudo-. . 
so; eminente Senador e Professor, 'que transcorre-
rão durante todo o dia de amanhã, culminando com 
uma homenagem à noite, na sede do Partido Demo-
crático Trabalhista. . 

Portanto, . Sr. Presidente, S"s e Srs. Senado­
res, as homenagens que serão prestadas no nosso 
Estado e no Brasil, sobre a vida e a obra do eminen­
te Senador Darcy Ribeiro, mostram, sem dúvida ne­
nhuma, a importância ,,que teve, tem e continuará 
tendo Darcy Ribeiro como o sfmbolo de um homem 
que se dedicou, acima de tudo, à vida pública do 
nosso Pafs; dedicou-se também àqueles que sem­
pre esti~eram à margem da história do Brasil e que 
hoje estão inclufdos no grande contingente de brasi­
leiros que ainda vive na mais completa miséria so­
cial. 

Darcy Ribeiro foi sempre a bandeira de luta em 
favor dos fndios, em favor das minorias do nosso 

• 
Pafs. E é exatamente por isso que seus conterrâ-
neos ... . Darcy Ribeiro nasceu em Minas Gerais, na 
cidade de Montes Claros - continuam reverenciando 
a sua obra e a sua trajetória polrtica. 

Outra questão relevante diz respeito a uma 
pesquisa, publiçada neste final de semana pelo jor­
nal Hoje em Ola, de Minas Gerais, sobre a opinião 
pública de Belo Horizonte a respeito da privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce. Essa pesquisa de­
monstra que os belo-horizontinos, assim como o res­
tante dos mineiros, num percentual de 52,8% dos 
entrevistados, prevêem perdas extremamente impor­
tantes para Minas Gerais com a venda dessa esta­
tal. Mais do que isso: que os belo-horizontinos são 
contra a venda da Vale, por considerar a empresa 
de grande importância para o nosso Pafs, para Mi­
nas Gerais e para os outros Estados onde a Vale 
está sediada. 

O mais importante dessa pesquisa que quero 
ressaltar é que os jovens mineiros também manifes­
taram a sua opinião contrária à privatização da Vale 
do Rio Doce, o que demonstra, sem nenhuma dúvi­
da, que os brasileiros de todas as faixas etárias da 
sociedade estão hoje conscientes da importância 
que tem a referida empresa como estatal. 

Sr. Presidente, é por isso que quero, com este 
registro, mais uma vez, reforçar a necessidade da 
aprovação do projeto de resolução de nossa autoria, 
que submete o edital de privatização da Vale do Rio 
Doce à apreciação do Senado Federal. Esse é o pa-
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pel que tem esta Casa, de fiscalizador, mas 
acima de tudo, o de exercer, em toda a sua I 

as prerrogativas constitucionais de examinar, de ' 
fundar na análise de todas as açóes que dizem 
to ao Poder Executivo e às empresas estatais. 

Era o que eu ' tinha a dizer, Sr. P 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) -
feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há 
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pi-
nheiro. S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. P 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, estamos 
usando a tribuna para tratar de um assunto jul-

da mais alta importância e que, já 
sendo objeto de manifestações de vários 

as chamadas desigualdades 
Sr. Presidente, queremos fazer coro a 

pois entendemos que as 
regionais no Brasil continuam sendo 
preocupação de todos os que se 

os destinos do Pars. 
Nossas desigualdades espaciais, 

disparidades sociais e económicas entre as 
regiões brasileiras, são 

, Perdem com isso as regiões de 
mais atrasado,.mas perde também o 

como um todo, que com isso se enfraquece. 
As regiões mais pobres, com menos 

com menos indústrias, constituem um 
em qualquer projeto nacional que oriente 

rumos. Ponto fraco em sua estrutura 
fraco que o fragiliza nesta época de 

de competição intemacional. 
. Foi nas décadas de 50 e 60 que a Região 

aprofundou sua vantagem em tennos de 
e infra-estrutura. A Região Sul foi 

se integrando a ela. Hoje, o Sudeste e o 
o centro do mercado intemo, tendo 

o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste como 
periféricas em tennos sociais e 
Esforços para integrar as regiões 
igualá-Ias às regiões mais densamente 
marcaram várias décadas da vida nacional, 

grande crise dos anos 80 e inrcio dos anos 90 -
notória década perdida - paralisou a ação do 
Houve um verdadeiro retrocesso na aplicação, 

e efetividade das polrticas regionais. 
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Ora, Sr. Presidente, é um princípio secular da 
arte de govemar que movimentos espontâneos não 
são suficientes para integrar as regiões periféricas 
ao centro dinâmico de um país. Esse princrpio é re­
conhecido em todo o mundo. Os centros dinâmicos 
de um pars assim o são porque foram beneficiados 
pelas circunstâncias e por esforços de governo. Bas­
ta ver o caso do Brasil, onde por muito tempo o Su­
deste foi o principal beneficiário dos investimentos 
dirigidos pela União, quando ela ainda contava com 
abundantes recursos, o que não ocorre hoje. As en­
tidades financeiras oficiais, notadamente o BNDES, 
desde quando BNDE, sempre deram prioridade para 
investimentos na Região Sudeste. Quando deveria 
chegar a vez das regiões mais pobres, esgotou-se o 
espírito desenvolvimentista do BNDES e dessas en­
tidades financeiras. 

Por exemplo, em 1994, o BNDES aplicou na 
Região Norte apenas 3% dos seus desembolsos. 

A legislação de incentivos em favor do Norte e 
do Nordeste continua a existir. Planos de desenvol­
vimento regional são elaborados pelos órgãos do 
Governo Federal, como a Secretaria Especial de Po­
lítica Regional. Entidades de estudo do Governo Fe­
derai corno o IPEA produzem estatísticas e análises 
que demonstram a necessidade de ações, de estí­
mulos às regiões menos desenvolvidas. 

Mas, lamentavelmente, Sr. presidente, Srs. Se­
nadores, essas açóes não saem do papel, não são 
movimentadas e postas em prática pelo Governo. A 
União não está cumprindo as suas obrigações de, 
se não investir, ao menos coordenar, integrar esfor­
ços, direcionar açóes que beneficiem o Norte, o Nor­
deste e o Centro-Oeste. 

Agindo assim, o Governo Federal não coloca 
. em prática uma das suas mais nobres funções, dei­
.'. xando de cumprir um estratégico e importante papel, 
"que é assegurar o equilíbrio do País como um todo . 

As estatísticas dos últimos anos, quanto às de­
sigualdades regionais, continuam a nos trazer más 
notícias. Segundo estudos do IPEA, baseados em 
levantamentos do IBGE, sete Estados brasileiros so­
mavam, : em 1985, 67% 'do Produto Interno Bruto -
PIB: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Paraná, Bahia e Santa Catarina. Es­
ses mesmos Estados totalizaram, em 1994, n% do 
PIB. É um salto impressionante, deixando ainda 
mais para trás os Estados menos desenvolvidos. 

O Sr. Emendes Amorim - V. EX- me pennite 
um aparte? 

O SR. JONAS PINHER> - Com prazer, ouço V. ex-. 
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O Sr. Ernandes Amorim - A observação de 7,54%, ou seja, de- R$302 paia R$279. Estamos, 
V. EX- é muito importante, porque, na hora de exigir pois, marchando para trás nesse fndice. O único 
da Região Norte, exige-se tudo. Sabemos que o avanço significativo, no Brasil, foi na Região Sul, de 
BNDES, Banco que tem recursos disponfveis, tem fi- 7,76%. 
nanciado os grandes; e os grandes do Centro-Sul O estudo do IPEA detalha as regiões por seus 
têm esquecido a nossa pobre Região Norte. Não Estados, e entre os Estados há disparidades que 
obstante o nosso potencial, não tivemos oportunida- chamam a atenção. Por exemplo, no mesmo fndice 
de de assegurar recursos para a nossa região. de renda familiar urbana, no Centro-Oeste, o Distrito 
Como disse V. EX-, é mínimo o que se investe na Federal teve um avanço de 17,57%, enquanto Mato 
Região Amazónica. Temos, no norte, tudo para ser- Grosso recuou 24,68%, caindo sua renda de R$328 
mos um povo desenvoMdo, sobretudo se agora, num para R$247 per caplta. 
Brasil novo, o BNDES e o Govemo Federal desenvol- Sr. Presidente, dentre as regiões de baixa in-
vessem programas vôtia~ à ~ região. O BNDES dustrialização, o Centro-Oeste é a que tem melhor 
possui aproximadamente R$11 bilhões em caixa, di- potencial de absorver sinergicamente o que lá for in-
nheiro do próprio trabalhador que está annazenado no jetado em infra-estrutura, agroindústria, turismo e 
Banco. Quando esse dinheiro é investido, geralmente outras atividades, propiciando resultados muito sig-
vai para as mãos dos grandes . . Por isso, a Região Nor- nificativos. O que talvez esteja faltando é urna estru-
te está aquém, está faminta desses recursos. O Go- turação institucional mais incisiva, uma agência de 
vemo Federal e o BNDES não têm olhado a nossa re- desenvolvimento que faça flufrem investimentos 
gião com o devido carinho. mais integradamente, inclusive para obras públicas. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, Um avanço, nesse sentido, é a recente forma-
nobre Senador Emandes Amorim, do nosso querido ção do Conselho Deliberativo do Fundo do Centro-
Estado de Rondônia. Incorporo, com muito prazer, o Oeste, conforme ordenado' por decreto recente do 
aparte de V. Ex- ao meu pronunciamento. Senhor Presidente'Fernando Henrique Cardoso. 

A nossa intenção é charnar a atenção do Go- Mas essa iniciativa, de per ai, certamente não 
vemo para que, através das agências de desenvolvi- será suficiente para dar maÍ$ vitalidade ao Fundo 
mento, olhe com mais carinho a região mais pobre Constitucional do Centro Oeste, para que cumpra o 
do Pafs. É verdade que o BNDES tem recursos e seu verdadeiro papel. Toma-se necessária urna ampla 
que tem feito algum esforço. No entanto, falta-lhe revisão de seus critérios para aplicação de recursos e, 
uma potrtica mais decisiva para o atendimento de re- o que é ainda mais importante, um ajustamento nos 
giões mais pobres como a Região Norte. montantes dos encargos cobrados dos financiarnen-

Temos o exemplo do efeito multiplicador do tos, atualmente situados em patamares superiores aos 
BNDES em urna região. Nos próximos dias 11 e 12, de outras linhas de financiamentos disponfveis. 
o Presidente da República estará em Porto Velho e A comprovação dessas distorções no FCO fICa 
Itacoatiara para a inauguração do Corredor Noroeste evidente se analisarmos os elevados montantes de re-
do Pafs. Trata-se de junção interrnodal de rodovias, cursos atualrnente disponíveis e não aplicados e os nf-
hidrovias, no sentido de desenvolver aquela região veis de endividamento dos mutuários que têm financia-
que está esquecida desde o descobrimento do Bra- mentos contratados com recursos desse Fundo. 
sil. No entanto, com recursos do BNDES num total Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos conheci-
de R$24 milhões, foi possível ajudar a empresa que mento de que também o Senado Federal tem-se preo-
explorará a navegação nos rios Madeira e Amazo- cupado em tomar institucionalmente viável o desenvol-
nas. Isso trará, com certeza, um grande desenvolvi- virnento das regiões periféricas. Há um projeto de lei 
mento para a ~ião. Citando esse exemplo, chama- do Senador Beni Veras, bastante detalhado, favore-
mos a atenção para o resultado imediato e o poder cendó as Regiões Norte e Nordeste, que destina ao 
multiplicador da aplicação de recursos em uma de- BNDES um papel central de investidor nessas regiões, 
terminada região. em montantes capazes de realmente causar i,,~os 

Prossigo o pronunciamento: o mesmo estudo e mudanças. Como, de resto, causou i,,~os e mu-
do IPEA traça um quadro da evolução da renda fa- danças a atuação do antigo BNDE por ocasião do PIa-
miliar urbana per caplta nos Estados e Regiões, de no de Metas do final dos anos so. 
1987 a 1995. Na Região Norte, a renda familiar re- O Senador Waldeck O melas, por sua vez. 
cuou 11,4JOk, de cerca de R$233 mensais para apresentou projeto de emenda à Constituição desti-
R$206. Na Região Centro-Oeste, o recuo foi de nando recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhe-
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dor, oriundos do PIS e do PASEP e administ dos veis sob os mais diversos aspectos e as mais dife-
pelo BNDES, aos Fundos Constitucionais das Re- rentes observações . 

• 
giões Norte e Nordeste. A dúvida que remanesce, de maneira insistente 

São tentativas, esforços, idéias que em e intrigante, é se estamos todos diante de uma mira-
contribuir para a solução do problema das desi ' ual- gem ou de um projeto auto-sustentável. 
dades regionais. Precisamos dessas contribuÇpes, 
ansiamos por soluções para essa grave questão 

Sr. Presidente, as desigualdades regionais são 
intoleráveis. O Brasil toma-se menor, apequen do, 
amesquinhado, quando é desigual, quando tem as­
tas regiões meramente periféricas ao desenvolvi­
mento. 

É uma anemia no corpo nacional que dev ser 
tratada energicamente, sendo essa uma rel?ponsabi­
lidade a ser assumida pelo País todo, por toda a so­
ciedade. Mas, sem dúvida, compete ao Governo Fe­

eral tomar a dianteira e assumir a iniciativa de dlna-
• • • 1 

mlzar e cnar mecanismos para atacar esse gra e e 
ergonhoso problema nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Co ce­

o a palavra ao Senador Aaviano Melo. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Josaphat • n-

ho, por cessão do Senador Guilherme Pai 
Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pron 
ia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr- e 
rs. Senadores, o plano de estabilização da eco 
ia, que introduziu uma nova moeda, o Real, e re­

ultou no arrefecimento do violento processo in~a­
ionário em que vivia o Brasil, possui os mais diver­
os méritos. Proporcionou distribuição de renda, fU­

ntou o consumo das classes menos favorecida e 
rmitiu aos brasileiros o milagre de cada um 

lanejar a sua vida. 
A economia nacional ficou parecida com a 

omia dos países de Primeiro Mundo, nesse a -
t . Os produtos passaram a ter um preço conhecido 

os consumidores adquiriram a capacidade de ~s­
uisar, negociar e pechincha,r. 

Vende mais aquele que colocar no mercado p 
o de alta qualidade, com menor preço. A conco 
se estabeleceu e os comerciantes foram 

a criar mais oportunidades para o consumidor. 
Novas linhas de crédito ficaram disponíveis e 

h je o brasileiro dispõe de enormes facilidades P8f8 
a qui rir bens. Os produtos alimentícios conhecenyn 
u fase excepcionalmente favorável. O brasileiro 

ais pobre está, com toda certeza, comendo me­
I r. As conseqüências do Plano Real são favo -

Os economistas, quando em função de gover­
no no Brasil, tendem a transformar o país num vasto 

"laboratório. Fazem experiências, providenciam tes­
tes, mexem nas leis, nos indicadores, nos conceitos 
estabelecidos, e quando os resultados são desfavo­
ráveis arranjam algum bode expiatório e assumem o 
cargo de consultores de grandes empresas. 

Os testes são, usualmente, realizados no gran­
de laboratório chamado Brasil. Entre 1980 e 1994, ti­
vemos mais de cinco moedas, número semelhante 
ao dos planos econômicos, todos rigorosamente 
frustrados. Mudou-se o nome da moeda brasileira 
com a facilidade de quem troca de roupa. 

Nada funcionou. Algumas variáveis, no entan­
to, persistiram. O sistema financeiro continuou a rea­
lizar grandes lucros e o aparelho de Estado não con­
seguiu reduzir suas despesas. 

A situação atual do plano de estabilização fi­
nanceira empregado no Brasil preocupa por causa 
dos grandes e sucessivos déficits existentes no ba­
lanço de pagamentos. Até as pedras das ruas sa­
bem que o Real está sobrevalorizado em relação ao 
dólar. Os brasileiros enfrentam dificuldades para ex­
portar e desfrutam de facilidades para importar. 

O professor Álvaro Antônio Zini Júnior, em re­
cente artigo na Folha de S.Paulo, aponta o proble­
ma e diz: "Tivemos um déficit em conta corrente de 
US$18 bilhões, em 1995, mais de US$23 bilhões, 
em 1996, e se projeta um déficit entre 26 e 29 bilho­
es em 1997". Entre três anos, o passivo externo do 
Brasil terá aumentado em quase R$70 bilhões! 

A seguir nesse caminho, Sr. Presidente, s..-s e 
Srs. Senadores, o Brasil estará comprometendo o 
seu futuro. 

As facilidades de hoje serão pagas amanhã, 
depois que se instalar aqui uma crise semelhante 
àquela que viveu o México. Os economistas do Go­
vemo possuem a faculdade de falar muito e dizer 
pouco. Até agora, não conseguiram explicar de ma­
neira convincente a significativa queda nas exporta­
ções brasileiras. 

Antes, mesmo diante de todos os problemas 
de tecnologia industrial, o Brasil conseguia realizar 
superávits nas suas transações com o exterior. Ago­
ra, com moeda nova, estabilidade e ambiente políti­
co tranqüilo, os brasileiros estão precisando se endi-
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vidar, em níveis alarmantes para movimentar o seu isso é verdade que só os serviços continuam muito 
comércio. caros, o restante, vestuário, comida e objetos em 

É evidente, Sr. Presidente, S'-se Srs. Senado- geral já diminuíram pela fator da concorrência. Mas 
res, que algo está erra.do. As palavras dos técnicos tudo tem de ser dentro de parâmetros controlados. 
não são suficientes para esconder essa realidade. O Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senadores, não é 
Plano Real, como salientei no início, trouxe diversas confortável fazer previsões catastróficas. Mas pior 
oportunidades novas para os brasileiros. Mas, se o que fazer previsões é acertá-Ias. 
País enfrentar uma crise semelhante àquela ocorrida Há nuvens negras se formando no horizonte da 
no México, todas as vantagens de agora vão escor- economia brasileira. Até os olhos menos sensíveis 
rer pelo ralo da história. percebem a ameaça que lentamente vai se montan-

Nestes tempos de globalização, não faz sentido do, cercando e envolvendo a economia nacional. Es-
o Brasil, depois de tantas frustrações originárias da tamos todos vivendo uma séria crise de desempre-
área econõmica, experimentar um novo pesadelo na go, causada pela automação, pela competição vio-
forma de inflação e recessão. Não é o quê, queremos. lenta, - fenômenos mundiais - e, sem dúvida, pela 

É preciso enfrentar a situação e realizar as mu- queda nas exportações. 
danças no momento certo. O Presidente da ~epúbli- É óbvio que todo país quer exportar. Infeliz-
ca tem obtido deste Congresso as reformas solicita- mente, nós não estamos tendo competência para 
das. Deputados e Senadores entregaram ao Chefe exportar como deveríamos. Ainda ontem li - e isso 
do Govemo tudo. aquilo que ele demandou, inclusi- será objeto de um futuro pronunciamento - a legisla-
ve, recentemente, a aprovação, na Câmara dos De- ção de telecomunicações dos Estados Unidos. Ali 
putados, da emenda constitucional que permite a estão as atribuições do Presidente da República, di-
reeleição. . zendo o que é que ele tem que fazer para aumentar 

A soma de responsabilidade do Govemo Fer- as exportações e até para punir os países que não 
nando Henrique é proporcional a seus ganhos. A compram seus produtos na área de telecomunicaçõ-
atual administração teve e tem a seu dispor todos os es. No Brasil, estamos muito descansados. 
mecanismos para lidar com as crises institucionais, Ao lado disso, os persistentes déficits nas tran-
políticas e econômicas. sações com o exterior sugerem que, algum dia, esse 

A questão cambial é séria. Se não for tratada e estado de coisas vai colocar o Brasil numa situação 
solucionada no momento certo, asfixia o País, derru- semelhante a que ele já viveu em 1982. 
ba govemos, arrasa biografias, destrói reputações. Naquele ano, no mês de setembro, os chama-

Nenhum país que passou por essa provação dos países credores decidiram parar de conceder 
saiu ileso. Ninguém é igual no dia seguinte. Os nú- ,.empréstimos aos países que possuíam grande volu-
meros são eloqüentes. Eles dizem por si. Gritam. me de endividamento extemo. Ao mesmo tempo, 
Mostram a enormidade do endividamento extemo, decidiram reclamar o pagamento do que havia sido 
na casa de US$70 bilhões, que o Brasil está contra- emprestado. 
tando no curtíssimo período de três anos. A globali- Por essa razão, aquele período ficou conheci-
zação, neste particular, está punindo a economia do como ·0 setembro negro·. A partir de então os 
brasileira. economistas passaram a imaginar todas as fórmulas 

Há outro aspecto a que pretendo me referir, possíveis para contomar aquela situação de fato. 
pela sua relevância. É o desemprego. Apenas na Naquela época, o Brasil caminhou para uma 
terceira semana do mês de janeiro de 1997, segun- moratória intemacional, pelos diversos planos eco-
do dados da FIESP, foram dispensados 3.212 traba- nômicos, por várias moedas. Nada apresentou de 
Ihadores da indústria de São Paulo. resultados positivos nesse passado. ·0 setembro 

Naquele mês, foram demitidos 9.431 trabalha- negro· provocou, dentro do Brasil, uma violentíssima 
dores. E no ano, de janeiro de 1996 a janeiro de inflação. 
1997, foram extintas 164.931 vagas de trabalho na O período foi de uma recessão profunda e ge-
indústria. rou o que os estudiosos chamam de década perdi-

Há inclusive justificativa, Sr. Presidente, cada da. Nos anos 80, no Brasil, não foi gerada riqueza 
vez que importamos estamos gerando emprego no alguma. Ao contrário, sugaram o pouco do que havia 
exterior e ·matando· emprego no nosso País. Isso sido acumulado. 
não quer dizer que não devamos importar, às vezes, Esse foi o período, também, em que os brasi-
a importação faz baratear o produto intemo. Tanto leiros começaram a deixar o Brasil. Antes, todos os 
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diada, O que gerou um grande prejufzo aos nossos Af está, Sr. Presidente, uma representativa 
agricultores., mostra do que Goiás está fazendo em sua eco no-

O SR. MAURO MIRA'NDA - Agradeço a V. EX- mia. Estado histórica e essencialmente voltado para 
pelas suas palavras, Senador Ney Suassuna. Vou a agropecuária, demonstra sua imensa capacidade 
guardá-Ias como alerta, principalmente no que se re- de reciclar-se, de modernizar-se, sem que para tanto 
fere ao Ministério da Agricultura. Vem agora essa tenha que abandonar sua vocação natural. Assim, 
melhoria desse setor, já acoplado com a agroindús- ao mesmo tempo em que multiplica seus distritos in-
tria e com a própria indústria de tecidos. dustriais, não deixa de investir no campo, auferindo, 

Prosseguindo, o fato de estar ligada a um tipo além de bons resultados econõmicos, conquistas so-
essencial de consumo - o vestuário - explica a sua ciais incálculáveis. Nesse caso, refiro-me à criação 
importância e, ao mesmo tempo, justifica todos os de condições adequadas para ' que o homem do 
esforços para fazê-Ia recuperar-se de eventuais mo- campo não se sinta impelido à migração desordena-
mentos de crise. da que, ao fim, nada mais promove que não a dete-

O que estamos vendo, no momento, no Brasil, rio ração da vida urbana. 
é exatamente o esforço inteligente, racional e bem O Governo de Goiás, muito acertadamente, 
estruturado de arrancar a agroindústria do algodão tem agido no sentido de viabilizar os empreendimen-
de um estado de letargia, de acentuado declfnio, tos rurais, a exemplo do que foi aqui citado em rela-
dando-lhe os modernos instrumentos para superar a ção ao algodão. É a consciência de que, assim fa-
fase adversa. Tudo faz crer que estamos no cami- zendo, melhora as condições de vida de sua gente, 
nho certo. dinamiza a economia local e contribui para o melhor 

A esse respeito, Sr. Presidente, S,.s e Srs. Se- desempenho da economia nacional. 
nadores, tenho a feliz oportunidade de destacar o Enfim, é Goiás sentindo-se feliz por crescer or-
trabalho que está sendo feito em meu Estado. Não denadamente, por fazer bem o que deve ser feito. 
por acaso, a Folha de S. Paulo determinou o deslo- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
camento de seu repórter Roberto de Oliveira até o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
Municfpio de Itumbiara para que, no local, pudesse do a palavra ao nobre Senador Carios Bezerra. 
conhecer e avaliar o extraordinário trabalho de ex- (Pausa.) 
pansão da cultura do algodão ali realizado, ·investin- Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
do em tecnologia de produção e beneficiamento de Campos. ' 
'Primeiro Mundo·. O SR. LAURO CAMPOS (BLOCOIPT-DF. Pro-

Destacando, como merece, a atuaçao do Gru- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
po Maada, cujas atividades se espalham pelos Esta- - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, à medida . 
dos de Goiás, São Paulo, Minas Gerais e Mato em que os problemas econõmicos, sociais e políti-
Grosso, a matéria da Folha divulga a previsão, para cos vão se agravando, nós da Oposição nos senti-
esta temporada, de ·uma safra recorde de dez mi- mos cada vez mais marginalizados. Realmente, é 
Ihões de arrobas de algodão em caroço·. Mais signi- muito confortador que nós, que éramos até há pouco 
ficativa, talvez, é a informação de que, desse t<?tal, tempo cavaleiros solitários, dom quixotes lutadores 
·quatro vfrgula seis milhões de arrobas estão sendo contra a política adotada no Brasil e na América Lati-
colhidas nas fazendas de mil agricultores parceiros na, que tem por objetivo abrir caminho, abrir espaço 
do grupo, que seguem os mesmos padrões de quali- para o capitalismo cêntrico, para o neo-imperialismo 
dade e tecnologia dos Maada·. denominado globalização, para o sucateamento das 

Eis um exemplo concreto de como a junção da bases da economia nacional, que como diz Lester 
alta tecnologia com a férrea vontade de fazer bem Thurow não pode jamais pretender ser independente 
feito traz resultados compensadores. Com uma pre- ~e não tiver um setor de produção de bens de capi-
visão de faturamento de cento e sessenta e cinco tal forte e inovador. Diante de tudo isso, percebemos 
milhões de dólares neste ano, o Grupo Maada em- que a agressividade aumenta, que o Pafs se aproxi-
prega oitocentos funcionários diretos, trabalha em ma cada vez mais daquele infeliz momento em qu~ , 
parceria com cerca de mil fazendeiros e promove a barbárie será reconhecida de todos. A Oposição 
agora uma megacolheita em sessenta e cinco mil nos ajuda demais neste momento. E muitos daque-
hectares plantados, colocando em campo ·cento e les que achavam que nossas colocações eram exa-
cinqüenta colheitadeiras importadas, a segunda cerbadas agora são até mais crfticos do Govemo, 
maior frota desse tipo de máquina do mundo·. mais agudos e felizes no diagnóstico dos nossos 



males, no apontar causas e soluções para as 
sas angústias do que nós mesmos, pobres, ' 
dos a Senadores da Oposição. 

"A Oposição não existe", brada o 
Femando Henrique Cardoso, são os bobocas, 
bobos. Os neobobos são aqueles que há três 
eram chamados por Sua Excelência, o 
por Sua Excelência, o príncipe da Sociologia 
leira, de Esquerda burra, de neobobos e, 
diante, como se achamboa a linguagem, como 

do seu pedestal para se igualar a Femando 
lar que também falava esses adjetivos chulos. 

Femando Henrique Cardoso, o Professor, 
só acreditava nas ruas, que , só 

na revolução vinda de baixo, através das 
dos sindicatos e da sociedade civil, 

organizações dos trabalhadores do campo. 
obviamente, conhecedor de que os 

me de transformação' da sociedade 
,ixo. Sua Excelência, transformando-se em 

e conservador, sabe multo bem como 
os sindicatos, como barrar o Movimento 

Terra, como impedir que a'sociedade se 
como silenciar a Oposição, como colocar 

no Poder Judiciário e cOmo reinar como 
como um rei, um Rei Sol, um Lurs XVI, ' 

sem peias, sem limites. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
vejo, aqui, uma parte daquilo em que 

presentes hoje, para ver se conseguem 
algumas melhoras em suas condições de 

sobrevida, os trabalhadores da Empresa 
de Correios e Telégrafos. Aqueles que, um dia, 

das autoridades competentes quanto 
se beneficiado, quando as agências 
passaram a exercer as funções de 

funções de arrecadação e distribuição de 
etc. Quanto havia beneficiado os 

aumento de sua carga de trabalho? 
os beneficiou em nada. 

Agora, o adicional de periculosidade que 
todo o direito, pretendem ver passar 
os trouxe para aqui, para este nosso 

esta nossa reunião da chamada Câmara 
para trazer aqui o calor das ruas, nas 

o Presidente Fernando Henrique Cardoso deixou 
, mas que eu continuo a acreditar 

solução verdadeira para os problemas reais 

Não querendo entrar na discussão da 
grau de autoritarismo, de sua proximidade 

, do grau de despotismo que toma 
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do Govemo brasileiro, na medida em que a crise se 
aprofunda, sem que antes tivesse me debruçado so­
bre um estudo que considero acadêmico, um estudo 
que me consumiu mais de um mês de trabalho e de 
elaboração. No centro desse estudo, localizo e reco­
loco a figura do Professor Femando Henrique Car­
doso, em seu livro intitulado Autoritarismo e Demo­
cracia; livro escrito por um professor competente, 
que nos serve de luz, de guia, de bússola para nos 
orientar a respeito do caráter deste Govemo, se ele 
é ou não autoritário, se ele está ou não repetindo, 
em escala ampliada, o caminho e os descaminhos 
que o autoritarismo militar cruzou neste País. 

Pois bem, debrucei-me sobre o próprio Profes­
sor Femando Henrique Cardoso, em seu livro Autori­
tarismo e Democracia, e qual não foi a minha alegria 
ao ver que muitas de suas posições ali colocadas, 
entre elas a principal talvez seja a de afirmar que o 
autoritarismo brasileiro é uma herança despótica da 
Península Ibérica, que não passou pela revolução 
burguesa, ocorrida na França, e nem pela revolução 
industrial, ocorrida naqueles países. Portanto, foi 
transplantado esse autoritarismo para o Brasil e para 
a América Latina que aqui adquire esse autoritaris­
mo, esse despotisrD.<> que, segundo Sua Excelência, 
muitas vezes, gera o fascismo com conotações pró­
prias e determinações específicas. 

O meu trabalho é demasiadamente longo e eu 
faço questão de Iê-Io na íntegra, se bem que eu sai­
ba, muito bem, que os 20 minutos de hoje não serão 
suficientes para lê-lo todo. Mas parece-me que este 
assunto vem sanar ou procurar sanar um defeito de 
nossa cultura. Emest Hamblock, o inglês que duran­
te 25 anos foi Cônsul do Brasil na Inglaterra, tendo, 
portanto, um distanciamento suficiente das cargas 
emocionais, dos interesses partidários, escreveu o li­
vro Sua Majestade, o Presidente do Brasil, onde afir­
ma que não há discussão política nem no Senado 
nem na Câmara do Brasil. Esse livro é muito atual, 
seus fundamentos e sua penetração continuam inve­
jáveis. Para ele, obviamente, não se trata de discus­
são política o feijão-com-arroz do municipalismo, os 
interesses provincianos e locais em que se esgotam 
e se esvaem grande parte dos discursos dos nossos 

. .polrticos. Puxar a "brasa para a sua sardinha", de 
I 

acordo com esse eminente inglês, que foi o primeiro 
lugar da sua turma e que exerceu com brilhantismo 
a função de diplomata em diversos países da Euro­
pa antes de vir para o Brasil, onde permaneceu por 
25 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Lauro Campos, desculpe-me interromper V. Ex', 



06912 Quinta-feira 3 , DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1997 

mas tenho que fazê-Io apenas para prorrogar a Hora cido a que o Professor Femando Henrique Cardoso 
do Expediente pelo tempo n~ssário para que V. se refere diversas vezes ao longo de sua obra tenha 
ex- termine o seu pronunciamento e para que se sido exorcizado da sociedade brasileira. Será que 
ouça o Senador Emandes Amorim, que tem uma co- apenas a ótica palaciana esteja certa e que o Minis-
municação inadiável para fazer na forma regimental. tro Sepúlveda Pertence, presidente do STF, bem 
V. ex- continua com a palavra. como a unanimidade dos magistrados brasileiros 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradecido. Como reunidos em Macapá, a passeata dos juízes que se 
dizia Emest Hamblock, em seu livro Sua Majestade ~rguem diante da prepotência dos atos do Execut~vo 
o Presidente do Brasil - o título já é de grande atua- imiscuindo-se indebitamente no Poder Judiciário, as 
lidade -, diz que realmente o Brasil não havia ainda ameaças de não cumprir as decisões do Supremo 
atingido o nível da discussão polftica. E eu pretendo que reconhecem a ilegalidade e o discricionarismo 
modestamente contribuir para isso, chamando à co- das medidas de arrocho desrespeitoso dos direitos e 
lação o próprio Professor Femando Henrique Cardo- dos vencimentos dos servidores públicos; será que a 
SO, que tinha, naquela ocasião, tempo e ~o para insistência do Poder Executivo em desrespeitar a 
prolongar e aprofundar seus estudos a respeito do decisão do Supremo que reconhece a isonomia en-
caráter autoritário presente na cultura braSileira e na tre os servidores civis e os militares e que se reafir-
nossa história polftica. . ma em medida provisória que proíbe o efeito vincu-

O Presidente Fernando Henrique Cardoso de- lante da decisão Excelsa a outros tribunais e que, 
monstra, em seu livro intitulado Autoritarismo e De- ainda por cima, torna a Justiça brasileira mais elitista 
mocracia {Ed. Paz e Terra, 1975), ser doutor de bor- ao exigir o depósito prévio, em dinheiro, de impor-
Ia e capelo em matéria de autoritarismo. tâncias idênticas às pleiteadas na justiça; será que o 

Decorre de sua visão que autoritarismo brasi­
leiro não é uma inovação sua ou de seus neolibe­
rais. O autoritarismo sempre fez parte da sociedade 
brasileira e é a conseqüência, na superestrutura p0-

lítica, de nosso -estilo de desenvolvimento-. -A dinâ­
mica deste estilo de desenvolvimento acomoda-se a 
uma polftica que nunca foi democrática e que se for­
mou no solo ibérico e dele foi transplantada para a 
América sem jamais ter sido Européia no sentido de 
que o desenvolvimento capitalista e a revolução bur­
guesa não a modificaram plenamente. Não obstante, 
prossegue o mestre FHC, -a forma deste autoritaris­
mo variou, desde o patémalismo autocrático do im­
pério, passando pela forma oligárquica republicana 
da -democracia de elites- e pelo populismo autoritá­
rio (às vezes beirando o fascismo) até ao atual auto­
ritarismo tecnocrático, que não está imune aos ape­
los fascistas-,(FHC, Autoritarismo e Democracia, Ed. 
Paz e Terra, pp. 11 e 12). 

Seria de se perguntar ao ilustre autor da pes­
quisa sociológica e política de natureza histórica, 
que adota o método dialético e a concepção marxis­
ta, se o autoritarismo que seu governo herdou se di­
ferencia e em que se diferencia do autoritarismo ar­
raigado na formação da sociedade brasileira. Se ele 
se cor~idera um simples herdeiro do grande entulho 
autoritário, sua culpa pessoal seria pequena ao ter 
aumentado a herança histórica recebida por ele jun­
to com a faixa presidencial. Mas causa espécie as 
insistentes declarações do Presidente FHC e de 
seus áulicos e fâmulos de que o despotismo esclare-
-

Poder Legislativo, massacrado pelo rolo compressor 
que passa por cima das oposições, coopta com pro­
messas de obras provincianas os partamentares -in­
decisos-, usa o fisiológico -é dando que se recebe-, 
as promessas à bancada ruralista de retardar a re­
forma agrária, desde que ela vote na proposta conti­
nuísta e autoritária da reeleição sem desincompatibi­
lização, despotismo duplo; será que a Pastoral da 
Terra da Igreja Católica, que se coloca ao lado dos 
trabalhadores sem terra, constitui um movimento 
subversivo ao ponto de ser dedurado por Sua Exce­
lência o Presidente em audiência recente com o 
Papa João Paulo II; o irreconhecível marxista e seu 
Ministro da Reforma Agrária se revoltam diante do 
prêmio ganho pelo Movimento dos Sem-Terra, pelo 
MST, na Bélgica, a ponto de o Presidente se negar a 
receber o Príncipe e o Ministro belgas, portadores 
do prêmio; será que a ação contumaz do governo 
que ignora todas as justas reivindicações dos traba­
lhadores em luta pela recomposição de seus salá­
rios corroídos pela inflação dita residual, e que faz 
ouvido mouco -às vozes roucas da rua-, esvazia a 
ação sindical ao tomá-Ia aparentemente inócua 
diante das ~tórias- das forças do despotismo go­
vemamental; será que a doação das empresas esta­
tais, coadjuvada pelo criminoso BNDES, por avalia­
ções desvalorizadoras dos patrimônios das estatais 
a serem privatizadas; será que as medidas provisó­
rias com as quais o Poder Executivo invade a esfera 
do Legislativo e despeja mais de 1.000 mandamen­
tos que transformam a -Vontade do Príncipe em Lei-, 
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cumprindo a velha ordem dos césares (quod rin- Para terminar, Sr. Presidente, o Professor Fer-
ceps voluit, legis habet vigorem); será que as deze- nando Henrique Cardoso, doutor em autoritarismo, 
nas de acusações feitas por deputados e senadores pergunta: "Por que, então, não utiliza o designativo 
contra a marcha implacável do autoritarismo; será que '~scista para caracterizar o regime?" A diferença en-
a declaração de antigos amigos seus advertindq-o a tre autoritarismo e fascismo, segundo Fernando 
respeito do desmoralizante processo de bonapar'tiza- Henrique Cardoso, mostra que, para ele, o regime 
ção comandado por ele, do culto da personalida , da brasileiro atual se aproxima mais das características 
idéia de insubstituibilidade de czar, do grande e e fascistas do que o fez o próprio autoritarismo militar 
do narcisismo que transfonna em beleza as dos anos 60 e 70. 
feias em que coloca as suas mãos; será que as Como já havia previsto no início, das 32 pági-
rações de que "em Femando Henrique Cardoso a vai- nas só pude ler quatro. De modo que voltarei às mi-
dade ultrapassa a inteligência", ou que estamos ca- nhas colocações. 
minho do "despotismo esclarecido", avisos e advertên- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
cias partidas de intelectuais companheiros e v~hos - Se V. Ex- desejar poderemos considerar como lido. 
amigos seus, da altura de Arthur Giannotti, "francisco O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço, mas o as-
de Oliveira e Leandro Konder, será que a ação conju- sunto que trato aqui deveria ser do interesse de todos. 
gada dos Ministérios da Refonna Agrária e da J~ O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

ue visam intimidar e fazer recuar os trabalha~ - E é do interesse de todos. Toda palavra de V. EX-
m terra com declarações idênticas às feitas há . é do interesse da Casa. 

das pelos grupos ruralistas mais reâcioná&>s; O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço a sua 
rá que as promessas e a ação continuísta que re- ponderação. -

ende usufruir um período de "vinte anos no poder" in- Realmente, pretende colocar aqui a posição do 
ocando, para isto, o argumento dos militares. se un- Presidente Fernando Henrique Cardoso, diante do 

gravíssimo problema do caráter autoritário, despóti-
"segurança", binômio dos governos , mil' res co, ou democrático de nossas instituições. 
emizados pelo seu hornônimo "esenvolvimento De modo que, diante desse problema fulcral, 

uto-sustentado" e "estabilidade política" que ~ o agradeço a boa vontade de V. Ex- mas, paulatinarnen-
ime autoritário garantiria; será que diante de tudo te, dentro dos 20 minutos que me são dados, eu me 

de todos o governo FHC pode afinnar que nãol há inscreverei até o esgotamento do assunto e, espero, 
potismo, cesarismo, autoritarismo no gove~? não no esgotamento total dos atentos ouvintes. 

TV'\ se o próprio professor Fernando Henrique (;ar- Durante o discurso do Sr. Lauro Cam-
escreveu em sua obra sobre o autoritarismo ue pos, o Sr. Geraldo Melo, 1 fl Vice-Presidente, 

ideologia prevalecente nos regimes autoritá~ é deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
mobilizadora de massas e, até certo ponto, ernJer- pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
hada, para proclamar sua vocação unipardidarif8 Presidente. 

antipluralista, nunca se cortam inteiramente os ~ú­
Ieos opositores na imprensa, nas universidades, nos 
indicatos, nas igrejas, etc.(op. cito p. 19)". 

o enfraquecimento dos partidos de oposi~o 
r meio do fisiologismo da cooptação e do r lo 

compressor garante uma maioria constante e s b­
issa no Congresso, maioria que será congel a 
r meio da lei de fidel idade partidária que, corpo 

ratoeira, se fechará, mantendo cada político ~m 
s a posição. As declarações do Professor Fenan o 

enrique Cardoso mostram que ele poderia ser c 
do como testemunha de acusação do Gove o 

FI-IC. Ele não apenas afinna, como comprova o 
ter autoritário do governo, aponta as raízes 
spotismo na história e nas relações econôm' 

b sileiras e, mais, especificamente, "no proces 
d acumulação de capital e em suas contradições. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Como restam poucos minutos, concedo a palavra, 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável, 
ao nobre Senador Emandes Amorim . . 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero apro­
veitar esse momento para registrar uma reunião que 
houve no Estado de Rondônia, precisamente na ci­
dade de Ariquemes, onde estivemos reunidos com a 
Presidente do Banco da Amazônia, que fazia uma 
prestação de contas da atuação do Banco da Ama­
zônia na Região Norte, e, principalmente, no Estado 
de Rondônia. E naquele momento em que os agri­
cultores, os pequenos empresários exigiam por par­
te do Banco uma atenção maior, a presidente do 
Banco fez ver que o Banco da Amazônia não tem re-

I 
I 
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cebido O apoio necessário J?ara desenvolver um pro- A idéia, é o Govemo Federal assumir a dívida de 
grama de fomento ao desenvolvimento da Região curto prazo dos Estados e MunicíJ}ios, com a emissão 
Amazônica, simplesmente por causa da política eco- de Utulos de dívida pública do Govemo Federal~ . . . . 

nômica que funciona hoje no Brasil. Na realidade, o Senhor Presidente, . 
Banco da Amazônia, um dos bancos que não que- Senhoras e Senhores Senadores, 
brou, que deu resultado, um dos bancos sérios des- Apenas a dívida relativa a títulos públicos dos 
te País, não tem sequer capital para, junto ao Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais 
BNDES, negociar financiamentos para apoiar a pro- e Rio Grande do Sul, contraída até meados do ano 
dução, o desenvolvimento da Amazônia, principal- passado, que será assumida pelo Govemo Federal, 
mente da Região Norte. Vê-se, neste País, a política soma mais de 42 bilhões de reais. 
econômica apoiando finànciamentos ou o Proer, 
para bancos, Estados que estão em estado de falên­
cia, e não existe um financiamento para os bancos sé­
rios, que dão lucros, inclusive' com aumento de capital. 
Em nada pesaria ao Sistema Financeiro do País au­
mentar o capital de giro do Banco da Amazônia, para 
que tivesse sustentação para manusear os recursos 
do BNDES, que hoje possui recursos dos trabalhado­
res e financia principalmente os Estados ricos, as 
grandes empresas, não olhando para a (agião Norte, 
para o produtor rural, para a ,pequena iniciativa priva­
da. para a pequena indústria 'ou agroindústria. 

Faz-se necessário que se encaminhe ou solici­
te ao setor econômico do PaTs mudanças nesta es­
trutura, para atender não só ~s nossos empresários 
sérios, como também aos bancos que dão lucro e 
administram com seriedade.: , 

Há pouco, o Govemo de Rondônia solicitou re­
cursos da orde!'" . de duzentos e cinqüenta milhões, 
para jogar em, ci~ do Sanco do Estado de Rondô­
nia, que' deu prejuízos dessa ordem. 
. . . ..' . 

Pelo que vejo, daqui a pouco, o Govemo do 
Estado de Rondônia vai conseguir tapar o rombo do 
Banco Econômico, e o Banco da Amazônia, que 
atua em toda a região Norte, não vai conseguir o au­
mento de capital. 

Tenho aqui um pequeno discurso, que poderia 
ser lido se tivesse tempo, mas CQmo disse a V. Ex­
há pouco, vou encaminhá-lo à Mesa para que seja 
dado como lido, já que tem explicações maiores 
para que se resolva, de uma vez j:>or todas, esses 
pequenos problemas, dando apoio à área econômi­
ca, principalmente aos bancos sérios deste País. 

• 
O Senado autorizou a contratação de emprésti-

mos do Govemo Federal aos Estados e Municípios, 
para a rolagem das dívidas de curto prazo. 

Dentre estas dívidas de curto prazo, está a df­
vida mobiliária, constituída pelos'títulos de dívida pú­
blica emitidos por Estados e Municípios. 

A medida aprovada pelo Senado permite o de­
safogamento dós caixas destes Estados, e a recupe­
ração da capacidade de endividamento. 

Caso o Senado não autorizasse ao Govemo 
Federal assumir esta dívida, e não mais autorizasse 
sua rolagem com a emissão de novOS títulos, estes 
Estados teriam que comprometer para o pagamento, 
entre 35% e 45% de suas receitas de ICMS e trans­
ferências constitucionais, nos próximos 30 meses. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
Esta dívida mobiliária dos Estados e Municí­

pios, em dezembro de 1994, exceto precatórios, era 
de 21 bilhões e 400 milhões de reais. 

Em dois anos subiu para 42 bilhões. 
Subiu de 21 bilhões e 400 milhões de reais 

para 42 bilhões, apenas por causa dos juros fixados 
pelo Govemo Federal. 

Sem considerar os acréscimos devido aos títu­
los emitidQs para pagamento' de preçatórios judi­
ciais, e sem considerar os áElSágios praticados no 
lançamento de novos títulos para a rol agem dos 
vencidos. 

Esta rentabilidade excepcional para os investi­
dores, e perversa para os Estados e Municípios, é fi­
xada pelo Govemo Federal em sua política monetá-

• na. 
Agora, o Governo Federal socorre os Estados 

e Municípios, como socorreu os bancos ameaçados 
de falência pela falência registrada no setor produti­
vo com as altas taxas de juros, e a abertura para as 
importações, inclusive o Banco do Brasil. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 

:f O Banco do Brasil recebeu um aporte de 8 bi­
lhões em seu capital, com a emissão de títulos de 
d(vida pública, através de medida provisória que 
vem sendo renovada a cada mês. 

Mas Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, 

O que eu pergunto é o que se fez, e o que se 
está fazendo, para os bancos oficiais que não fali­
ram, e para as populações dos Estados do Nordeste 
e do Norte, que não se endividaram. 
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Populações que também sentem os 
perversos da política de jutos altos. 

Senhor Presidente, os Estados citados, 
Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, ~ 
Janeiro, respondem por 80% da dívida que 
sumida pelo Govemo Federal. 

São 
de 

Estes mesmos Estados respondem por 
receita de ICMS, e 26% das transferências 
cionais, ou por 55% da receita de ICMS e 
rências constitucionais dos Estados e Munic 
brasileiros. 

Para tentar equilibrar um pouco esta 
a bancada do Norte, solicitamos o 

área económica para emenda na medida 
que aumentou o capital do Banco do Brasil, 

• 

aumentar o capital do Banco da 
Mas a medida provisória ainda não foi 

sido renovada. 
É importante o aumento do capital do 

para o banco poder operar como 
ro de recursos do BNDES e outros 

oficiais. 
Sem um capital que permita a garantia da 

o Basa fica limitado em sua atuação 
financeiro de programas para o 

nto da região. 
Outro pleito que se dirige as ,autoridades 

, é a aplicação dos novos critérios de fi 
definidos na Lei n2 9.126 de 1995, 

de projetas de colonização, também na 
dos débitos relativos a financiamentos 

nestas áreas antes da adoção destes 
ritérios. 

Senhor Presidente, o Norte também é 
apenas reserva ecológica nas negociações 

Lá também mora gente que precisa de 

as-

da 

da 

, ' 

produzir. 
Entendo a preocupação das autoridades com 

que os Estados desenvolvidos estão 
Mas acredito que a população dos demais 
também deva ser olhada com atenção. 

Nós também somos Brasil, ainda que não 

" 

participação expressiva no mercado financeiro. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos 

ro solicitar a todos os Srs. Senadores que 
ao plenário, porque vamos ter seis 
dentro de poucos instantes. Dar por que 

a presença de todos. Vamos votar 
proposições com o auxílio 'do painel eletronico . 

• 

-

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 230, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e nos arts. 216 e 217 do Regimento In­
terno, solicito a V.Ex' seja encaminhado ao Sr. Mi­
nistro Extraordinário de Política fundiária, o seguinte 
pedido de infonnações: 

a) número de famílias assentadas por projeto 
no Estado do Acre, nos anos de 1993 a 1996; 

b) valor financiado pelo Procera e o número de 
famílias beneficiadas nos anos de 1988 a 1996; 

c) remessa de documentação referente às lici­
tações feitas pela Superintendência do Incra-Acre 
(SR 14), inclusive as anuladas e suspensas, de ja­
neiro de 1993 a março de 1997, ai incluindo-se, en­
tre outros, os seguintes documentos: 

- carta-convlte: 

- relação das empresas; 
- cópia de cada uma das propostas apresenta-

das; 
- quantitativos, custos unitários e respectivas 

composições do Incra e das empresa convidadas; 
- atas de reunião da comissão; 

, . . - contratos. 

- concorrência e tomada de preço: 

- , edital e seus anexos; 
- firmas participantes e respectivas propostas,. 

inclusive composição de custos; 
- atas da reunião da comissão; 
- homologação; 

• - contratos. 
d) execução orçamentária e financeira de 1993 

a 1996. 
Sala das Sessões, 2 de abril de 1997. - Sena­

dor Ravlano Melo. 

(A Mesa para revisão.) . 

Ó SR. PRESIDEN I E (Antonio Car1o~ Magalhães) 
- O requerimento será despachado para decisão da 
Mesa, nos termos, do Regimento Interno. 
, Sobre a mesa, 'requerimento que será lido pelo 

Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
• 

É lido o seguinte: 

N2 231, DE 1997 

Senhor Presidente, ' , 
Requeremos, nos termos do a~. 336, b, do Re-

gimento Intemo, urgência para o Projeto de Lei da 
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Câmara nll 48, de 1996 (tramita em conjunto com o 
PlS nll 190/95), que define os crimes de tortura e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1997. - Ber­
nardo Cabral - Élcio Alvares - Jáder Barbalho -
Ney Suassuna - José Eduardo Duba - Hugo Na­
poleão - Valmir Campelo - Espertdiio Amin. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esse requerimento é da maior importância e será 
votado ainda hoje, após a Ordem do Dia, como pri­
meira votação. 

Sobre a mesa, iéquerimento que será lido pelo 
Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~ 232, DE 1997 . . 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, n, alínea c, 12, do Re­

gimento Intemo, requeiro que, sobre o Projeto de lei 
do Senado nll 37, de 1997, de' autoria do Senador 
Lauro Campos, que "aumenta o período máximo de 
percepção do seguro-desemprego", além da Comis­
são constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1997. - Sena­
dor José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será publicado e incluído oportu­
namente em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OF. N1I16197 - GlPDT 

Brasflia, 18 de março de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 611 do art. 65 do Regimento In­

terno do Senado Federal, temos a honra de comuni­
car a Vossa Excelência que a Bancada do PDT deci­
diu pela indicação do nobre Senador Sebastião Ro­
cha para exercer a Liderança do Partido Democráti­
co Trabalhista nesta Casa. 

Ao ensejo, reiteramos a Vossa Excelência pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senadora Júnia Mariae - Senador Abdia. do Nas­
cimento - Senador Seba.tiio Rocha. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a indicação solicitada. 

Sobre a mesa, otrcios que serão lidos pelo Sr. 
1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

Brasflia, 1 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Valho-me desta para indicar a V. Ex' o meu 

próprio nome, como suplente, em substituição ao 
nobre Senador leomar Quintanilha, para integrar a 
Comissão Par1amentar de Inquérito, criada através 
do Requerimento nll 1.101, de 22-11-1996, com a fi­
nalidade de apurar irregularidades relacionadas à 
autorização, emissão e negociação de títulos públi­
cos, estaduais e municipais, nos exercícios de 1995 
e 1996. 

N~ oportunidade, renovo-Ihe meus protestos 
de estima e consideração - Senador Epitácio Caf. 
teira, Líder do PPB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico os Senadores do PSDB que, em substi­

tuição à designação desta Presidência, comporão a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: 

I 

MP nSl1.569 

Publicação DOU: 26-3-97 
Assunto: Estabelece multa em operações de 

importação e dá outras providências. 
Titular: Jefferson Peres 
Suplente: Osmar Dias . 
Brasflia, 26 de março de 1997. - Senador Sér­

gio Machado - Líder do PSDB. 

OF. GLlPFl NII 068/97 

Brasflia, 1 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para comporem a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nll 1.569 de 25 de março de 1997. 

Titulares Suplentes 

Gilberto Miranda Guilherme Palmeira 

Jonas Pinheiro Waldeck Omelas 

- Senador Hugo Napoleio, 
Líder do PFLno Senado Federal. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lido 
pelo Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Uma. 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 47, DE 1997 

Dispõe sobre' a reali=açOa de 

exomc,~ orais nos concursas p!íbl 'cos 

para o pravimenlo de cargo e 

('mp/'''gos na AdminislraçOo Fe ral 

di/'elo e indirela e nos concursos J aro 

odmissOo de eSflldanles nas 

in,~/iluições federais de ensino. , 

o CONGRf:SSO N.\C10NAL decreta: 

Art.. 1° São públicos, g~rantido a todos o livre acesso aos 

recintos onde se reali7l1m. os e~~lnl'S orais nos concursos púbicos para o 

provimento de cargos e empregos nos órgãos e entidades da 

Administração Públ ica reder~1 dirl'it~ e indireta, bem como nos concu os 

para admissão às instituições federais de ensino, em todos os seus nive s e 

graus. 

Parágrofo único, O Edital do concurso poderá vedar aos 

candidatos que ainda não tenham se submetido ao exame, o acesso ,aos 

locais onde se real izam as provas. 

Art. r Nas inquiri~'i\es reali7.adas pelos examinadores nos 

Fxames orais, as perguntas não podem, em qualquer hipótese, ser 

~stranhas aos pontos ou questllcs soneadas, 

Art..)O Os exames orms serllo gravados, devendo tas 

"ravações ser integral e fielmcnte transcritas nas atas dos exames. 

Art.. 4° I\s atas dos cxaml.'S orais, das quais constarllo as notas 

trihuldas aos candidatos por l'ada um dos examinadoreS', deverllo , r 

laboradas no pra7.O m:\ximo de dnco dias aJlÓs a realização dos exam , 

Parágrafo único, As atas de que trata este artigo se o • 

ssinadas pelos examinadores e por, no mlnimo, três pessoas isentas ue 

enham assistido os exames, r.1cult~ndo-se aos candidatos assiná-las. 

Art. ~o É obrig~h\ria a prl'vis.'o de possibilidade de recu 

os exames ora IS. 

Art.. 6° A realiZ3ç~o de exames orais em descumprimento ao 

isposto nesta Lei implicará a sua nulidade e a aplicaçao das penalidalle 

ablveis aos responsáveis, 

Art.. .,. Esta I.ei entra em vigor na data de sua publicaçllo, 

Art.. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

J t ISTI 1'1(,'\(''\0 

A Cana de 1988 deu passo gigantesco no sentido da 

moralização e do aperfeiçoamento da Administração Pública ao 

detenninar, em seu ano 37, II , que o concurso público é a única fonna de 

acesso a cargo ou emprego pltblil'o. Trata-se de uma exigência não apenas 

da dl'mocracia, mas, taml~m, da dil'i0nda do Scrviço Público. 

O que se busea no dispositivo é a absoluta igualdade de todos 

os cidad~os quando plcitl'iam um cargo ou emprego público, pennitindo à 

Administração, de fonna equ~nitne e impessoal, selecionar o melhor. É o 

primado do princípio do m~rito . assoc iado ao da eficiência da açllo estatal. 

A Lei Maior. ncss~ dire~'~o. exigiu que os concursos públicos 

fossem sempre de provas 011 de provas e tltulos, afastando institutos 

anterionnente existentes, como o concurso unicamente de tltulos, que 

penniti~m, pelo seu subjetivismo. o f~lseamento dos resultados de um 

concurso, já que, para ter efic:\cia. ~ fundamental que o concurso público - . 
tenha por base parâmetros objctivos. mensuráveis e comprovàveis, 

Impõe-se, aquI. ajustar os exames oraIs nos concursos 

públicos aos pressupostos q\le prl'~i(km a existência do certame, quais 

sejam, a igualdade de acesso, a objetividade, a publicidade e a 

possibilidade de recurso, dentre outros. 

Assim, propomos o pr~s~nle projeto de lei que VIS~ a 

regulamentar a reali7.açno de e~al1les orais nos concursos públicos, b.:m 

como nos concursos (l<1ra admiss~o às insliluiçllcs federais de ensino, que 

se devem se b.1sear nos mesmos princípios daqueles. 

Buscamos, nesta proposiç~o, garantir nonnas minimos que 

pennitam a realiz.1çllo de exames orais em concursos públicos, com a 

salvaguarda dos direitos dos cali:tidatos e do elevado interesse da 
• 

Administraçllo. 

Destarte, temos ccnl'/a que. a presente proposta significa um 

avanço no sentido da morali7a\'~o c do aprimoramento do Serviço 

Público. prosseguindo no espirilO do preceituado pela nossa atual Cana 

Magna. 

',ala das Sessões, 2 de abril de 1997. _ Senador J6IIo Campoa, PFL _ MT, 
, 

(,4 Comissão de Cons/illlição, JI/s/iça e Cidadania - decisão /emu'naliva, I 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 48, DE 1997 

Cria a Zona de Livrc Comércio do Municipio de 
Oiapoque, Estado do Amapá" e d:i outras 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta; • 

, 

Art, I" - É criada a Zona de Livre Comércio - ZLC - de Oiapoque, Estado , 
do Amapá, a qual compreende a extensão integral da ~unicipio de mesmo nome. 

Art. 2" - Fica instituido reb~me fiscal especial para a ZLC de! Oüipoque. 
definido nesta Lei . 

Parágrafo Único ~ Podem beneficiar-se do regime reCerido. no capul deste 
anigo as empresas autonzadas a operar na ZLC. 

Art. 3" - A entrada, na ZLC, de mercadorias de proveniência estrangeira far­
se-á com·a suspensão do Imposto de lmponação e do Imposto sobre Produtos 
IndljStrializados, convenida em isenção, quando forem elas destinadas a: 

I _ vendas na mesma ZLC, para consumo e uso dentro de seu perimetro; 

11 _ beneficiamento e transformação industrial de matérias primas minerais e 
demaIS ongens extrativas, bem como agricolas e da pecuária e piscicultura, 
consideradas a vocação local e a capacidade de produção instalada na região: 

III - operação de atividades de turismo e demais serviços na mesma ZLC; 

IV - exponação 

. . .. .. .. -_ . . .. - '" 
Ai-i::j"-- Ser:\o taml";m hahllitados os interessados em obter a cOII\'ersão em ___ o 

isenção dos Impostos suspensos nos lennos do art . ]O, quando se tratar de: . 
I _ bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites fixados pela 

Secretaria da Receita Federal, do Ministério da Fazenda; 

II - remessas postaIs para o restante do Pais, nas condições detenninadas 
pela legislação especifica. 

Art. S· - Excetuados os casos previstos nos anigos 3° e 4°, as mercadorias 
de proveniência estrangeira, que sairem da ZLC para o restante do Pais, estarão 
sujeitas à tributação no momento de sua internação, sendo tratadas, para efeitos fiscais 
e administrativos, como imponações normais. 

• 

Art. 6° - As imponações de mercadorias destinadas à ZLC ficam sujeitas 
aos procedimentos normais de imponação, necessários ao desembaraço aduaneiro. 

Art. 7" - Os bens nacionais ou naciooaliz:ados destinadas á ZLC estarão 
isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados, quando destinados ás atividades 
indicadas nos incisos do ano 3° desta Lei . 

Parágrafo Único - É concedido crédito do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, relativo ás matérias primas e demais msumos empregados na 
transformação industrial dos bens a que se refere o caput . 

Art. 8" _ Excluem-se dos beneficios fiscais assegurados por esta Lei, os 

seguintes produtos: 

I - armas e mWlições; 
• 

II _ veiculos de passageiros, exceto ambulâncias, carros funerários, carros 

celulares e jipes; 

III _ bebIdas alcoólicas, exceto as posições 2208.10 e 2208.90.0100, da 
Nomenclatura BraSIleira de Mercadorias; 

1\' - produtos de perfuma na, toucadOl e cosméticos: 

\ ' - bens finaiS dt! II1lonnátlca . 

VI - fumo e seus dcn\'auos 

AI-" 901 
- O Poder Executivo regulamenlará a aplica~"\n dos regllll<!s 

aduaneIros espcclais das mercadorias de provcniência estrangeira dcstmadas à ZLC, 
hem como os dos bens que dela sairem 

Art. 10 - O Banco Centrai do BraSIl estabelecera os procednllentos cambIaIS 
aplicáveIS as trans.'ções realizadas no âmbito da ZLC. 

An. II - V tllnlle global para as imponações da zCC será detenninado pelo 
Poder Execlltivo, confonne os critérios aplicados em relação ás demais Zonas de Li\TC 
ComércIO autorizadas a funcionar no Pais 

Ar1. 12 - A ZLC de Oiapoque será administrada pela SuperintendêncIa da 
Zona Franca de Manaus • SUFRAMA. 

Parágrafo Único. A organização e o funcionamento da ZLC, e a adequação 
das estruturas da SUFRAMA serão regulamentados pelo Podcr Executivo, cm 
consonàncla com o sIstema adotado nas demais Zonas de Livre Comércio em operação 
na Região None do Pais . 

Art. 13 - As isenções e beneficios instituiuu> (JOr esta Lei valerão pelo "razo 
de vinte e cinco anos, a contar da implantaçjo da ZLC. 

• 

Art, 14 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO ., 

No Municiplo de Oiapoque, Estado do Amapá, a atividade econômica 
é bastante redUZIda, nmdamentalmente em função da situação de isolamento emque sc 
localiza esse mUlllciplO t 

Esse quadro toma-se ainda mais grave pelo fato de redundar em 
desemprego favdização decorrentes da carência de oponunidades de sustentação, 
fenômenos que já vem sendo observados naquela localidade, bem como nos vizinhos 
municipios, ao mesmo tempo em que a proximidade das fronteiras internacionais 
possibIlita a difusão do contrabando, até como alternativa econômica, ainda que ilegal 
~ lamentável. 

Considerando o cenário ora exposto, toma-se urgente a busca de 
alternativas que visem possibilitar a manutenção do desenvolvimento da região e sua 
sustentação SÓCio-econômica. 

• 

Insere-se, pois, o projeto ora proposto num processo de dinamização 
da atividade ecooômica de Oiapoque e região, com o advento de wna Zona de Livre 
Comércio, a ser incentivado por meio da promoção de seu potencial comercial, da 
prestação de serviços e da industrialização de insumos regionais, que, cenamente, se 
refletirá em aumento da geração de riqueza na sua microregião, e no Estado do Amapá 
como um todo, aliviando a grave escasserde emprego e de geração de receita fiscal 
que, neste momento, atingem pesadamente o municipio e o Estado, seOl perspectiva de 
reversão. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1997, _ Senador Sebastião Rocha. 
• , 

, 
(A Comissão de Assuntos Económicos - decisão tenninativa,) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 49, DE 1997 

Cria a Zona de Livre Comercio do Muni ipio de 
Laranjal do Jan, Estado do Amapár e doutras 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta ; 

Ar!, 1· - É criada a Zona de Llvre Comércio - ZLC - de Laranjal Jan , 
E ado do Amapá, a qual compreende a extensão integral do Município de lesmo 

•• 
no e. 

Ar!, r - Fica instiluido regime fiscal especial para a ZLC de Lara jal do 
Jar, definido nesta Lei . 

Parágrafo Único - Podem beneficiar-se do regime referido no cap" deste 
ar go as empresas aUlorizadas a opera!:..na ZLC. . . 

ArI. 3· - A enlrada, na ZU~, de mercadorias de proveniência estrangeira far­
S( á com a suspensão do ImposlO de . {mponação e do Imposto sobre Produtos 
In~ustrializados, convenida em isenção, quando forem elas destinadas a: 

I - v~ndas Aa mesma lLC, para consumo e uso dentro de seu perimelr , 
. -

" - beneficiamento e transfonnação industrial de matérias primas min rals e 
de IS ongens extIaUvas, bem como agrícolas e da pecuária e plSCIC Itura. 
co sideradas a vocação local e a capacidade de produção instalada na região; 

III - operação de atlvldades de tunsmo e demais serviços na mesma Z C: 

IV - exponação. 

Ar\. 4" - Serão tambem habilitados os Interess.ldos em obter a co'" a s. o em 
iscl ~ão dos impostos suspensos nos tennos do an 3°, quando se tra tar de: 

I - bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites fixado pela 
Se, etana da Receita Federal, do Ministério da Fazenda: 

II - remessas postais para o rest~nte do P.ais, nas condições detenni adas 
pel legislação especifica. 

- de 
sUJ 
ea 

~r! . . 5· - Excetuados os casos previstos nos anigos 3° e 4°, as merca10rias 
rovemencla estrangeira, que sairem da ZLC para o restante do Pais, CS/aIjO 
tas à tributação no momento de sua internação, sendo tratadas, para.efeitos tiScais 

'nistralivos, como imponações nonnais. 

" ArI, 6· - As imponações de mercadorias destinadas à ZLC ficam SUJiCil8S 
aos p...:>eedimentos nonnais de imponação, necessãrios ao desembaraço aduaneiro 

Ar!. r - Os bens nacionais ou' nacionalizados destinadas à ZLC es o 
iscntps do Imposto sobre Produtos lndustrializados, quando destinados às ativic!l.des 
indi das nos incisos do ano 3° desta Lei. ' I 

Parágrafo Único - É concedido crédito do Imposto sobre Pr tos 
lndu trializados, relativo . às matérias pnmas e demais msumos empregados na 
trans onnação industrial dos bens a que se refere o capu\. 

Ar!. 8· - Excluem-se dos beneficios fiseais assegurados por esta Lei os 
segu· tes produtos: 

I - annas e munições; 

II - veículos de passageiros, exceto ambulâncias, carros funerários, C3lTOS 
celul es e JipeS; -

I 

III - bebidas alcoólicas, exceto as posições 2208.10 e 2208.90.0100, da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias; 

IV - produtos de pcrfumarla , toucador c eosmeticos . 
• 

V - bens IInals de mfonnauca: 

VI - fumo e seus derivados 

Art. 9" - O Poder EXC":UIIVO reglllamentara a aplic.1çoio dus rcgill1\"'~ 

aduaneiros especiais das mercadonas ue provcnicllcla cS1rangeira destinadas à ZLC. 
bem como os dos bens que dela sairem 

. ' 
Ar!. 10 - O Banco Central do Bras;1 estabelecera os procconnentos cambiaIS 

aplicáveis às transações realiza~as no âmbito da ZLC 

Ar!. II - O limite global para as imponações da lLC será detennmado pelo 
Poder Executivo, confonne Os critérios aplicados em relaç~o às demais Zonas de Livre 
Comercio autorizadas a funcionar no Pais. 

Ar!. 12 - A ZLC de Laranjal do Jan será administrada pela 
Supenntendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAM A 

Parágrafo Único. A organização e o nUlcl""~,,ento da ZLC, e a adequação 
das estruturas da SUFRAMA ser~o regulamentados pelo Poder Executivo, em 
consonância com o sistema adotado nas demais Zonas de Livre ComercIo em operação 
na Região None do Pais. 

A ri. 13 - As isenções e beneficlOs Instituidos por esta Lei valerão pelo prazo 
de vinte e cinco anos, a contar da Implantação da ZLC . 

Ar!, 14 - Esta lei entrará em Vlgor na data da sua publicação. 

Ar!. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

No Município de Laranjal do Jari, Estado do Amapá, tem ocorrido 
esvaziamento do comércio loCai, em nlnção da diminuição da atividade econômica da 
região, fundamentalmente dependente do Projeto Jari, ora em declinio. 

Esse q,iãc!ro toma-se ainda maiS grave pelo fato de redundar em 
desemprego favelização e banditismu decorrentes da carência de opol1unidade, bem 
como nos vizinhos l1Iunicipios. 

Considerando a inceneza da continuidade do referido Projeto Jari, bem 
como sua fonna de relacionamento com a comunidade regional, no caso de uma 
eventual transferência do conlrole acionano para outros entes econômicos, nacionais 
ou eSlrangeiros, toma-se urgente a busca de alternativas que visem possibilitar a 
manutenção do desenvolvimento da região e sua sustentação sócio-econômica. 

Insere-se, pois, o projeto ora proposto num processo de dinamização 
da atividade econômica de Laranjal do Jan e região, com o advento de. wna Zona de 
Livre Comércio, a ser incentivado por meio da promoção de seu potencial comercial, 
da prestação de serviços e da industrialização de inswnos regionais, que, celUmente, 
se refletirá em awnento da geração de riqueza na sua microregião, e no Estado do 
Amapá como wn todo, aliviando a grave escassez de emprego e de geração de receita 
fiscal que, neste momento, atingem pesadamente o município e o Estado, sem 
perspectiva de reversão. 

Sala das Sessões, 2 de abriJ de 1997, _ Senador Sebastllo Rocha. 

r-4 Comissão de Assuntos Económicos - decisão terminativa) 
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o SR. PReS.DEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magahães) -
O Senhor Presidente da República. enviou ao Congres­
so NacionaJ a Medida Provisória rfl1.531-4, adotada em 
26 de março de 1997 e publicada no dia 27 do mesmo 
mês e ano, que -dá nova redação aos arls. 24, 26, ST e 
120 da lei rfl 8.666, de 21 de jtmho de 1993, que regu­
lamenta o art 37, XXI, da Constituição, institui nonnas 
para licitação e contratos da Administtação Pública., e ao 
art. 15 da lei rfl8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre. o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2ll da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Suplentes 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

TItulares 

PFL 

Freitas Neto 
Joel de Hollanda. 

PMOB 

Gerson Camat 
Carios Bezerra 

PSOB. 

José Serra Sérgio Machado. 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Emilia Femf;lndes Valmir Campelo . . . 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

José Carios Aleluia 
Raul Belém 

PFL 

Robério Araújo 
Osvaldo Coelho 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Geddel Vieira Uma 
Eliseu Padilha 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSOB. 

Salvador Zimbaldi Itamar Serpa 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

\ José Machado Neiva Moreira 

PPB. 
Felipe Mendes Júlio Redecker 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 2-4-97- designação da Comissão Mista 
Dia 3-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até 12-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 10-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 25-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.563-3, 
adotada em 26 de março de 1997 e publicada no dia 
27 do mesmo mês e ano, que -dispõe sobre a inci­
dência do imposto de renda na fonte sobre rendi­
mentos de beneficiários residentes ou domiciliados 
no exterior, e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2ll da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Suplentes 

Carios Patrocfnio 
Gilberto Miranda 

Jáder Bamalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Titulares . 

PFL 

Bernardo Cabral 
José Agripino 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB. 

Beni Veras Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PFL 
Eliseu Resende Betinho Rosado 
lberê Ferreira Átila Uns. 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) . 
Geddel Vieira unia José Luiz Clerot 
Eliseu Padilha Confúcio Moura 
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PSOB 

Alzira Ewerton Aécio Neves. 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

José Machado Neiva Moreira 

PTB. 

Paulo Heslander oumo Pisanechi 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, f' 
estabelecido o seguinte calendário para a trám' -
ção da matéria: .. ., . 

Dia 2-4-97- designação da Comissão Mi 
Dia 3-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até 14-97- prazo para recebimento de e , n-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer re 
admissibilidade 

Até 10-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 25-4-97- prazo no Congresso Na . 

O SR. PRESlDEN I E (~ Carlos Maga~) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medi~ Provisória nR 1-+2, 
adotada em 26 de março de 1997 e publicada ~ dia 
27 do mesmo mês e ano, que -excepciona o ra­
to celebrado entre o Banco Nacional de Desenvptvi­
menta Econômico e Social e a Companhia Docas do 
Rio de Janeiro de exigências fixadas em lei, ou ato 
dela decorrente-. 

De acordo com as indicações das lidera , e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 2" da ResoIuçã n" 
1189-CN, fICa assim constituída a Comissão Mi in­
umbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

ilberto Miranda 
uilherme Palmeira 

áder Barbalh' 
abor Júnior 

Titulares 

PFL 

Bernardo Cabral 
Carios Patrocínio. 

PMDB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSDB. 

rtur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS). 

osé Eduardo Dutra 

egina Assumpção 

Sebastião Rocha 

PTB 

Emilia Femandes 

TItulares 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Rubem Medina Carios Alberto Campista 
José Carios Coutinho Aldir Cabral. 

Bloco (PMOBlPSO/PSl) 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

Paulo Feijó 
• 

José luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSOB. 

Alexandre Santos. 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PSB. 

Sérgio Guerra João Colaço 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 2-4-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 3-4-97 - ir'istalação da Comissão Mista 
Até 1"-4-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-4-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-4-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n" 1.570, ado­
tada em 26 de março de 1997 e publicada no dia 27 
do mesmo mês e ano, que -disciplina a aplicação da 
tutela antecipada contra a Fazenda Pública, altera 
as leis n"s 8.437, de 30 de junho de 1992, e 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 22 da Resolução n" 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Suplentes Titulares 

Bemardo Cabral 
José Bianco 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

Bello Parga 
João Rocha. 

PMDB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 
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PSDB. .. 
José Ignácio Ferreira Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra . Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Jalro Carneiro 
MussaDemes 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Antônio Geraldo 
Paulo Gouvêa 

Bloco (PMOBlPSDIPSL) 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

José Luiz Cleret 
Confúcio Moura 

PSDB. 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PL 

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 2-4-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 3-4-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 111-4-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-4-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-4-97 - prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Na presente sessão, deveremos proceder à elei­
ção do Presidente e do Vice-Presidente do Instituto 
de Previdência dos Congressistas para o biênio 
97/99. . 

De acordo com o disposto no art. 60 do Regi­
mento Interno, a eleição far-se-á por escrutínio se­
creto e maioria de votos, presente a maioria também 
da composição do Senado. 

A Presidência esclarece que a eleição deveria 
ser feita com cédulas contendo a indicação dos car­
gos a preencher. 

Uma vez que o sistema eletronico de votação 
pennite a identificação do cargo e do nome do con­
corrente e mantém o sigilo do voto, atendendo, por­
tanto, à exigência regimental, com a concordância 
dos líderes desta Casa, a Presidência propõe que a 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente do IPC 
seja realizada pelo sistema eletronico de votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a proposta 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Passa-se, assim, à eleição do Presidente do 

Instituto de Previdência dos Congressistas, através 
do sistema eletronico de votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar, pressionan­
do primeiro o voto - SIM, NÃO ou abstenção - e, 
posterionnente, a senha. 

Podem votar de qualquer lugar, não há proble-
ma. 

Estamos votando agora para Presidente; pos­
terionnente, para Vice-Presidente. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­

nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Artur da Távola - Bello Parga - Bemardo Cabral -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - lris Rezende - Jáder Barbalho - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Josaphat Marinho - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Outra - José Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José Roberto Arruda - José Serra 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos -
Leomar Ouintanilha - Lucídio Portella - Lúcio Alcân­
tara - Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior 
- Ney Suassuna - Osmar Dias - Ramez Tebet -
Regina Assumpção - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Valmir Cam pelo - Vilson Kleinü­
bing. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

Está encerrada a votação. Vou proclamar o re­
sultado: 

Votaram SIM 55 Srs. Senadores; não houve 
votos contrários. 

Houve 4 abstenções. 
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Proclamo eleito Presidente o Senador Ec ison Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Lobão. Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo - France-

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalliães) lino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto 
- Votação para Vice-Presiqente. Miranda - Gilvam Borges - Hugo Napoleão - Hum-

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) berto Lucena - lris Rezende - Jáder Barbalho - Jef-
(Procede-se à vota ~o.) ferson Peres - João França - João Rocha - Joel de 

VOTAM OS SRS. SENADORES: j Hollanda - Jonas Pinheiro - José Alves - José Bian-

Abd' N ' . Ad . And ! co - José Eduardo Outra - José Eduardo Vieira -las asclmento - emir rade - 1 nto-
nio Cartos Magalhães - Antônio Cartos Valadares _ José Fogaça - José Roberto Arruda - José Serra -
Artur da Távola - Bello Parga - Bemardo CabFI _ Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha 
Cartos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
_ Edison Lobão - Epitácio Cafeteira _ ErnaAdes Marina Silva - Martuce Pinto - Mauro Miranda - Na-
Amorim - Esperidião Amin - Flaviano Melo - f ran- bar Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Ramez 
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo _ Gil- Tebet - Regina Assumpção - Roberto Freire - Ro-
berto Miranda - Hugo Napoleão _ Humberto Luqena berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro-
_ lris Rezende - Jáder Barbalho ~ Jefferson Pell!s _ naldo Cunha Urna - Sebastião Rocha - Sérgio Ma-
João França - João Rocha - Jael de Hollanda J Jo- chado - Valmir Cam pelo - Vilson Kleinübing. 
saphat Marinho - José Alves - José Bianco _ • osé O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Eduardo Outra - José Eduardo Vieira - 'José F aça - Se todos os Senadores já votaram, vou encerrar a 
- José Roberto Arruda:.... José Serra - Júlio Ca pos votação. (Pausa.) 
_ Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintani- Encerrada a votação. Vou proclamar o resultado: 
lha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio AIcãf1l8ra Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e NÃO, 1. 
- Marina Silva - Martuce Pinto - Mauro Miram a _ Houve 03 abstenções. . . 
Nabar Júnior - Ney Suassuna - Osrnar Dias - Ra- Foi aprovado o nome do Senador Romeu 
rnez Tebet - Regina Assumpção - Roberto Freire - Tuma para Corregedor. 
Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cynha O .SR. PEDRO SIMON ...:.. Sr. ~residente, não 
Urna - Sebastião Rocha - Valmir Campelo - Vi son funcionou aqui, mas sou a favor do Senador Romeu 
Kleinübing. Tuma. . 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Peço desculpas, mas ainda sou leigo neste sis-
- Todos os Srs. Senadores já votaram? O Se",dor tema. ... 
Vilson Kleinübing deseja votar? O Senador ~osé O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Serra já votou? Primeiro o voto, depois a se ~ha. . - Vou constar o voto de V. Ex' em Ata. 
(Pausa.) O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

Vou encerrar a votação. (Pausa.) O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Está encerrada a votação. Vou proclamar o re- - Passa-se à eleição dos Corregedores Substitutos. 

sultado: Infelizmente, serão três escrutínios. 
Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO 2. O 'primeiro é o Senador Ramez Tebet. 
Houve 6 abstenções. Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Proclamo eleita Vice-Presidente a Depu da 

Simara Ellery. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalt;es) 

~ Conforme deliberado pelo Plenário, vamos passar 
votação do Corregedor, e o candidato é o nobre 

~enador Romeu Tuma. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa. 

(Procede-se à votaj-o.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Abdias Nascimento - Ademir Andrade - A~to­

j1io Cartos Magalhães - Antônio Cartos Valadaras -
rtur da Távola - Bello Parga - Bemardo Cabral -

~artos Wilson - Casildo Mal dane r - Coutinho Jdrge 
~ Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alva s-

(Procede-se à votação.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­

ni<? Cartos Magalhães - Antônio Cartos Valadares -
Artur da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Cartos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Élcio Alvares -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - France­
lino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - lris Rezende - Jáder Barbalho - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Jael de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
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José Bianco - José Eduardo Outra - José Eduardo chado - Valmir Campalo - Vilson Kleinübing - Wal-
Vieira - José Fogaça - José Roberto Arruda - Júnia deck Omelas. 
Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha - O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Ma- - Primeiro;. apertem o botão; depois, ~ s~nha. 
rina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Senador Arruda, V. EX- não deseja votar? 
Suassuna - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez . Senador João França, V. EX- não ·deseja -· vo-
Tebet - Regina Assumpção - Roberto Freire - Ro- tar? 
berto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Uma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Valmir 
Campalo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESJDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Senador Pedro Simon, aperte o botão antes e, de­
pois, a senha. (Pausa.) 

Se todos os Senadores e Senadoras já vota-
ram, vou encerrar a votação. (Pausa.) 

Encerrada a votação. 
Vou proclamar o resultado. 
Votaram SIM 58 Srs. Senadores; não houve 

votos contrários. 
Houve 3 abstenções. 
Total: 61 votos., 
Foi aprovado o 'nome do Senador Ramez Te-

bet. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa-se à votação_ do 211 Corregedor Substituto. . . 
O Senador Joel de Hollanda é o candidato. 
Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa.) 

, (Procede-se à votação.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: . 
Abdlas Nascimento - Ademir Andrade - Anto-

nio Carlos' Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
JArtur da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Élcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esparidião Amin - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto­
Geraldo Melo - Gerson Gamata - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - lris Rezende - Jáder Bar-

o o 

balho - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Bianco - José Eduardo Outra - Jose 
Eduardo Vieira - José Fogaça - José Roberto Arru­
da - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Cam~ 

. - Leomar Ouintanilha - Levy Dias - Lucfdio Portelta 
-" Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez T abat - Regi­
na Assumpção - Roberto Freire - Romero Jucá -

" 
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sérgio Ma-

Senador José Serra ... Senador Romero Jucá ... 
Senador José Serra ... 

Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
encerrar a votação. 

Encerrada a votação. 
O Senador Eduardo Suplicy votará na outra. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa-se à votação. 
Votaram SIM 62 Srs. Senadores; nenhum voto 

discordante. • 
o 

Houve 3 abstenções. 
Total: 65 votos. 
Aprovado o nome do Senador JoeI de HoIlanda. 

. O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
gostaria de assinalar meu voto "sim", porque não 
houve tempo para o voto eletrônico. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Como a votação é secreta, a Mesa não pode assi­
nalar o voto de V. EX-. 

Passa-se à última votação, que é a do 311 Cor­
regedor Substituto, Senador Lúcio Alcântara. 

~~o Os Srs. Senado~s já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­

nio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Artur da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emnia Fernan­
des - Emandes Amorim - Esparidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata­
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Péres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Outra - José Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José Roberto Arruda - Júnia Mari­
se - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha - Levy 
Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Onofre Ouinan - Osmar Dias 
- Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção 
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- Roberto Freire - Roberto Requião - Romero ucá O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Ma- - Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
chado - TeotOnio Vilela Filho - Valmir CamMlo - nobre Senador Hugo Napoleão. 
Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. I O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Maga! -es) caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) Presidente, Sr's e Srs. Senadores, estamos agora 

Vou encerrar a votação. examinando o item 1 da pauta, que cuida do Projeto 
Primeiro o botão, depois a senha, Sen dor de Lei da Câmara nll 110, para conceder adicional 

Onofre Quinan. de periculosidade aos carteiros, alt~rando, conse-
Senador Guilherme Palmeira, Alagoas não qüentemente, o atual art. 193 da Consolidação das 

quer votar? Primeiro o voto, depois a senha. Leis do Trabalho, ora em vigor. 

O Senador Guilherme Palmeira já votou. Vou Sr. Presidente, essa é uma matéria da maior 
encerrar a votação. importância. Tanto V. Ex' como eu fomos Ministro 

Encerrada a votação. de Estado das Comunicações e sabemos da impor-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Ma tância que os carteiros têm e do serviço que prestam -

- Votaram SIM 65 Srs. Senadores; e NAO, 1. a todos aqueles que vivem na sociedade brasileira. 
Houve 3 abstenções. 
Total: 69 votos. 
Aprovado o nome do Senador Lúcio Alcânt ra. 
Declaro, assim, empossados os Senadbres 

Romeu Tuma, Corregedor, Ramez Tebet, Primeiro 
Corregedor Substituto; Joel de Hollanda, Seg~ndo 
Corregedor Substituto; e Lúcio Alcântara, TerCeiro 
Corregedor Substituto. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaJ~)­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

II.,,, 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 110, DE 1 

Votação, em turno único, do Projet de 
Lei da Câmara nll 110, de 1994 (nIl 1.33 191, 
na Casa de origem), que concede adicibnal 
de periculosidade aos carteiros, alteran o Q 
art. 193 da Consolidação das Leis do Tr ba-. 
lho, tendo I ·; 

Pareceres favoráveis, sob nlls 200, de 
1994, e 614, de 1996, das Comissões 

- de Assuntos Sociais; e 
- de Constituição, Justiça e Cidad nia 

(nos termos do Requerimento nll 742 de 
1995, de audiência). 

(Em virtude de adiamento) 
A matéria constou da Ordem do Dia da se~são 

deliberativa do dia 20 de fevereiro último, quando 
teve a sua votação adiada para hoje. 

Assim, passa-se à votação do projeto, em tur-
• • no UnlCO. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

As encomendas, as cartas ou os telegramas, 
que no passado chegavam com dificuldade - ou às 
vezes nem chegavam -, hoje chegam. A tal ponto 
que, quando eu era Ministro das Comunicações, a 
instituição brasileira mais respeitada, de acordo com 
pesquisas de opinião pública, era justamente a Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, pela pon­
tualidade de seus serviços. 

Ora, Sr. Presidente, alguns argumentam que o 
trabalho dos carteiros não t~m periculosidade. Eu di­
rei que tem. Quantos deles, pelo Pars afora, são ob­
rigados a escalar, às vezes, em situações difrceis, 
morros, sopés de montanhas, atravessar alagadiços, 
enfrentar dentadas de cachorros, enfim, toda espé­
cie de perigos e de riscos, não só para a pessoa 
como também para a própria vida humana? 

Acham alguns outros que, no âmbito das suas 
atribuições, o próprio Ministério ou a própria ECT te­
riam condições de estabelecer, em negociação inter­
na, as circunstâncias em que se daria ou não o adi­
cionaI. Prefiro dizer que a hora e o momento são 
este, de o Senado reconhecer o trabalho prestigioso, 
sacrificado, diutumo daqueles que, estando choven­
do ou fazendo sol, tendo trovoadas ou geadas, ca­
minham, de porta em porta, em toda comunidade 
bra~ileira, para levar as mensagens, para trazer o 
progresso, para trazer as correspondências que 
unem as pessoas nos mais diversos rincões do Pars 
e, por que não dizer, do mundo. Andar de bicicleta, 
por exemplo, Sr. Presidente, numa cidade"como o 
Rio de Janeiro, São Paulo ou como qualquer outra 
com tantos e tantos verculos pelas ruas é, a meu 
ver, periculosidade.· Penso que são hOmens que se 
expõem ao risco e que merecem eSse reconheci­
mento por parte do Senado Federal. 
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Por isso, em sã consciência, ·Sr. Presidente, Ney Suassuna, Uder do PMDB, .encaminha favora-
quero dizer, como Uder do PFL, que recomendo à velmente ao projeto. 
minha Bancada o voto "sim". O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

Era o que tinha a dizer. - Com a palavra o Senador Valmir Campelo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, O Senador Antonio Carios Valadares só pode-
rá falar como Relator. peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, o Senador Ney Suas-
suna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, além de todas ,essas informações que o 
Senador Hugo Napoleão 'nos deu, ainda temos duas 
razões adicionais. Não bastassem todas essas, ain­
da há o problema de o carteiro carregar um grande 
peso. Hoje, 15% dos carteiros estão com problema 
de coluna. E, nas grandes cidades, são inúmeros os 
assaltos, às vezes com ferimento e até perda de 
vida. 

Por todas essas razões, e por achar que é de 
justiça, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO. - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem a palavra o Senador José Eduardo Outra. 
Posterionnente a darei ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco\PT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
acredito que o encaminhamento feito pelo Senador 
Hugo Napoleão, inclusive como ex-Ministro das Co­
municações, um homem que conhece, talvez melhor 
do que cada um de nós aqui, a realidade do trabalho 
dos carteiros, seja mais do que suficiente para que o 
Senado da República vote, na sessão de hoje, favo­
ravelmente a esse projeto. 

Esse projeto foi aprovado pela Comissão de 
Assuntos Sociais e veio ao Plenário em 1995; hou­
ve, então, um requerimento para que recebesse o 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. Foi submetido àquela Comissão, recebe~:p . 
parecer favorável do Senador Antonio Car10s Vala­
dares e foi aprovado por unanimidade. O projeto 
veio ao plenário há um mês, foi adiado e acredito 
que, neste momento, está perfeitamente maduro 
para que seja votado pelo Plenário do Senado. 

Nesse sentido, a Liderança do Bloco, assumin­
do como seus os argumentos apresentados pelo Se­
nador Hugo Napoleão, Uder do PFL, e pelo Senador 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trata-se de um 
projeto tra'nqüilo e que faz justiça a uma categoria 
simpática à comunidade, a uma categoria por todos 
nós respeitada, que é a dos carteiros. 

Esse projeto é tranqüilo porque já mereceu a 
aprovação da Câmara dos Deputados; é um projeto 
tranqüilo porque foi considerado constitucional e 
dentro das nonnas jurídicas pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Esse projeto faz 
justiça social a esse segmento, a essa classe de ho­
mens e mulheres que trabalham nas ruas noite e 
dia, correndo até mesmo risco de vida. 

Por tydo isso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, o PTB - Partido Trabalhista Brasileiro, enca­
minha favoravelmente à aprovação desse projeto. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra, pelo PSDB, o Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, sem repetir os argu­
mentos, que já foram muitos e convincentes, o 
PSDB encaminha o voto "sim". 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem a palavra o Senador Antonio Carios Valada­
res, Relator da matéria. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
coIPSB-SE. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, se o que buscamos 
nesta Casa é agir com espírito de justiça, a aprova­
ção deste projeto constitui, de forma consciente, so­
lidária, o reconhecimento ao carteiro pelos inestimá­
veis serviços prestados à comunidade, notadamente 
nos centros urbanos mais adiantados, onde a violên­
cia está campeando. Apesar dos reclamos da socie­

. dade. freqüentemente estamos a assistir atos, co­
metidos de fonna incompreensível e violenta, contra 
esse profissional, que merece de todos nós o maior 
respeito. 

Este projeto, oriundo da Câmara dos Deputa­
dos, teve como autor o ilustre Deputado Femando 
Carrion e tem como objetivo garantir ao carteiro, no 
exercício de sua nobilitante atividade profissional, o 
pagamento do adicional de periculosidade decorren-

• 



de 

te das condições de risco à integridade frsica que 
está exposto. 

• Submetido à Comissão de Assuntos Ecc 
cos, o projeto teve parecer favorável da do 
eminente Senador Coutinho Jorge, por 
unanimidade naquela Comissão e também Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Queremos crer, Sr. Presidente, pelos 
ciamentos feitos anterionnente a minha fala, 
favoráveis e apresentando argumentos 
sobre a oportunidade deste projeto, que ele 
aprovado por unanimidade, como disse no in 
nosso pronunciamento, fazendo, assim, . 
carreira do carteiro. 

O inciso XXIII do art. 7'1 da Constituição 
ral estabelece que são direitos dos 
banas e rurais, além de outros que visem à 
de sua condição social, o adicional de 
para as atividades penosas, insalubres ou 
sas, na forma da lei. 

Muito embora a Constituição Federal seja 
tiva em estabelecer, de forma geral, para a 
sidade o adicional de remuneração para as 
des penosas, insalubres ou perigosas. era 
uma lei que fixasse essa obrigatoriedade. 

Assim, Sr. Presidente, encaminhando 
Relator esta matéria, peço aos nobres Pares 
tem favoravelmente, pois tenho absoluta 
que estamos fazendo a maior justiça 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos 

- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Ntt 110, DE 1994 

(Ntt 1.339191, .. Ca .. de orlgl"') 

Concede adicionai de 
de aos carteiros, alterando o arte 1 
Consolidação das leis do Trabalho. 

• 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II O art. 193 da Consolidação das do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, 12 

de maio de 1943, passa a vigorar com a re-
dação para o caput e acrescido do § 311: 

"Art. 193. São consideradas 
ou operações perigosas, na forma da 
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lamentação aprovada pelo Ministério do Tra­
balho, aquelas que sejam exercidas em con­
tato permanente com inflamáveis e explosi­
vos, ou. em condições de risco à integridade 
física do trabalhador. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••• ••••••••••• • •• • ••••• 

§ 32 - O exercício da atividade de car­
teiro dá ao trabalhador o direito ao adicional 
a que se refere o § 12 deste artigo." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
-hem 2: 

REQUERI Tn NII 221, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 221, de 1997, do Senador Eduardo 
Suplicy e outros senhores Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, a convoca­
ção do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da para prestar esclarecimentos perante o 
Plenário desta Casa a respeito das negocia­
ções entre o Banco Bamerindus S.A. e o 
Banco Hongkong and Shangai Banking Cor­
poration. 

Em votação o requerimento. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, desejo apenas ressaltar a impor­
tância dos esclarecimentos que o Sr. Pedro Malan, 
Ministro da Fazenda, deverá prestar ao Plenário do 
Senado com respeito ao que aconteceu com o Ban­
co Bamerindus, cujo controle acionário, já com a Ins­
tituição sob intervenção do Banco Central, foi passa­
do para o Banco Hongkong and Shangai Banking 
Corporation, uma das maiores instituições financei­
ras estrangeiras. Isso foi possibilitado por meio de 
recursos do Proer, com taxas de juros menores do 
que as de mercado e com parcial renúncia fiscal. 

Faz-se necessário que venhamos, nesta opor­
tunidade, conhecer tudo aquilo que tem ocorrido 
com o Proer, os precedentes com o Banco Nacional, 
Banco Económico, demais instituições, mas sobretu­
do agora com o Bamerindus, especialmente porque 
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a própria Caixa Económica Federal está absorvendo 
ativos do Bamerindus. Por outro lado, pela primeira 
vez. um grande banco importante no varejo, com 
inúmeras agências não apenas no Estado do Para­
ná e vizinhos, mas em todo o Brasil, passa a ter boa 
parte do seu controle transferido para uma institui- . 
ção estrangeira. 

É muito importante que os Senadores tenham 
esclarecimentos completos do Ministro da Fazenda, 
que obviamente poderá aqui se fazer acompanhado 
do Presidente do Banco Central e do Presidente da 
Caixa Económica Federal. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovai1:l queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a convoca-

ção do Ministro. · . 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 258, DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n2 258, de 1995, de auto­
ria do Senador Lauro Campos, que cria área 
de livre comércio em Brasnia, Distrito Fede­
rai, tendo Parecer proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Assuntos Eco­
oomicos, Relator: Senador Valmir Campelo, 
favorável com emenda que apresenta. 

.. (Em virtude de adiamento) 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 

do dia 20 de fevereiro, quando teve sua discussão 
adiada para hoje. 

Assim, passa-se à discussão, em conjunto, do 
projeto e da emenda. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 233, DE 1997 

S~nhor Presidente, 

, 

~vs termos do art. 279, aUnea b, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n2 258, de 1995, a fim de que refe­
rida proposição seja reexaminada pela Comissão de 
Assuntos Económicos. 

Justificação 

Peço reexame desta proposição, pela Comis­
são de Assuntos Económicos, tendo em vista que 
farei sugestão ao Relator da matéria visando à inclu­
são do Estado de Goiás na área de livre comércio a 
ser criada em Brasnia. 

• 
Sala das Sessões, 2 de abril de 1997 - Sena-

dor Onofre Quinan. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação o requerimento de adiamento. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econó­

micos. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 
Primeiro dia de discussão, em primeiro 

turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 64, de 1995, de iniciativa do Senador 
Osmar Dias e outros Srs. Senadores, que 
dá nova redação ao inciso XXIX do art. 7fI- e 
revoga o .art. 233 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, sob n2 542, de 
1996, da Comissão . 

- de Constituição, Justíça e Cidadania, 
vencidos os Senadores José Eduardo Outra, 
Pedro Simon e Antonio Carlos Valadares. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no ait. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co dias úteis consecutivos em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas por um ter­
ço, no mínimo, da composição do Senado. Assim, 
transcorre hoje o primeiro dia da discussão. 

, . 
Em discussão a proposta, em turno UnlCO. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para um es­
clarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, queria consultar V. EX- se essa matéria que 
foi entregue agora, o · Projeto de Lei da Câmara n2 

48, vai ser votada hoje ainda; o que define os crimes 
de tortura. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento votaremos nesse minuto, após 
essa discussão, e a matéria será votada amanhã, 
inadiavelmente, para a qual peço a presença dos 
ilustres Srs. Senadores. 

• 
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O SR. OSMAR DIAS - Não será votada h~je, lei nll 5.452, de 111 de maio de 1943, passa a vigorar . ~ 

amanhã? com a seguinte redação: 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magal ) • Art. '193. São' consideradas atividades 
Só amanhã. ou operações. perigosas, na forma da regu-

O SR. OS MAR DIAS - É a que está em r gi- lamentação aprovada pelo Ministério do Tra~ 
de urgência. balho, aquelas que sejam exercidas em con-

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magal~es) tato permanente com inflamáveis e explosi-
O projeto, só amanhã. Agora, votaremos o requeri- vos, ou em condições de risco à integridade 

nto. ffsica do trabalhador.· 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, ~ " 

ssa emenda à Constituição que apresentei ficará Art. 211 O exe.rcfcio da atividade de carteiro dá 
inda cinco dias pára discussão, aproveitando évi- ao trabalhador o direito ao adicional a que se refere 
entemente a importância desse assuntos que vai o art. 193, § 111

, da Consolidaçãq das leis do Traba-
er votado posteriormente, deixo para discutir m lho - Cl T. 
utro dia a minha emenda. Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) publicação. 
Obrigado a V. EX- pela colaboração com o Sen±do . Art. 411 Rev~gam-se às disposições em contrá-
m matéria tão importante. A discussão vai prosse no. 
uir na próxima sessão deliberativa,do Senado. 

O SR. PRESlDEN'1 E (Antonio Car10s MagaJ es) , 
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia 

Sobre a mesa, redação final, que, nos te~os 
art. 320 do Regimento Interno, se não houver bb­

eção do Plenário, será lida pelo Sr. 111 Secre j '0, 

enador Ronaldo Cunhã Lima. 

É lida a segl,Jinte: 

PARECER N1l101, DE 1997 
(Dá Comissão Diretora) , 

Redação Finai do Projeto de lei da 
CAmara nll 110, de 1994 (nli 1.339, de 
1991, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação f nal 
o Projeto de lei da Câmara nll 110, de 1994 (nll 

. 339, de 1991, na Casa de origem), que concéde 
dicional de periculosidade aos carteiros, altera,-do 
art. 193 da Consolidação das leis do Traba,ho, 

ropondo alterações redacionais, em obséquio à 
écnica legislativa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de abril de 
997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
.ralelo Melo, Relator - Júnla Maria - ROI18 do 
unha Uma - Lucfdlo Portella ::: 

ANEXO AO PARECER NlI 101, DE 1997. 
" 

Dá nova redação ao caput do rt. ~ 
193 da Consolidação das Leis do Traba­
lho - CLT, e concede adicional de perlcu­
losldade aos carteiros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O caput do art. 193 da Consolida - o 

as leis do Trabalho - Cl T, aprovada pelo Decr to-

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
S~ 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
, 

REQUERIMENTO NlI234, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do a~. -321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de,·publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de lei da Câmara nll 110, de 1994 
(nll 1.339/91, na Casa de origem), que concede adi­
cionai de periculosidade aos carteiros, alterando o 
art. 193 da Consolidação das leis do Trabalho. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1997 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. . .- . 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio carlos MàgaJhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nll 
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231, de 1997, de urgência, lido no Expediente, para a compreensão das Sr-s e dos Srs. Senadores para 
o Projeto de Lei da Câmarà nll 48, de 1996. tratar de úm assunto localizado, paroquial, que atinge 

Em votação o requerimento. diretamente os interesses do meu Estado, cujo povo 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- concedeu-me o direito de acesso a esta tribuna. 

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) Lamentavelmente, sinto-me no dever de co-
Aprovado. mentar um fato. Não se trata absolutamente de mera 
A matéria constará da Ordem do Dia de amanhã. especulação, mas de fato ocorrido no âmbito do Go-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) vemo de Rondônia que, sob todos os aspectos, é do 

- Volta-se à lista de oradores inscritos. mais condenáveis. Refiro-me S"s e Srs. Senadores, 
Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. a verdadeiro assalto aos cofres públicos praticado, 

O SR. EPITACIO CAFEIElRA PRO- da forma mais sorrateira, pelos assessores do Go-
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A vemador Valdir Raupp. 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLlCA- O fato, que já é do domrnio público, pois é ob-
DO POSTERIORMENTE. jeto de ação popular impetrada pelo Sr. Eduardo 

Durante o disculSo do Sr. Epitácip Ca­
feteira, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Senador Romeu Tuma. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
. _ Lima. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-
ner. (Pausa.) . , 

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
(Pausa.) . 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) . 

Concedo a palavra ao Senador Abdias··Nasci­
mento. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas- : 
. tião Rocha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Bianco. 

O SR. JOSé BIANCO (PFL-RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. Sa­
nadores, gostaria sinceramente de estar ocupando a 
tribuna para enaltecer algum feito do Governo do 
meu Estado, mas, ao contrário, sou forçado a pedir 

Valverde, membro da Executiva Regional em Ron­
dônia, originou-se em decisão de agentes do Gover­
no do Estado de proceder à divulgação de campa­
nhas publicitárias e educativas. Até ar, aplausos pela 
decisão. Ocorre, Sr. Presidente, S"s e Srs. Senado­
res, que o valor destinado à campanha foi de nada 
menos que R$2 milhões 970 mil. Trata-se de um 
verdadeiro disparateI 

Infelizmente o absurdo não pára por ar. O Go­
vemo, argumentando urgência em alertar para os 
perigos da Aids, resolveu dispensar os atos Iicitat6-
rios, mesmo estipulando o valor dos serviços em 
quase R$3 milhões. E pior: decidiu contratar uma 
empresa recém-criada - para ser exato, em 23 de 
outubro do ano passado - uma firma individual, com 
capital de apenas R$12 mil, em nome do Sr. Sales 
Brandão dos Santos, que nada tem a ver com o 
ramo publicitário, pois, pasmem V. ex-s, até recente­
mente, o titular dessa empresa ex~rcia a função de 
vigia em empresa de segurança estabelecida em 
Porto Velho. 

Chego a acreditar que deveriamos remeter 
esse caso para análise da CPI dos Precatórios uma 
vez que os nossos colegas membros daquela C0-
missão, a esta altura, estão especializados em "la­
ranjas". 

Absolutamente evidenciado está que esse nao­
publicitário e sua empresa estão se prestando ao 
papel de "laranjas" de algum ou alguns agentes do 
Governador, pois somente assessores muito gra­
duados têm o poder de comprometer tão alta soma 
do dinheiro público e, ainda, dispensar licitação para 
contratar a realização dos serviços. 

A toda essa barbaridade, acrescenta-se o' fato 
de que a campanha publicitária não foi executada, 
não houve divulgação nenhuma sobre a AIOS e, 
mesmo assim, foi efetuado um'pagamento de quase 
R$1 milhão à empresa. . 
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Ora, Sr's e Srs. Senadores, existem no Est~dO te continua prestando seus inestimáveis serviços em 
iversas empresas especializadas no ramo de pupli- razão do profissionalismo e da dedicação de seus 
idade, mas o Governo decide em favor de uma ~m- servidores. 
resa sem nenhum preparo para o mister, esta não Enfim, Sr's Srs. Senadores, o fato de que es-
xecuta os trabalhos contratados, mas recebe e a- tou tratando é um desrespeito a todos os contribuin-
s R$899.515,87 e, com certeza, receberia os $2 tes rondonienses, que recolhem seus impostos na 
ilhões 970 mil, não fosse a decisão incontinge te, expectativa de que os mesmos sejam aplicados para 
ediante liminar, do Juiz da Vara da Fazenda Públi- melhoria da qualidade de vida de todo o povo do Es-
, Dr. Sansão Batista Saldada, determinand a tado. 

iata suspensão de outros pagamentos. 

Não tenho nenhuma dúvida de que se trata de 
m caso de polícia~ Além de se constituir em as 1-
, é uma afronta ao póvo do meu Estado, afronth à 

ombalida economia de Rondônia, além de demohs­
rar a completa ausência de respeito às prioridades 
a população. Enquanto os cofres públicos são inex-
licavelmente subtraídos em R$900 mil, o Goveh,o 
stadual sofre o constrangimento de ver um de séus 
ais importantes hospitais, ·0 Centro de Medici~as 
ropicais, ter seu funcionamento quase paralisado 
r decisão do Conselho Regional de Mediei a, 

RM, que, em decisão corajosa, orientou os i-
os para ali não exercerem suas funções, em -o 
as péssimas condições, inclusive higiênicas. I 

Compete exclusivamente a S. Ex', o Sr. Gover­
ador Valdir Raupp, a tarefa de dar uma satisfa -o 
o povo rondoniense e às autoridades estaduai e 

erais sobre o caso. O mínimo que se espera do 
r. Governador, e com urgência, é o completo eséla-

ecimento do fato, a devida punição dos culpados e, 
rincipalmente, a recuperação do dinheiro desvia o. 

Esse roubo de quase R$1 milhão constitui t m­
m uma agressão a todo o funcionalismo púb ico 

stadual, que continua com seus vencimentos a ra­
ados, apesar dos empréstimos da ordem de R$ 20 
ilhões havidos pelo Estado junto ao Tesouro / a­

ional e apesar dos recursos recebidos em razã0l do 
i ício da privatização da Cerno, que chegam a R$35 

ilhões. 
Esse assalto é um descaramento para com os 

gricultores, que sofrem com as péssimas cond' s 
as estradas e pontes. Traduz falta de respeito ir­
esponsabilictade para com a segurança da popl,lIa­
- o, que vê sua valorosa Polícia Militar sem Vlatu­
as, sem combustível, com escassez de farda n­
s, utilizando armamento obsoleto e cujo conting n­
está reduzido ao mínimo, de acordo com recentes 

eclarações do Comandante-Geral Coronel Evanildo 
breu. Afirmou o Comandante Abreu que 9 efetivo 
a PM de Rondônia não chega a 4 mil poIic~is, 
uando o necessário seriam 8 mil. Situação 

I nte se dá com relação à Polícia Civil, que 

Reafirmo, nesta oportunidade, a necessidade 
de que o Governador Valdir Raupp diga, com clare­
za, quais providências serão adotadas a respeito de 
mais ~ssa lamentável ocorrência. Mais essa, repito, 
porque outros casos similares já se deram nesse 
Governo. Apenas para citar um exemplo, reporto-me 
ao triste e famigerado desvio de recursos da meren­
da escolar. Vejam, Sr's e Srs. Senadores, não res­
peitaram sequer o dinheiro destinado à aquisição de 
alimentação para os nossos estudantes. Esse fato 
foi, inclusive, objeto de matéria da Revista Veja. No­
ticiou aquele semanário que o Governo adquiriu 
frango a R$3,25 o quilo, quando o preço de mercado 
não passava de R$1,OO. . 

Aliás, quero · perquirir do Sr. Governador quais 
as providências por ele determinadas a respeito des­
se caso do frango, pois, já transcorrido mais de um 
ano, não se tem notícia de punição administrativa al­
guma. 

Aproveito também para perguntar ao Ministério 
Público Federal e ao Ministério Público Estadual, as­
sim como me dirijo ao Ministério da Educação, por 
intermédio da FAE, que tipo de providências foram 
por essas instituições adotadas. Chegou-se a algu­
ma conclusão? Gostaria também de saber do Tribu­
nal de Contas do meu Estado informações a respei­
to daquele desmando administrativo. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, quero regis­
trar que ficarei bastante honrado se. souber a atitude 
da Assembléia legislativa de Rondônia ante mais 
esse lamentável episódio. Afinal é ao Poder legisla­
tivo que cabe constitucionalmente o direito e o dever 
de fiscalizar os atos do Poder Executivo Estadual e 
é muito grave o fato, porque estava programado o 
desvio de uma fortuna de R$3 milhões dos cofres do 
nosso Estado, sendo que, efetivamente, R$900 mil 
se esvaíram. 

Quem são os responsáveis? Novamente ficará 
por isso mesmo? A Polícia não será chamada a 
atuar no caso que é tipicamente de sua competên­
cia, por tratar-se de assalto inquestionável, certa­
mente praticado por uma quadrilha? Será que nova­
mente o Governador Valdir Raupp se omitirá frente a 
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tão grave ocorrência? Não será ainda dessa vez que quilOmetros quadrados de terras férteis, de clima fa-
se dará um basta ao descaraA18nto, colocando na vorável, propfcio à produção de grãos e de alimen-
rua e na cadeia os saqueadores? tos, à organização de uma agroindústria forte e pu-

A minha esperança, Sr. Presidente, S..-s e Srs. jante. Esses investimentos poderão vir a solucionar 
Senadores, é de que, enquanto estou procedendo não só os problemas da economia do nosso Estado, 
ao presente registro desta tribuna, o Sr. Governador mas também a dar uma contribuição eficaz e definiti-
já tenha tomado as mais enérgicas providências que va ao fortalecimento da economia brasileira. 
o caso requer, pois, afinal de contas, o fato ocorreu Por certo, as máquinas que o Governador Si-
já há algum tempo, sendo até objeto de ação judi- queira Campos agora leva ao Estado do Tocantins 
cia!. Entretanto, caso isso não tenha ocorrido ou não vão proporcionar à população de diversos municf-
venha a ocorrer urgentemente, creio ser do meu de- pios isolados um deslocamento fácil, numa interco-
ver alertar o Sr. Govemador Valdir Raupp de que se municação com os demais municfpios do Estado. 
arrisca S. EX- a perder sua credibilidade e sua auto- As rodovias poderão permitir ainda, em em-
ridade perante o povo e as autoridades estaduais e preendimentos ali instalados basicamente na área 
federais, o que, acredito, acarretará, no mínimo, in- da agricultura e da pecuária, que produtores do To-
calculáveis dificuldades quanto ao pleito de novos cantins levem a custo màis baixo para suas proprie-
recursos da União. dades os insumos de que necessitam para o desen-

Estarei no aguardo das providências de quem volvimento da sua atividade. Melhor do que isso, Sr. 
de direito. Tenho por filosofia acreditar nos homens Presidente, poderão permitir a esses produtores es-
e nas instituições. Confio no Poder Judiciário, na sua coar a sua produção e buscar mercados a preços 
competência e na sua independência, a quem, de competitivos. 
resto, o caso já está entregue. ,.s rodovias que certamente essas máquinas 

Muito obrigado. construirão no Estado, entrecortando-o todo de Nor-
O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi- te a Sul, de Leste a Oeste, integrarão as diversas re-

dente, peço a palavra para uma breve comunicação. gióes produtivas e permitirão, enfim, que o Tocantins 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço possa, nesse esforço extraordinário, organizar sua 

a palavra pela Liderança do PFL. economia e se transformar, efetivamente, num Esta-
O SR PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo do pujan~e e economicamente independente. 

a palavra, para uma breve comunicação, ao Sena- Fico feliz, Sr. Presidente, em poder participar 
dor Leomar Quintanilha; em seguida, concederei a desse esforço conjunto e dessa extraordinária vitória 
palavra ao Senador Romero Jucá. que Tocantins alcança. É como se acontecesse uma 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. verdadeira sacudidela no Estado, que, mórbido, es-
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora- tava à espera de aÇÕ8s como a que o Governo Si-
dor.) - Sr. Presidente, S"'s e Srs. Senadores, é to- queira Campos vem implementando no nosso Esta-
mado por uma alegria incontida que assomo à tribu- do, trazendo, de forma inequfvoca, o desenvolvi-
na neste fim de tarde, para trazer uma notícia a esta mento para o interior do País, dando exemplo, certa-
Casa e aos meus nobres Pares do resultado parcial mente, a outros Estados da Federação. 
do esforço que está sendo feito pelo Governo do Es- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
tado, Bancada de Par1amentares do Estado, Banca- a palavra ao Senador Romero Jucá, na Liderança do 
da de Par1amentares da Câmara dos Deputados e PFL, pelo prazo de 20 minutos. 
do Senado Federal para organizar a economia do O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Líder. 
Estado do Tocantins. . Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S..-s e Srs. 

É com alegria, Sr. Presidente, que anuncio que Senadores, o Governo do Presidente Fernando Hen-
no próximo dia 7 estará adentrando o território to- rique, sintonizado com a realidade mundial, tem bus-
cantinense um comboio que, se perfilado na rodovia, cado definir um perfil de atuação social-liberal para a 
certamente teria uma extensão de quase três quilO- população e, assim, vem implementando um progra-
metros, transportando equipamentos rodoviários fi- ma de privatizações que busca, de um lado, alavan-
nanciados pelo Eximbank do Japão. car recursos para investir em ações de prioridade 

Esse financiamento teve a participação do Es- social, de outro, substituir a necessidade de investi-
tado num percentual de 15% e do banco japonês de mentos públicos por privados. 
85% . Trata-se de um investimento para o Estado do Nesse aspecto, gostaria de ressaltar a extrema 
Tocantins, cujo território supera a casa dos 278 mil competência e a agilidade de um modelo eficiente 
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om que está sendo tocado o processo de privati' - gia de Guri, na Venezuela, até Boa Vista e de Boa 
ão do setor elétrico brasileiro. Vista a distribuirá por todo o interior do Estado. 

Tendo a frente o Ministro Raimundo Brito - Tal ação se dá no momento em que o Progra-
embro do Partido da Frente Liberal':'" o Ministério ma de Privatizações se acelera e, mais do que isso, 
e Minas e Energia anuncia o ano de 97/98 cornb o ela será objeto desse programa porque estará equa-, 
e colheita de um processo que, segundo as in or- cionada uma de\'T1anda compatível com a realidade 
ações da Consultoria Trevisan, arrecadará mais dá do mercado. . 
O bilhões de dólares. Diz o estudo, quanto à receita Encerro minhas palavras, enfatizando, como 
om a privatização de Fumas e da Eletrosul, que os Líder do PFL, o importante trabalho que está sendo 
ecursos poderão chegar a mais de treze bilhões de feito pelo Govemo do Presidente Fernando Henrique 
ólares, e que a privatização das empresas fede is Cardoso, pelo Ministro Raimundo Brito no Ministério 
e energia elétrica deverá produzir receita de is de Minas e Energia. 
e 20 bilhões de dólares até 1999. Muito obrigado. 

O estudo demonstra o que já é sabido por to- O SR. PRESIDENTE (BeIJo Parga) - Não há 
os: que além de faturar recursos necessários para mais oradores inscritos. 

programa social com a venda das empresas o Os Srs. Sen~dores Lúcio Alcântara, Flaviano 
overno Fernando Henrique Cardoso terá vantag rn Melo, Ronaldo Cunha Lima, Carios Bezerra, Júlio 
e se liberar da necessidade de fazer investime os Campos e Odacir Soares enviaram discursos à 
ara atender ao crescente consumo da demanda de Mesa para serem publicados na forma do disposto 
nergia elétrica. . . no art. 203 do Regimento Intemo. 

O gasto atual do Govemo Federal com ene ia S. ExIs serão atendidos. 
létrica na questão dos investimentos soma mais de O SR. LUCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
bilhões de dólares ao ano. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a Fundação Insti­

Outra questão importante demonstrada ~Ia 
nálise técnica da consultoria é a pirataria com a 
nergia elétrica brasileira de cuja produção são rou­
ados mais de 2 bilhões de dólares ao ano. Sem dú­
ida alguma, com a privatização das empresas pri­
adas que atuarão nesse setor, vamos ter um d s-

rdício e um roubo de energia muito menores. 
Outro detalhe importante do estudo - e são -

vras do Ministro Raimundo Brito - é que todas as 
randes geradoras de energia no País serão priv ti­
adas até o final de 1998. 

Gostaria, em nome do Partido da Frente Li -
I, de registrar a competência do Ministro Rairnu do 
rito, a seriedade com que o Ministério está toca o 
ssa açao e a importância dos desdobramentos lda 
rivatização para o perfil do desenvolvimento s ial 
econômico do País. 

Sem dúvida alguma, o Presidente Fema o 
enrique acertou ao nomear Raimundo Brito Mi1iS­

t o de Minas e Energia. O Ministro, além de ser ~m 
rande brasileiro e técnico competente, honra o Par­

t do da Frente Liberal, quando executa, com com -
t ncia, seriedade e honestidade, o Programa de ; ri-
atizaçães do setor elétrico. 

Gostaria ainda de registrar que, no próximo I ia 
1 de abril, o Presidente Femando Henrique Ca~ 
o estará em Roraima assinando a compra de en r­
ia de Guri e lançando os editais necessários pa a 
onstrução da linha de transmissão que trará en r-

tuto de Planejamento do Ceará IPLANCE, vinculada 
à Secretaria do Planejamento e Coordenação do Es­
tado do Ceará SEPLAN, acaba de lançar o número 
inau'gural da publicação Ceará Mulher, com o apoio, 
entre outras instituições, do Fundo de População 
das Nações Unidas e do Conselho Cearense dos Di­
reitos da Mulher. 

A publicação vem preencher uma lacuna histo­
ricamente enfrentada pelos órgãos responsáveis 
pela tomada de decisão e a formulação de políticas 
públicas, qual seja, a carência de dados estatísticos 
que possam subsidiar o planejamento das ações pú­
blicas, particularmente em relação a este segmento 
populacional que tem sido alvo de discriminação e 
esquecimento: as mulheres. 

Ao traçar o perfil da mulher cearense nas diver­
sas vertentes e atividades da sociedade, Ceará Mu­
lher cumpre tarefa de singular importância, fomecen­
do informações que contribuem para o aprofunda­
mento das discussões quanto a diversos aspectos 
nos quais a discriminação contra a mulher se faz 
sentir de forma mais ostensiva. Nesse sentido, des­
tacam-se os cuidados com a saúde, educação, se­
gurança e redução de disparidade entre os sexos, 
temas da maior importância, sobretudo em países 
com o nosso atual grau de pobreza. 

Nos últimos quarenta anos, o Ceará apresenta 
uma proporção ~ mulheres superior a de homens 
em sua população, e os dados da Pesquisa Nacio-
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nal por Amostra de Domicnio (PNAD) de 1995 confir­
mam essa tendência: 48% da população é masculi-, 

na e 52% é feminina, ou seja, 3.247.971 homens e 
3.486.055 mulheres. Entretanto, conforme a publica­
ção demonstra, as mulheres apresentam condições 
sociais e econômicas inferiores às dos homens. 

Em relação aos aspectos da saúde e morbi­
mortalidade feminina, o estudo demonstra que a 
atenção à saúde tem se concentrado, tradicional­
mente, na importância do papel reprodutivo-mate r- ' 
no, diminuindo a atenção e a ponderação qua~to às 
outras necessidades, e riscos que estão ligados aos , , , 

vários papéis que a ml;llher desempenha nas dife-
rentes etapas de sua vida. No que se refere à queda 
na fecundidade, essa tem sido um fenômeno bas­
tante recente na dinâmica demográfica do Estado do 
Ceará, que em várias ~écadas caracterizou-se por 
nCveis elevados de fecundidade. Em 1970, a taxa de 
fecundidade total era de 7,5 filhos por mulher. A par­
tir daC, iniciou-se uma ac'entuada queda, chegando a 
6,6 filhos por mulher em 1980 e 3,5 filhos por mulher 

I 

em 1991. Ressalte-se que a média nacional estima-
da é de 2,9 filhos por mulher, mostrando que ainda ' 
há diferencial considerável entre o Ceará e o Bra§i!. 

, 

Em relação' ao mercado de trabalho, os núme-.. ~. , 

ros confirmam que as mulheres ocupam postos hie-
rarquicamente inferiores perCebendo, conseqüente­
mente, menores remunerações. As mulheres que 
ganhavam até meio safário mCnimo, em 1990, totali­
zavam 40:92%, enquanto para os homens essE. per-

, ' ' 

cehtual foi apenas <:Ie 13,48%. Nas faixas de rendi-
mento de 5'a 10 salários mCnimos, os homens alcan­
çaram o percentual de 3,67% e as mulheres dá 
2,54%. Com os melhores sa'lários, acima de '10 salá­
rios mCnimos, estavam' 3,1% dos homens e 1,9% 
das mulheres. À medida que' a classe de rendimento 
mensal aumenta, o percentual de mulheres diminui. 
Esse comportamento' é semelhante nas áreas urba­
nas e rurais do Estado. Cohtudo, a atuação da mu­
lher como chefe de famma, por sua vez, aumentou 
em 34,6% nos últimos cin<;o ,anos. Registre-se que, 
mesmo com todos os avanços alcançados pela mu­
lher a partir do seu ingresso no processo produtivo, 
ainda existe uni 'longo caminho a percorrer para qUEl~~ 

logre o reconhecimentd pelo seu trabalho. 

No âmbito da pdlCtica, embora sejam a maioria'~ 
, . 

do ,eleitorado, as estatCsticas revelam que as mulhe-
res não conseguem sobressair-se numericamente 
na conquista de cargos legislativos. Da mesma for­
ma, constata-se pouca representatividade feminina 
no exercício de cargos do Poder Judiciário no Cea­
rá. A situação da mulher cearense na vida polCtica 

assemelha-se ao quadro nacional, haja vista que na 
eleição de 1994, das 46 cadeiras da Assembléia Le­
gislativa cearense, apenas doas foram preenchidas 
por mulheres. Qual")to às eleições de 1996 para pre­
feitos e' vereadores, o Ceará registrou 52 mulheres 
candidatas a prefeita; das quais 16 conseguiram ele- ~ 
ger-se. O ingresso de mulheres no Poder Judiciário 
é ainda de menor significância, pois é rara a aprova­
ção desse segmento populacional pàra a magistratu­
ra. No Ceará existem 21 desembargadores e ape­
nas uma é do sexo feminino. Já o Ministério Público 
do Estado conta com 266 membros ativos, sendo 
115 mulheres. 

O trabalho registra 309 m\ollheres cearenses, 
cadastradas, que desenvolvem atividades artCsticas, 
destacando-se aquelas envolvidas com literatura, te­
levisão, música, dança, cujo reconhecimento público 

• 
ultrapassa os limit~s territoriais do Estado. No caso 
especCfico das atividades culturais, talvez os núme­
ros não expressem o enorme potencial feminino 
nesse contexto. 

Quanto à Educação, a PNAD de 1995 registra 
que entre as mulheres cearenses de 15 anos ou 
mais 21 % são analfabetas, sendo 16% nas áreas ur­
banas e 30% nas áreas rurais. Embora essa situa­
ção seja desfavorável para as mulheres, o estudo 
constafcl que, relativamente aos homens, elas se pc-

• 
sicionaram em nCveis de instrução mais elevados, 
ter)do-em vista que as rÍljJlheres em idade ativa su­
peram os homens a partir de 2 anos de estudo. Nas 
áreas urbanas, o ' nCvel de instrução dos homens é 
inferior ao das mulheres, sobretudo em faixas maio-

• 
rés de anos ~e estudo. A proporção de mulheres 
com 12 anos ou' mais de estudo é bastante superior 
à de homens, visto que apenas 5.678 homens atingi­
ram esse perfil educaCional, enquanto 29.145 mu­
lheres o fizeram. É extremamente relevante essa 
mudança, uma vez que, como sabemos, a variável 
educação é fator determinante que favorece mudan­
ças de atitude, possibilitando o rompimento das rela­
ções de gênero que produzem uma discriminação e 

, , 

conseqüente distribuição desigual das oportunida-
des, no trabalho, na vida polCtica e na vida sexual e 
reprodutiva da mulher. 

O derradeiro aspecto do estudo aborda a vio­
lência contra a mulher, admitindo que a escassez de 
dados relativos ao tema comprova que, até pouco 
tempo, as autoridades não se haviam conscientiza­
do desse problema. Segundo a análise, somente a 
partir da criação das delegacias de apoio à mulher, 
em 1986, os registros de tais ocorrências passaram 
a ser confiáveis. Os dados mostram que, nos anos 



• 

1994, 1995 e 1 (até agoelO), o OOIl*ro de 
agredidas e vftimal de ameaça de me,..te 

respectivamente, 3.620, 5.048 e 4.480. 
alarmantes dizem respeito aos 

de duzentas mulheres no período 1993-96. 
se refere a mulheres estupradas, o nÓII *ro 

vem haja vista que, 
994, houve 381 denúncial, em 1 

registrados 421 C8801, conforme boletim do 
Médico de Fortaleza. Os dados de 
respeito somente ao municfpio de 

o resto do Estado a deecoberto, por falta 
fidedignas. O docu"*"to relaciona, 

diversas instituições direcionadas à questio 
apresentando uma súmula de luaalinhaa 

e fornecendo seus endel8908. 
Presumo, S,.. e Sra. que 

V. Ex's poderio indagar o lar Itido de tal 
ao universo feminino, uma vez que 

abordados atingem toda a populaçAo 
Nesse sentido, considerar 

exclusividade vem, na verdade, 
tendência universal recente que é a da 

positiva-, que pode ser breven*nte 
como a implememaçlo de a~al 

uma discrirninaçAo que .. 
como uma violaçio doI direitos de uma 

Na .. verdade, quando se trata 
-diferenciaçã.o positiva-, o Estado deve 

diferenças materiais entre os 
diferenças de tratamento jurídico que 

igualdade de oportunidades. A -discriminaçlo 
traduz-se na adoçAo de nonnas jurídicas 

um tratamento distinto para certas 
categorias de pessoas, com vista a 

igualdade material em relaçlo aos outros 
da sociedade. 
Certamente, S..-s e Sra. Senadores, nIo 
considerar, no mesmo nrvel de açIo a 

publicação da Ceará Mulher. PodemOS, 
como importante subsfdio, que poderá 
inestimável base de dados para a tu • 

das decisões poUticas do E.aado • 
em que as desigualdades necessitam de 

compensatórias. 
A grande vantagem, Sr-. e Sra. Senadores, ~ 

de elementos que orienteii' a definiçlo de 
por parte do Estado é crucial neste 

em que, inegaveln*nte, CM"e a 
que o Estado já não pode maia ser o provedor 

as necessidades. As aQ6es generosas de 
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primanto Incondicional de bem-estar passaram das 
nos do Estado para a realidade das leis de merca­
do e da conooltêncla. 

Contudo, há distorções históricas que só po­
dem ser minimizadas pela açio mediadora do Esta­
do. ~, pois, nesse contexto que se insere a impor­
tAncia da iniciativa Ceará Mulher. empreende um es­
fOlço considerável para resgatar 'as informações até 
enfio à lI*rei da indiferença e da discriminação; 
re.a.balace, em tempo, a convicçlo na importância 
estratégica da tunçio de planejamento; e, finalmen­
te, enceta louvável atuaçlo no sentido de valorizar a 
objetividade dos números na pátria da retórica e da 
grandiloquência. ~ uma tarefa de mérito que faz jus 
ao nosso registro. 

Muito obrigado. 
O SR. fi AVlANO MELO (PMOB-AC) - Sr. 

Presidente, Sr-. e Sra. Senadores, faço questão de 
registrar, nos Anais desta Casa, o resultado do en­
contro que nós, da bancada do PMOB do Acre e o 
presidente da ASIOCiaçio de prefeitos do Estado e 
prefeito de Rio Branco, Maurí Sérgio, mantivemos, 
no último dia 20, com o Presidente Fernando Henri­
que Cerdoso, 100'icit8ndo ajuda para os municfpios 
atingidos pelas enchentes no Estado. 

No 8l1COi1bo, fizemos basicamente dois pedi­
dos: agilidade na IlberaçAo dos cerca de R$ 76 mi­
lhões de emendas ao Orçall*nto Geral da União 
que existem para o Estado e um recurso extra, no 
valor de A$ 9,7 milh6es, para reconstruir Rio Bran­
co, nas áreas de saúde, agricultura e 
Infra-estrutura urbana. 

O Presidente garantiu que já no dia 21 estaria 
despachando com o Ministro da Secretaria de Polrti­
C8S Regionais, Fernando Catlo, para que ele aten­
desse os pleitos referentes à sua Pasta com a maior 
brevidade. Disse, inclusive, que acompanharia de 
perto a liberação dos recursos das emendas acrea­
nas. 

Isso mostra que o Presidente ficou sensibiliza­
do com o problema acreano e nos dá esperanças de 
que teremos reaki*nte ajuda para reconstruir os 
~nlcrpios castigados com as inundações. 
. ~ preciso lembrar; Sr. Presidente, sres e Srs. 
Senadoras, a difrcil situaçlo em que se encontra o 
II*U Estado, até mesmo para que fique registrado 
na história os dias de terror vividos por ",eu povo e ii 
quanto essa populaçAo precisa de ajuda. 

Como deve ser do conhecimento dos Srs. par­
lall*ntare8, desde o mês de fevereiro o Acre vive a 
maior inundaçlo de toda a sua história. As enchen­
tes atingiram 8 dos 22 municrpios acreanos: Rio 

• 
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Branco, Sena Madureira, Santa Rosa, Feijó, Xapuri, ça estável, são necessárias medidas visando solu-
Porto Acre, Cruzeiro do Sul e Brasiléia. cionar problemas causados pelas enchentes. 

As cheias castigaram principalmente a capital, Este, Sr. presidente, Sr&s e Srs. Senadores, é 
Rio Branco, e o Municfpio de Sena Madureira, onde o quadro da inundação no Acre. Certamente, relata-
foi decretado estado de calamidade pública, além de do sob a frieza dos números, não traduz a crueza de 
Santa Rosa. quem viveu ou continua vivendo o problema. 

Em Rio Branco, a enchente do rio Acre, que Na verdade, só quem esteve no Acre, quem 
corta a cidade, inundou 80 dos seus 140 bairros, testemunhou a destruição, tem a real dimensão dos 
atingiu 90 mil pessoas e desabrigou mais de 22 mil, danos causados pelas enchentes no Estado. Danos 
que foram alojadas em escolas, creches, igrejas, estes que incluem duas vftimas fatais - um homem 
galpões do parque de exposições, armazéns, clubes e uma criança cujo corpo foi encontrado boiando nas 
de serviços e barracas'daDefesa Civil. águas. . . 

A enchente levou casas, derrubou comércios, Dá para imaginar, Sr. Presidente, Sr&s e Srs. 
arrastou uma ponte e deixou outra interditada, des- Senadores, o que isso significa? Dá para imaginar o 
truiu grande parte da produção rural, comprometeu desespero das pessoas vendo as águas invadindo 
serviços essenciais como abastecimento de água, suas casas, destruindo tudo o que conseguiram 
energia elétrica, além de transportes, deixando gran- após muita luta? 
de parte da malha viária danificada com ruas e . Muitos se recusavam a abandonar suas mora-
obras de drenagem rompidas. dias. Preferiam ficar dentro da casa inundada, spa-

Os prejufzos são incalculáveis. O que se sabe vorados CQm a idéia de perder o pouco que lhes res-
no momento, é que só com serviços emergenciais, tava. Houve até quem tentou o suicfdio ao ver o pre-
serão necessários quase . .R$ 10 milhões. Sem contar jufzo. 
com as necessidades na área educacional, tendo Por outro lado,nos abrigos improvisados, a 
em vista que muitas escolas foram ocupadas por de- imagem é desoladora. Pessoas amontoadas e ex-
sabrigados e terão que ser recuperadas. pondo-se de todas as formas. Conforme levanta-

No Municfpio de Sena Madureira - localizado mentos feitos entre os desabrigados até recente-
• 

às margens do rio laco -,90% da população foi atin- mente, já haviam sido confirmados 4 casos de lep-
gida pela enchente. As águas afetaram 80% do seu tospirose e 4 de hepatite. Além disso, 70% dos de-
perlmetro urbano desabri~do 4 mil pessoas. O sabrigados estavam com micose superficial, 40% 
Municfpio ficou isolado. O fomecimento de energia com diarréia infecciosa e febre, sem contar com ver-
foi cortado, a comunicação telefônica prejudicada, minose. 
as estradas bloqueadas e a pista de pouso interdita- O pior é que as águas, que já estavam baixan-
da - só sendo permitido pouso de búfalos da FAB do, voltaram a subir em Rio Branco. O nfvel do rio 
com ajuda aos desabrigados. Acre, que até o último dia 26 havia baixado para 

Em Santa Rosa, a inundação atingiu 100% do 14,52m, voltou a subir, estando até às 12 horas de 
Municfpio, desabrigando e isolando todos os seus hoje, com 16,62m. Conforme a Defesa Civil, se a en-
674 habitantes. chente permanecer nesse ritmo, dentro de dois dias 

O Municfpio de Feijó, onde o acesso é realiza- poderá chegar aos 17,66m atingidos no dia 14 de 
do somente por via aérea, encontra-se em estado de março, registrando a maior inundação da história do 
emergência. A enchente atingiu quase a metade do Estado. 
seu perlmetro urbano e desabrigou 2.648 pessoas. As famOias, que começavam a voltar para suas 
Problema ainda mais grave registrou-se na aldeia casas, estão sendo novamente retiradas para abri-
dos fndios paruarás, que foi totalmente atingidà e =ti- . gos e o número de e desabrigados já está bem pró-
cou isolada da sede. ximo do registrado quando o rio atingiu os 17,66m. 

Em Xapuri, onde 40% do perlmetro urbano foi Como se vê, a população acreana continua pra-
atingido, 90 famOias ficaram desabrigadas, o que dá cisando de ajuda. Tanto agora, nas ações de emer-
uma média de 222 pessoas. gência, como na reconstrução das áreas atingidas. 

Quanto a Porto Acre, 95% do seu perl~tro ur- O mais preocupante, em tudo isso, é que a Defe-
bano foi atingido, havendo 958 desabrigados. sa Civil não conta com estrutura para enfrentar inunda-

Em Cruzeiro do Sul e Brasiléia os nfveis dos ções como a ocorrida no Acre. Faltaram barracas, a1i-
rios também subiram e, embora a situação permane- mentos e medicamentos, o que denuncia a necessida-
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de melhor estruturação, inclusive financeira, deste 
rgão de vital importância para a pwulação. I 

Felizmente, o Congresso Nacional inseriu, no Or­
mento Geral da União para este ano, recursos no 
Ior de R$ 60 milhões para a Defesa Civil, para ue 

enha condições mínimas de executar o seu papel. 
Há que se ver, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 

, que tão logo as águas comecem a baixar, é 
OU reconstruir o que a inundação destruiu. Co­

gem nós, do Aae, temos. Só esperamos das ~­
que se jUllterrl a nós nesta luta, vencendo a bUlO­
. e a lentidão que EII' I tpenam os serviços púbf e 
" "Iitem a reconstrução do nosso Estado. 
Muito obrigado! 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-P . ) -
r. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, está-se oris­
lizando, nas duas Casas do Congresso, uma ~ra­

ual e benéfica convergência de opiniões em tomo 
a reforma político-partidária. Convergência nto 
m relação à sua imperiosa necessidade corno no 
ue se refere aos principais tópicos que lhe fo m 
substância. 

Efetivamente, é mais que oportuna a reest u­
ção de algumas das principais características de 

ossas regras eleitorais e das que regem a vida tios 
rtidos polrticos. Os anos que decorreram de o 

ncerramento do período autoritário e os anos de 
colnvivência com a nova Constituição trouxeram- os 
mportantes lições sobre o funcionamento das i~sti­
uições brasileiras de govemo democrático. E tão 

da vez mais claras nossas lacunas, nossas fal as, 
ossas deficiências. 

As instituições de govemo, entre nós, mnt no 
ue se refere aos poderes executivos corno aos po­
eres legislativos, mas principalmente a esses Olti­

s, ressentem-se de maior solidez, govemabil da­
e e profundidade de apoio da sociedade. 

Antes de mais nada, essa relativa debilid de 
nstitucional deve-se à patente fragilidade de nossos 

rtidos políticos. Eles ainda não se firmaram cdrno 
nais nítidos por onde deve fluir a influência das 

randes correntes de opinião que pulsam na sobe-
de; e também não alcançaram a natural auto -

e, perante a sociedade, que lhes permita exe r 
obre ela uma influência legítima e"construtiva. 

As deficiências de nossa estrutura partid ria 
erivam das inadequações do sistema eleito I e · 

rtidário. Hoje, os representantes eleitos têm ex­
ssiva amplitude de manobra poIftica e progra"1'ti­
individual, em relação ao que deveria ser ma 
são e disciplina partidária mais cerradas, is 

kX>ndizentes com o fato de que o candidato ele' o 

foi no quadro de um partido político definido, de um 
programa partidário, de uma plataforma de campa­
nha eleitoral. A atual legislação dá exagerado refor­
ço à atuação individualista do representante eleito. 

Afinal, em um regime democrático, as eleições 
destinam-se a organizar maiorias legítimas, que per­
mitam ao Executivo e ao Legislativo trilharem o ca­
minho de políticas públicas construtivas em todos os 
setores de demanda da sociedade. Para que se es­
tabeleça essa condição de govemabilidade, para 
que se viabilize a gestão da coisa pública no sentido 
das necessidades do País, a condição prévia é uma 
sólida estrutura partidária, com partidos influentes, 
efetivos, que se imponham. 

Em decorrência da melhor saúde institucional 
dos partidos, irá aperfeiçoar-se a qualidade e o grau 
de seriedade de compromisso dos representantes 
eleitos pelo povo. Em especial beneficiar-se-á o le­
gislativo que, com o aperfeiçoamento dos repre­
sentantes, graças a novas regras eleitorais e parti­
dárias, verá seu prestígio aumentar, verá realçada 
sua legitimidade e eficácia. No Congresso Nacional, 
especificamente, nas duas Casas que o compõem, 
devemos aspirar à formação de bancadas partidá­
rias e estaduais que sejam menos pulverizadas em 
suas posições, mais coesas em suas idéias e eleitas 
com base em programas e plataformas claramente 
definidas e defendidas. 

Um "dos instrumentos decisivos para que se al­
cance esse novo e superior patamar de qualidade 
institucional é o sistema eleitoral misto, ou o voto 
distrital misto, corno t~mbém é chamado. Com meta­
de dos deputados eleitos por distritos eleitorais uni­
nominais e metade por listas eleitorais partidárias fe­
chadas, aproveitaremos o que há de melhor no sis­
tema majoritário e no sistema proporcional. 

Pelo sistema misto, o cidadão, na eleição de 
deputados, teria dois votos: um voto para eleger o 
representante de seu distrito eleitoral, como unidade 
geográfica, e outro voto a ser destinado a uma das 
listas partidárias fechadas. O distrito elegerá o can­
didato que obtiver maioria simples, o que reforça a 
govemabilidade e a estabilidade. Os deputados elei­
tos por e~ voto ensejarão um estreito vínculo entre 
eleitorado e eleito. Já os deputados que obtiveram 
essa condição por legenda partidária abrirão espaço 
para a manifestação das diversas correntes de opi­
nião da sociedade, majoritárias e minoritárias, tra­
zendo, além disso, um fortalecimento dos partidos 
corno filtros dos interesses sociais. 

Outra reforma que se faz urgente, na vida dos 
partidos polfticos, é a que passará a impor a fidelida-
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de partidária. Efetivamente, têm lido excessivos, en­
tre n6s, a migração partidária e 01 . ntos 
individualistas, pouco coerentes com a existência de 
partidos. O representante é eleito como .membro de 
um partido, comprometido com as posições do parti­
do. Se abandona voluntariamente o partido, deva 
perder o mandato. Se trai o partido em algum princl­
pio fundamental, deve ser excluldo do partido. É pre­
ciso reforçar o compromisso com programas e idéias 
e impedir as manobras individuais despidas desse 

• mesmo compromtSSO. 
Uma praga institucional que a e)Cfl ertência dos 

últimos anos nos revelou é a proIiferaçio excessiva 
de partidos. É preciso adotar as necessárias normas 
legais para que os partidos tenham afetivo peso e 
significado nacional, cessando aI facilidades dadas 
a siglas inexpressivas no aceSso aQl horários gratui­
tos eleitorail de rádio e televisio e • representação 
na Câmara dos Deputados. 

Tampouco poderrios deixar de enfrerrtar o fato 
de que o nÚrrlGro tótal .de deputados federais é exa­
gerado e não pennlte uma afetiva funcionalidade na 
opera~o da Câmara e do Congrelso. Hoje, os de­
putados são mais de quinhentos; uma CAmàra bem 
dimensionada precisaria de " .. nos de quatrocentos 
deputados. . 

Quanto ao Senado Federal, tamb6m sobre ele 
deve ser exercido o Animo reformista. E o que exige 
reforma é a duração do mandato dos senadores. 
Oito anos é um tempo exce88lvo. Como Casa de nl­
vel superior, rep os Estados, cabe dar ao 
senador um mandato mail longo que o do deputado. 
Acredito que um mandato de seis anos seria a madi­
da justa. 

A prática do segundo turno el.1toraI vem, por 
sua vez, revelando a necessidade de uma reforma 
especlfica. Já está patente qu., para a 
legitimidade da r8p,.,,"taçlO do chefe do executi­
vo, não cabe exigir a maiorl. absoluta no primeiro 
turno. Essa exigência .xtrema vem gerando um ex­
cesso dispensável de enfrentamento. de segundo 
turno. Bastaria que, no primeiro tumo, fica .. e bltn 
clara uma vamageitl de votaçIo do can­
didato primeiro colocado sobre leU ma" próximo 
contendor, ou sobre o conjunto de cont.ndores. 
Tudo o que se deve exigir no primeiro turno é a ca­
racterização nRida da pref .... nci. do eleitorado, em 
margem tal que tome ociola nova consulta. 

Outra questlo • SIr com firmeza 
em urna reforma ... do voto obrigatório ou facuttati­
voo Sabemos que, nu principala dernocracial, o 
voto é facultativo. Voto obrigatório guarda certa reIa-

ção com autoritarismo. O voto é um direito, assim 
devemos encará-lo. O voto facultativo é mais demo­
crático, expressa melhor a vontade do eleitorado. 
Devemos adotá-Io. 

Não há pretensões de vanguarda na exposição 
desse tema. O Senado Federal quando instado a 
pronunciar-se sobre a questão foi expedito em cons­
tituir uma Comissão Especial para propor altemàti­
vas, muitas das quais são constantes deste nosso 
pronunciamento • 

Sob a prea~ncia do Senador Humberto Luce­
na e na relatoria os cuidados esmerados e 
conscientes do ~nador Sérgio Machado, já temos 
algumas propostas que, creio, terão fluxo no Con­
gresso Nacional. O que pretendemos é acelerar o 
processo para evitar que o tempo se encarregue de 
escamotear tio necessária reforma. 

Sr. Presidente, sem a intenção de esgotar a re­
laçio das reformaI poUtico-partidárias necessárias, 
pret8ndi aqui apenas tf'8llSmitir o perfil e o esboço 
de algumas das mais relevantes dentre elas. Estou 
seguro de que uma ampla reforma, corajosa, inteli­
gente, que absorva as ricas lições que estes anos 
nos têm ensinado, significará um decisivo avançq no 
que tange • 'estabilidade poUtica, à govemabilidade 
e • aflc6ciá institucional, bases indispensáveis de 
qualquer projeto nacional. Tal reforma s~rá um 

• 

lmenlo serviço prestado ao progresso do Brasil. 
Multo óbrigado. . 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB-MT) - Sr. 

Presidente, S .... e Sris. Senadores, chegou-me re­
centemente U mlos o ptograma de financiamento 
do Fundo de Anancialilsnto do Cen­
tro-Oeste, mais conhecido por FCO. Nele, o Banco 
do Brasil e o Ministério do Planejamento e Orçamen­
to, 01 administradores constitucionais discriminam a 
aplicação dos reCUl'801 no exerelcio financeiro de 
1997 • u orientaç6es básicas a serem 
obs.rvadas na concellio dos financiamentos. 

Ao exami",-Io, Sr. Presidente, ocorreu-me um 
dito repetido com frwqQência nos parses castigados 
por baixas temperaturas todos 01 anos. "Só aprecia 
• primavera", diz o povo ao livrar .. e dos pesados 
abrigos, "quem aofre os rigoras do inverno". 

Expllco~"... A programação deste ano apre­
senta grandea avanças em relação à de anos ante­
riores. Obiarva, ant .. de tudo, 01 princrpios fixados 
pala Lei nl7.827, de 1989, que regulamenta o FCO. 
Entre .Ies, destaco: 

- .m prlmei.ro lugar, a exclusividade dada ao 
setor produtivo privado na concessão dos financia­
mentos; 

• 
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. - a seguir, o tratamento preferencial aos mini- cionalmente aproveitadas I"[Iediante a utilização de 
rodutores rurais e microempresários, aos prod to- corretivos. Evita-se, com isso, a formação de novas 
es de alimentos básicos para consumo da pop la- áreas, a, conseqüentemente, novos desmatamen-
- o, bem como aos projetos de irrigação; tos, que põem em risco constante a preservação 

- depois, o respeito à preservação do , io ambiental. ' , , 
mbiente; Para não me estender em demasia, cito mais 

- por fim, rnas não menos importante, a co ju- um exemplo, Sr. Presidente. Falo da ampliação dos 
ação do crédito com a assistência técnica qua do itens financiáveis pelo Fundo. Três novos foram in-
e trata de setores tecnologicamente carentes. cluídos na programação de 1997. Um deles é a 

O texto divulgado resulta de amplo ente di- abertura de poços tubulares profundos, barragens e 
nto dos interessados. É democrático parque in- açudes, com a finalidade de fomecimento de água 

rporou contribuições de quem realmente tonhSce para a pecuária e pequenas irrigações. O outro, o 
s prioridades do Estado e os setores catente de cultivo de plantas ou ervas aromáticas; o último, as 
ecursos. Os governadores e representantes do is- culturas de longa duração. 
rito Federal e dos Estados de Goiás, Mato Gro o e Nos nove anos de vida do Fundo de Desenvol-
ato Grosso do Sul encaminharam sugest:h ao vimento do Centro-Oeste" muito se fez. Muito ainda 

Banco do Brasil. Discutiram-nas exaustiva te. há para ser feito. ' Urna das providências inadiáveis é 
onciliaràm interesses. I a implantação imediata do Conselho Deliberativo do 

O Ministério do Planejamentõ deu a palavra fi- Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
nal na programação ora divulgada, que levou I em Oeste Condel, regulamentado em 25 de fevereiro 
onta as políticas e diretrizes traçadas para o desen- último. 
olvimento da região. Conseguiu, com ela, com ati- Outra, é a diminuição dos encargos financeiros • 

bilizar interesses e possibilitar a integração do or- do FCO. A queixa é geral. O praço do dinhei é in-
ganismos que atuam em cada área. compatrvel com a filosofia do desenvolvimento rural . . , 

Regi.stro, Sr. Presidente, minha satisfação . s;- e com a rentabil,dade auferida pela maioria das ativi-
soai de ver acolhidas nos, p,rogramas várias sugestã- dades agropecuárias. O FCO não se tem mostrado 
es por mim apresentadas, que vêm ao encontr da atrativo aos interesses dos que se voltam para o 
expectativa das - classes , produtoras dos set res abaStecimento de' alimentos e o desenvolvimento re-
agropec;uário, ag~oindustrial, industrial e mineral. I gional. 

Cito .,alguniâs. A primeira refere-se ' à i~:isãO Cito meu Estado como exemplo. Em Mato 
na categoria de prioritários os financiamentos ina- Grosso, no ano de 1995, o FCO deixou de aplicar 
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dos à melhoria genética da ~ária de corte e ao cru- cerca de 70 milhões. No de 1976, deixou de aplicar 
zamento i~ustrial. Com isso; ~ recursb~ ,dq F se; cerca de 100 milhões do total de 127 milhões. 
rnam esforços à ação governamental em duas di - As condições dos financiamentos para 1997 
es. A primeir;a, na busca da rTlQderTJização,da bo~no- 'apresentam ligeira melhora. Houve pequena amplia-
cultura de corte. A segunda, ' n~ a'mplia~ó 9~ ófe,rta ção dos prazos de financiamento. Passaram de seis 
de came em quantidade e qualidade. para dez anos. A carência estendeu-se para até três . , . 

Outro ponto a destacar, Sr. Presidente, sãf os anos. ' 
incentivos para a r~.uperação das pastagens degra- São tímidos, muito tímidos ' os passos. Não se 

• dadas, com corração de solo e eapineiras para área pode esquecer que a Constituição de 1988 criou o 
" . 

de até 300 h~tares, .• ' Fundo do Centro-Oeste com um objetivo claramente 
Explica-se a oportunidade da deCJsãó. A • vi,: definido: . ajudar no desenvolvirpento do Centro-Oes-

nocultura modema não comporta mais os siste ~ te mediante programas 'de financiamento executa-
extensivos nem o uso de tecnolOgia rudiment ' .' A dos pelo Banco do Brasil para os setores agrope-
,marca da atividade nos ' tempos atuais é a b~in= cuário, agroindustrial, industrial ~ mineral. ' 
cansável de maior eficiência e competitivid de. A ajuda passa necessariamente pelo acesso a 
Como chegar lá? O ponto de partida é a mel oria dinheiro mais barato e rapidez na liberação. Essa li-
das condições de alimentação dos rebanhos. ção o Fundo ainda não aprendeu . 

• 
tanto, as pastagens precisam ser recuperadas. Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente . 

• 
No Centro-Oeste, existem extensas área de Muito obrigado. , 

pastagens degradadas ou formadas em áreas de 50- ' O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
los de baixa fertilidade. Elas podem e devem sei ra- dente, S~ e Srs. Senadores, o Brasil enfrenta o de-

• 
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safio de melhor preparar suas crianças e adolescen- que acontecem as mudanças polrticas e até mesmo 
tes para um mundo cada vez mais competitivo. Esse geográficas, fica patente a rápida obsolescência dos 
mundo exige tanto estratégias de autocapacitação livros didáticos. 
nas novas tecnologias como habilidades para tomar Exemplo claro disso, no campo da saúde, é o 
decisões num cotidiano cada vez mais imprevisrvel. fenômeno da AIOS, com suas causas e os possrveis 

Essa é umá constatação diária para milhares métodos de cura. Nenhuma editora, nenhum autor 
de pessoas que querem ingressar no mercado de tem condições de atualizar seus manuais de um se-
trabalho ou que se viram, de uma hora para outra, mestre ou de ano para outro, de modo a acompa-
sem emprego. Entretanto, a escola não se tem reve- nhar a evolução da doença e da busca de sua cura. 
lado um instrumento eficaz de preparação dos cida- Na esfera da polrtica, há poucos anos, tivemos 
dãos e trabalhadores. a reviravolta nos parses comunistas, com profundas 

A escola não tem sido eficaz, por um lado, sim- alterações econOmicas e até mesmo o redesenho da 
plesrnente porque ainda não atinge de maneira uni- geografia mundial. Isso levou os livros e mapas a fi-
versai as crianças em idade escolar. Há, portanto, carem obsoletos de um dia para o outro. 
um grande número de analfabetos entre os adoles- Os professores, ao compararem os livros com 
centes e os adultos, distanciados das estratégias <;te a realidade, sentiram-se do mesmo modo que um 
inserção no mercado de trabalho. Esse fato traz pintor que segura brocha de tinta no teta depois que 
grandes problemas não só para eles, individualmen- a escada foi retirada. Alguns jamais e revistas divul-
te, mas também para a sociedade como um todo, garam novos mapas e foi isso a tábua de salvação 
pois essas pessoas não geram a riqueza que pode- para quem não quis ficar desacreditado perante os 
riam produzir, se melhor capacitadas. alunos. 

Porém, mais grave que o alto número de não- Eis ar o ponto a que queremos chegar. Os jor-
alfabetizados é constatar a existência de grande nais e revistas constituem fonte de consulta e instru-
contingente de anaffabetos funcionais, isto é, os que menta didático de alcance fenomenal, mas muito 
chegam a ter acesso ao ensino e à escrita, mas, de- pouco usado. 
pois que saem da escola, não mais exercitam essa Pela leitura dos jornais em sala de aula, os pro-
faculdade, não lêem, não se informam. Conseqüên- fessores têm oportunidade de discutir as mais diver-
cia: ficam cada vez mais distantes do acesso às in- sas matérias: da biologia à história, da frsica à geo-
formações técnicas que lhes permitiriam adequa- grafia. Mas as vantagens não se prendem apenas 
rem-se às exigências do mercado de tra~~lho; outra ao aspecto técnico. Também o desenvolvimento do 
conseqüência é que serão cidadãos menos crrticos, senso critico entre os alunos pode melhorar muito. A 
pois não se utilizarão dos meios de comúnicação es- leitura é, dessa forma, não só uma leitura da pala-
crita jamais e revistas para se aprofundarem nos vra, mas uma leitura do mundo. Não se trata, pois, . 
problemas do Pars. Vale ressaltar que, pela sua na- de se usar o jornal apenas como leitura de um "tex-
tureza, por mais disseminadora de informações que to", mas de um texto que permite o diálogo. O diálo-
seja, a televisão não pode cumprir esse papel. go do professor com os alunos, ao levar-lhes uma 

Parses como Estados Unidos, Canadá e Fran- abordagem nova. O diálogo dos alunos entre si, uma 
ça têm-se dado conta disso e têm implementado.pa- vez que os fatos noticiados nos jamais e revistas po-
Irticas de redução do analfabetismo funcional, "te- dem levar a diferentes interpretações, segundo a ex-
mendo o prejurzo futuro que isso traria para a pró- periência e vivência de cada um. Diálogo da classe 
pria economia e para sua inserção no cenário mun- com a sociedade e com o mundo contemporâneo 
dial. Isso sem falar no prejurzo cultural, moral e inte- em que vive, pela tomada de conhecimento em tem-
lactual. po real de importantes decisões que af~tam o mun-

O Brasil, entretanto, ainda não despertou para c;to como um todO. Esse diálogo leva os alunos a ver-
essa questão. Talvez, até mesmo, porque ainda não (jadeiras experiências, que vão desde o cantata com 
tenha conseguido reduzir a nrveis toleráveis suas ta- informações sobre os testes atômicos e suas conse-
xas de analfabetismo real. Entretanto, não precisa- qüências para o planeta até os debates da conferên-
mos esperar ter toda a população alfabetizada para cia de mulheres na China, denunciandQ mazelas Et 

iniciar programas que capacitem para toda a vida os propondo polrticas de proteção especrficas. 
cidadãos-leitores. A habilidade de leitura e escrita, assim como a 

Na velocidade em que se dá o desenvolvimen- da fala, é uma habilidade que se ,prende em crian-
to cientffico e tecnológico e com a imprevisibilidade ça e se mantém com o indivfduo a vida inteira. Num 
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competitivo como o nosso, não basta 
instruções para apertar um parafuso. É 

ler, compreender e interpretar para se 
novas tecnologias. Tome-se como 

cuja velocidade de 
impressionante que consegue desatualizar 

facilidade até mesmo os cursos 
auto-instrução, no caso, é o caminho mais 

os trabalhadores da área que não se 
atirados fora do mercado de trabalho. 

Foi com a mente em todos esses 
propus ao Senado .0".Projeto ·de Lei nll 281 

1995, que dispõe sobre a leitura de jomais e 
atividade curricular. 

O projeto, simples em sua concepção e 
ção, prevê que a le~ura de jomais e revistas 
ta nas séries finais do ensino fundamental e em 
o ensino médio. A atividade t~rá caráter 
nar, respeitando os objetivos e a realidade 
ca de cada escola, de acordo, com seus 
disponíveis. 

Experiências semelhantes já ocorrem na 
nha, França, Inglaterra, Suécia, Canadá e 
Neste último, por sinal, os jomais registram 
gem de mais de setenta milhões de exemplares diá­
rios, para uma população que possui 25 de 
pessoas a menos do que a nossa. Enquanto 
Brasil registra uma tiragem de apenas 8 
exemplares diários. 

. Entre nós, de modo assisternático, es-
colas e professores, individualmente, já fazem 
como me atesta o Professor José de Souza, de 
Horizonte, que me escreveu parabenizando-me 
projeto, dando o testemunho de que sempre 
com muito sucesso esse método com seus 

Com nosso projeto, já aprovado pelo 
esperamos estender a experiência para todo o 
Agora, para virar lei, a proposta precisa da 

I 

çio da Câmara dos Deputados, onde recebeu nú­
mero de PL 1961, de 1996. 

Gostaria, neste momento, de os 
membros da CAmara para que ultimem a 
dessa proposição, pois é urgente a adoção de ' 
tégias de ensino que vão além da simples 
ção e que sejam uma verdadeira ·'eiturização Ou 
seja, é preciso dotar os alunos de 
lhes possibilitem enfrentar os desafios da 
e do mercado de trabalho, num mundo 
mais competitivo. E a leitura de jomais e 
sala de aula, se não é a única estratégia, é 
curso dos mais acessíveis e produtivos mo-

. mento. 

• 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, o governo brasileiro 
pretende privatizar as florestas brasileiras. A propos­
ta já causa polémica entre os ambientalistas. A idéia 
de conceder em uso as florestas públicas é do Mi­
nistério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 
da Amazônia Legal. Dele é o projeto de ·privatiza­
ção· de 39 Florestas Nacionais-Flonas, envolvendo 
cerca de 12,5 milhões de hectares em todo o País, 
das quais 24 estão localizadas na região Norte. 
Além das Flonas, as Reservas Extrativistas somam , 
mais de 2,3 milhões de hectares. Os Projetos de As-
sentamento Extrativista sob administração do Incra, 
na região Amazônica, ultrapassam 1,0 milhão de 
hectares. 

. Existem, P9rtanto, em poder do Estado, cerca 
de dezesseis milhões de hectares na Amazônia ofi-, 
cialmente destinados ao uso direto. 

I 

O tenno ·privatização· não é bem aceito pelo 
Secretário de Desenvolvim,ento Integrado do Minis­
tério de Meio Amb;ente, Raimundo Deus-Dará, que 
diz: • ... prefiro chamar de publicização das florestas o 
ato de transmitir as área~ de domínio público em flo­
restas nacionais, que serão exploradas pela iniciati-
va privada·. . 

Eufemismos à parte, é importante trazer a esta 
Casa a discussão de mais um capítulo de uma série 
infindável de privatizações: das rodovias, das ferro­
vias, dos portos, do setor de geração de energia, 
das telecomunicações, do setor petrolífero, da Vale 
do Rio Doce, à qual agora se acrescentará a das 
Florestas Nacionais. O projeto foi elaborado em par­
ceria do Ministério do Meio Ambiente com o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu­
rais Renováveis-IBAMA, e incluiu a Floresta Nacio­
nal de Tefé, no Estado do Amazonas; com uma área 
de 1,5 milhões de hectares. 

Segundo a entrevista do Secretário Raimundo 
Deus-Dará, o projeto é mais abrangente, pois a Se­
cretaria de Desenvolvimento Integrado, do Ministério 
de Meio AlJ'lbiente, estuda a possibilidade de tomar 
públicas áreas de terras devolutas ou arrecadadas 
pela União, em Florestas Nacionais, para a explora- _ 
ção madeireira e não-madeireira. 

Ao anaJisannos o crescimento do mercado de 
madeiras tropicais, a diminuição dos estoques nos 
países que tradicionalmente são produtores, vale di­
zer os países do Sudeste asiático, como a Malásia e 
a Indonésia, em confronto com a evolução do preço 
dessa matériaiPrima no mundo, é fácil concluir a im-

• 



• • 

• 
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portância do papel que virá a desempenhar a Ama­
zônia, na passagem do século. 

~A Amazônia brasileira dispõe, segundo estima­
tivas acreditadas, um terço das florestas tropicais 
mundiais.A Pan-Amazônia, (o Brasil mais os países 
signatários do Tratado de Cooperação Amazônica) 
concentra dois terços das florestas tropicais rema­
nescentes do Planeta. 

É importante assinalar, Senhor Presidente, que 
as terras. no Brasil e, de modo particular, na Amazô­
nia nunca tiveram preços tão baixos. Isso graças ao 
Plano Real, que levou o País ao controle da.inflação, 
às mudanças recém-introduzidas no Imposto Territo­
rial Rural-ITR, à pobreza da infra-estrutura da re­
gião, acrescidas das ameaças de invasões pelo Mo­
vimento dos Sem-Terra. 

• 

Desta forma, Senhor Presidente, é de esperar 
que o preço da terra caminhe para o patamar mais 
baixo da história econômica da Amazônia, que ense­
jou, no período de ouro dos incentivos fiscais, da 
SUDAM, a especulação e a prática de representar a 
terra mais uma reserva de valor do que um fator de 
produção. 

Os controladores dos mercado de madeira, no 
mundo, os já referidos, Malásia e Indonésia, açam­
barcam cerca de 80% do mercado mundial, e movi­
mentam US$10 bilhões po.r ano. Desde o finál do 
ano passado, na grande imprensa nacional, noticia­
se com freqüência que grupos multinacionais, como 
malaia WTK Corporation, estariam inundando a 
Amazônia com mirabolantes somas em dólares. 
Uma fonte informa da remessa de US$ 300 milhões 

.da Ásia para o Estado do Amazonas. 
. 

Contudo, não seriam apenas os asiáticos que 
teriam o privilégio de tentar o controle da floresta 
amazõnica, eles apenas chegaram primeiro. O IBA­
MA informa que, pelo menos, três outras empresas 
madeireiras estrangeiras já estavam operando: a 
Carolina (americana) e a alemã Ghetal, que produ­
zem laminados e compensados, assim como a suíça 
Mil Madeira, que exporta madeira serrada, mogno e 
cedro. 

Senhor Presidente, não é demais lembrar, que 
a atividade pública, derivada dos recursos federais, 
estaduais e municipais, figura em primeiro lugar na 
economia da região amazônica. Em segundo lugar, 
é o setor de base florestal, a produção de madeira, a 
mais importante atividade económica. É, também, a 
principal fonte de geração de empregos, de renda e 
de arrecadação de tributos. 

Essa informação diferencia-se bastante . no 
caso do Estado do Pará que, no período janeiro/de­
zembro de 1996, segundo estatísticas dos valores 
de exportação (valor US$ FOB), coligidos pela Fede-

. ração do Estado do Pará-FIEPA, de um total de 
US$2.117.178.431,OO as exportações de minério de 
ferro (hematita), US$ 696.209.458,00 somadas ao 
valores das exportações de alumínio não liga­
do,US$512.039.564,OO perfazem 57% do total. En­
quanto isso, os valores totais para exportações de 
madeira alcançavam US$300.860.137,OO que soma­
dos aos valores das exportações de pasta química 
de madeira, US$91.903.541,00 perfaziam 18,5% do 
valor global das exportações paraenses. 

A importância que assinalamos para a produ­
ção de madeira é válida para todos os Estados da 
Amazônia, além de residir no setor um forte poten­
ciai de crescimento. A importância é para o mercado 
extemo, que ainda é inexpressivo, visto que atinge 
apenas 4% do mercado mundial, mas adquire rele­
vância como supridor do mercado interno. A Amazô­
nia, hoje, é supridora de 9QO,4 do mercado interno, 
das madeiras tropicais. 

Para que a Amazônia possa tomar efetivos e 
utilizáveis as riquezas madeireiras de que potencial­
mente di,spõe, como uma dádiva da natureza, é im­
portante· e indispensável que o atual sistema de uso 
e exploração seja modificado, com profundidade. 
Essa é a justificativa para que o Ministério do Meio 
Ambiente e o IBAMA, em trabalho conjunto, estejam 
elaborando estudos; planos e projetos para opera­
cionalizar regimes de acesso a áreas florestais públi-

• 
caso 

Essa propo.sta, Sr. Presidente, não é nenhuma 
inovação. Trata-se de pôr em prática sistema já ado­
tado 'em vários países com larga tradição de explo­
ração florestal, como o Canadá, Estados Unidos e 
Nova Zelândia. Objetiva, dar maior racionalidade e 
efetividade ao uso e controle da produção e ao con­
trole dos estoques. Dessa forma, ficaria assegurada 
continuidade ao suprimento do mercado de produtos 
florestais .e maior garantia de sustentabilidade no 
uso desses recursos. 

O primeiro pressuposto fundamental a conside­
rar, é o controle ao acesso do recurso, via fiscaliza­
ção técnica, de monitoramento seletivo, controle efe­
tivo, de forma que a quantidade (volume) da madeira 
colocada no mercado seja feita de maneira gradati­
va, para assegurar preço e sustentabilidade. É im­
portante, igualmente, que as florestas públicas pos­
sam ser acessadas mediante exploração organiza-
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Com isso, criar-se-á uma escassez relativa (a 
ra, como qualquer outro bem, precisa ser 
para ser valorizada) e serão fomiados 

estratégicos capazes de regular as alte 
demanda. 

O segundo pressuposto é obter a definição I 

instrumento legaVnormativo que possibilite a 
do acesso às florestas. Este segundo 
deverá ser objeto de uma ampla e 

discussão, sem contudo transformar a 
número infinito de grupos de trabalhos, 
mesas redondas,etc. É importante que as 

sejam balizadas pela objetividade. 

Os países já mencionados, com forte 
Canadá, Estados Unidos e Nova 

a implantação de mecanismos de acesso, 
ham com prazos que variam de 20 a 40 anos. Hm 

outros países no mundo, os prazos vão de 
100 anos. Essa prática implica em introduzir 

,rtV com empresas ou empresa adquirindo a 
do controle das florestas. O Poder 

-a concessao. 

Nos Estados Unidos, o sistema público 
por esse serviço movimenta cerca de 30 

vinculadas ao Departamento Florestal; 
milhões de hectares sob domínio público, 40 

são de Florestas Nacionais. 

No Brasil, Sr. Presidente, apenas 12,5 
hectares são de Florestas 
Amazónia existem 5.060.000 km2, ou seja, 

e seis milhÕes de hectares de 
área, de tais proporções, dotada de uma 

precária ou inexistente, mesmo com o 
de modemos rastreadores e satélites, 

ser completamente vigiada e, muito menos 
mantida intocável, para a preservação 

É muito importante, indispensável mesmo, 
Florestas Públicas brasileiras passem a ser 

de forma sustentável, sem sua 
a ninguém beneficia, deixando apenas o 

saque. 

A -prática, hoje adotada no Brasil, é a de 
- .. 

inclusive com as Aorestas Nacionais. 
empresa acessar os recursos das Florestas 

é preciso ganhar uma 
prática está em uso apenas nos Estados do 

País. Ocorre que a empresa licitante 
direito de acesso ao recurso florestal, 
vez, por licitação. Esta prática não oferece 

gurança à empresa, para que esta programe e efeti­
ve investimentos indispensáveis. 

Assim, Senhor Presidente, para ajudar o con­
trole e toma-se desenvolvimento do papel social da 
atividade madeireira, é necessária uma ampla dis­
cussão do instrumento de acesso. É preciso que se 
diga que as autoridades do Ministério do Meio Am­
biente, ou do lbama, não dispõem de fórmulas pron­
tas. É preciso que se encontre um meio-termo entre 
os prazos muito curtos hoje praticados, e os prazos 
muito longos postos em prática em países tradicio­
nais da utilização do acesso privado às florestas pú­
blicas. 

É preciso, ainda, que seja mudado o perfil da 
indústria de processamento de madeira na região 
Amazónica, que opera com desperdícios de até 
700-', segundo informações do Ibama, e que ajuda a 
reforçar a lógica da superabundância, que resulta na 
desvalorização da matéria-prima. Por outro lado, é 
indispensável que se comece a praticar maior agre­
gação de valor ao produto madeireiro, na região 
Amazónica, o que resultará em mais empregos e 
mais benefrcios para a sociedade, que a exportàção 
pura e simples exportação de madeira bruta, não­
elaborada, não tem condições de proporcionar. . , 

É fundamental, Sr. Presidente, que se façam 
investimentos maciços na base industrial do setor 
madeireiro. Além do acesso à matéria-prima, deve­
se reduzir os desperdícios, tanto no processo de ex­
ploração, quanto no proCessamento. O corte das ár­
vores deve seguir uma ação planejada: O manejo 

-florestal, rodízio de áreas que permitam regeneração 
natural e o replantio. 

Investir em capacitação dos recursos humanos 
deve ser uma política a ser adotada. Quanto mais 
qualificada a mão-de-obra que opera no processo de 
exploração e beneficiamento da madeira, mais pos-

. -sibilidades far-se-ão sentir nos resultados finais. 
Hoje, a mão-de- obra é de pobre qualificação; mui­
tos operadores não sabem sequer trabalhar correta­

- mente com moto-serras. 
• 

Como já foi referido, Sr. Presidente,-pretend -
se que a indústria madeireira exporte produtos ben -
ficiados, de sorte que nos países importadores rece­
bam somente acabamento final. Pergunta-se: por 
que não começar um trabalho para vender produtos 
,acabados e de qualidade? 

A madeira tropical é transformada em objetos 
sofisticados (painéis, móveis, portas,etc.) com aca­
bamento de primeira qualidade. Pouco adianta en­
tregar-se, no pátio da indústria, madeira produzida 
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com qualidade, se ela for maltratada dali para a fren-
.te. É imprescindrvel criar um conjunto de instrumen­
tos tecnológicos, de capacitação de mão-de-obra, de 
investimentos, que são essenciais para uma polrtica 
florestal global. 

A organização da atividade madeireira carece 
passar por um processo de reorganiZação. Como 
fazê-lo? Há um conjunto de propostas, uma das 
quais será a contratação de uma empresa privada, 
mediante licitação, ,para planejar a exploração, fazer 
o inventário florestal; definir a necessidade de infra­
estrutura e elaborar o' planejamento básico. A partir 
dar, estabelecer-se-á qual o estoque acessrvel e em 
quanto tempo poderá ser explorado para ser renova­
do num manejo sustentável. 

Ao Govemo caberá a gestão e o controle do 
sistema, podendo interferir no processo, quando for 
constatado qualquer desvio por pArte do setor priva­
do que bancou o investimento. É importante lembrar 
que as concessões pOdem ser cassadas, pelo não­
cumprimento das regras estabelecidas, entre as 
quais se inclui o pagàmento do direito de explora-
ção. ,_ , . 

o Ibama, preliminarmente, pretende orientar as , 
Florestas Nacionais existentes dentro de um raio 
econômico de exploração, para que produzam ma­
deira. pretende 9 lbama neste ano, colocar pelo me­
nos quatro 'Flore.stas Nacionais a produzir madeira 
na região. ·e, ainda fazer com que outras, que des­
tfertam interesse privado, possam ser abertas com a 
mesma finalidade. 

O objetivo final é o de esvaziar o esforço de ex­
ploração madeireira que se faz de forma informal, 
numa enorme dispersão geográfica e, ilegalmente, 
em extensas áreas devolutas. A passagem dessa 
forma de explorar para um processo sustentável, e 
sobre o qual a sociedade tenha ciência clara de 
onde a madeira sai e em que condições é produzida. 

Os estudiosos e planejadores do Ministério do 
Mei~ Ambiente e do lbama, entendem que o siste~ 

. sob proposta, terá que controlar mais de 50% das 
áreas exploráveis de madeira, na Amazônia, dentro 

I, 

·do perlmetro que está sendo denominado de raiC1S 
econ~micos, envolvendo terras da União, dos Esta-

• dos e dos Municrpios. Isso significará ter o controle 
sobre 30 a 40 milhões de hectares de florestas, o 
que poderá funcionar como uma sinalização ao mer­
eado mundial, de que o Brasil está cuidando de suas 
reservas, podendo transformar-se em supridor bem 
organizado da matéria-prima. 

• 
Com estas informações, Sr. Presidente, pode­

se pe~ber qu~ a i~iciativa do Governo Federal está 
longe de ser o que se' noticiou, de forma equivocada, 
ou seja de que estaria encaminhando um ,plano de 
• privatização das Florestas Nacionais do Brasir. O 
Govemo não pretende vender as Aonas para a ini­
ciativa privada. A proposta é exatamente o contrário, 
isto é, a ampliação da~ áreas de florestas sob o do­
mrnio púbJico e sua delimitação como áreas sujeitas 
à exploraÇão florestal, comercial, no Pars. 

Em Reunião da Comissão de Desenvolvimento 
da Amazônia, do Senado Fede~I, realizada no dia 6 
de março último, sob a Presidência do Senador Na­
bor Junior (PMDB-AC), o Presidente do lbama 
Dr. Eduardo Martins, anunciou que a Floresta Nacio­
nal do Jarnari, em meu Estado Rondônia, deverá ser 
uma das primeiras Aonas a ser colocada ao acesso 
privado. Em um próximo pronunciamento, Sr. Presi­
dente, pretendo trazer a esta Casa alguns detalhes 
da Aona do Jamari e de corno o Setor de Base Ao­
restai e a Federação das Indústrias do Estado de 
Rondônia estão se posicionando em relação a essa 
importante medida. É preciso, porém, que o tema 
seja discutido amplamente na sociedade. Importa, 
também, que os instrumentos de concessão de uso 
permitam um controle rrgido sobre um recurso que 
se tomará cada vez · mais escasso na economia - . _,,_ o 
mundial, e que não pode ser utilizado de forma pre-
datória pelo capital internacional das madeireiras 
asiáticas, americanas ou européias. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária, a realizar-se amanhã, às 14h30min, a se­
guinte: 

ORDEM DO DIA 

Às 15h30mln 

-1-
PROJETO DE lEI DA CÂMARA NII 48, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 231, de 1997 - art. 336, b, 

do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 

de lei do Senado nll 190, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara nll 48, de 1996 (nll 4.716/94, na Casa de 
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O o em), de iniciativa do Presidente da RepúblKf., 2' pronunclail*nto: (sobre as emendas oferecidas 
q e, define os crimes de tortura e dá outras pro 0 - perante a Mesa), favorável ao Projeto e às emendas 

ncias, tendo nl!s 1 e 2, e pela aprovação das emendas nl!s 3 a 6, 
Parecer sob n1!100, de 1997, da Comissão com subemendas que oferece, vencido o Senador 

. - de Constituição, Justiça e Cidadania, favo - Lauro Campos. 
v I ao Projeto, contrário às Emendas nl!s 1 a 4, ofb­

°das perante a Comissão, e pela prejudicialida<ie 
Projeto de lei do Senado nl! 190, de 1995, q1l1e 

mita em conjunto. 

-2-
PROJETO DE lEI DO SENADO 

N1!190, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nl! 231, de 1997 - art. 336, b, 
do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
lei da Câmara nl! 48, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de " ei 
Senado nl! 190, de 1995, de autoria do Senador 

úlio Campos, que define o crime de tortura, nos ter­
s do art. 51!, incisos III e XLIII, da Constituição ite­
rai, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nl! 100, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, la 

rejudicialidade da matéria, favorável ao Projeto de 
ei da Câmara nl! 48, de 1996, que tramita em n­

j nto, e contrário às Emendas nl!s 1 a 4, aprese ta-
as perante a Comissão. 

-3-
PROJETO DE lEI DA CÂMARA 

N1159, DE 1994 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nl! 5, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
aCAmara nl! 59, de 1994 (nl! 3.123192, na de 
rigem) , que dispõe sobre o prazo de publica 
la Secretaria da Receita Federal, dos modelo 

laração do Imposto de Renda, tendo 

Pareceres 

- sob n!ls 487, de 1995, e 671, de 1996, da 
issão de Constituição, Justiça e Cidadania: 11 

""clemento (sobre o Projeto) e 2' 
o: (sobre as emendas oferecidas perante a 

pela constitucionalidade, juridicidade e 
dade, e por audiência da CAE, quanto ao mérito; 

- sob n!ls 488, de 1995, e 672, de 1996, da ,lA)­

missão de Assuntos Econômicos: li 
mento: (sobre o Projeto) pela rejeição, com voto 
vencido, em separado, do Senador Lauro Campqs; e 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO NI! 64, DE 1995 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nl! 64, de 
1995, de iniciativa do Senador Osmar Dias e outros 
senhores Senadores, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do art. Ti e revoga o art. 233 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 542, de 1996, da C0-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, venci­
dos os Senadores José Eduardo Outra, Pedro Si­
rnon e Antônio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h41min.) 

ATA DA 291 SESSÃO DEUBERATlVA ORDINÁRIA, 
REAliZADA EM 11 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no DSF de 2 de abril de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

À página nll 06828, 21 coluna, no despacho ao o 

final do Projeto de lei da Câmara nl! 1.1, de 1997 (nl! 
265195, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
destinação do produto da alienação de terras devo­
lutas da União, 

Onde .. li: 
(À Comissão de Assuntos Econômicos) 

leia .e: 
(À Comissão de Assuntos Sociais) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN I E 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

2 4 97 
Quarta-feira 

11 :30 - Senador José Roberto Arruda 
15:30 - Sessão Ordinária Deliberativa do 

Senado Federal 
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(*) 

(*) 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

- EMENDAS APRESENTADAS - PERANTE A 'COMISsAo ' MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.531-4, DE 26 DE MARÇO 
DE 1997, QUE "DÁ NOVA REDAÇAO AOS ARTS. 24, 26, 57 E 
120 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUE 
REGULAMENTA O ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇAo, 
INSTITUI NORMAS PARA L1CITAÇAo E CONTRATOS DA 
ADMINISTRAÇAO PÚBLICA, E AO ART. 15 DA LEI N° 8 .987, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995, QUE DISPOE SO"BRE O 
REGIME DE CONCESsAo E PERMISsAo DA PRESTAÇAo DE 
SERViÇOS PÚBLICOS ": . 

CONGRESSISTAS "':K 
, 

Deputado EUJACIO SIMOES .................... . 008 009 010. 

Deputado HUGO BIEHl. ........................... 004 005 . . . 

Deputado LUCIANO ZICA ......................... 007. 

Deputado MAURIcIO REQUIÃO ................. 001 003. 

Deputado PAULO BERNARDO .................... 002. 

Deputado PAULO CORDEIRO .................. .. 006. 

. . . - . . --" 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PAREOER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,563-3, DE 26 DE MARÇO OE 
1997, QUE'DISPÓE SOBRE A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
RENDA NA FONTE SOBRE RENDIMENTOS DE 
BENEFICIÁRIOS RESID~NTES OU DOMICILIADOS NO 
EXTERIOR, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS': 

CO'NGRES'SISTA~~ - ,- ("1 E,M E NO~'l~4i~ 

Deputado JÚLIO REDECKER 001. 

, .-. 

-

(*) E~ENDAS APRÊSENTADAS PERANTE A COMISSÃO MIST. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR- PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA W. 1.570, DE 26 DE MARÇO DE 1997 QUE 
"DISCIPLINA A APLICAÇÃO DA 1lJTELA ANTECIPADA ÇONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA, ALTERA AS LEIS Ws. 8.437, DE 30 DE 

• 
JUNHO DE 1992, E 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". . . 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 
______ ~---~-~-- __ o __ •• __ ~ __ ~~_~_~ ___ - - • 

- ----- -~---- .-------~------ '-

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE' SÁ 
DEPUTADO WALTER PINHEIRO 

·002,004,005. 
001,003,006. 

(*) PUBLICADAS EM SUPLEMENTO 'A PRESENTE EDIÇAo 

" . 

Abril de 1997 
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ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
• 

ATO DA COMISSAO DIRETORA NII17, DE f997 

A COMISSÃO DlRETORA DE> SENADO FEDE 
n uso de suas atribuições regimentais e regulamen res 

ESOLVE: 

Art. 12 - O art. 11 do Ato n2 15, de 1997 da 
omissão Diretora, passa a vigorar com a seg inte 

r dação: 

.. Art. 11 - ............................... .............. .................... . 

§ 52 - O Diretor-Geral poderá determinar a quai quer 
s comissões de licitação definidas nos incisos I a IV 
ste artigo, que proceda outras licitações." 

Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
blicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 2 de abril de 997. 
ntonio Carlos Magalhães - Júnia Marise - Ronaldo nha 
ima - Flaviano Melo - Joel de Hol/anda. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N1I18, DE 1997 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDE AL, 
o uso da competência que lhe confere o art. 219 do 
egulamento Administrativo do Senado Fe~eral, 
ESOL VE designar para o Conselho de Supervisão d9 
IS: ' 

I - Como Presidente, o Senador Lucfdio Portela. 

II - Como Vice-Presidente, o Dr. Agaciel da Silva . 
aia, Diretor-Geral do Senado Federal: e 

III - Como membros, os servidores Cid Nog eira, 
aula Cunha Canto de Miranda, Regina Célia Peres 

rges, Claudionor Moura Nunes e Loísio José dos 
antos. 

Sala da Comissão Diretora, em 2 de abril de 997. 
ntonio Carlos Magalhães - Júnia Marise - Ronaldo unha 
'ma - Flaviano Melo - Jael de Hollanda. 

ATO DO PRFBIDENTE 
ATO DO PRESIDENTE N!l141, DE 1997 

• 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
as competências regimentais e regulamentares qu ' lhe 
ram atribuídas, RESOLVE nomear RAIMUdNDO 
ONATO FREITAS para o cargo, em comissã , de 
ssessor, do Quadro de Pessoal do Senado Federal I, a 
artir desta data. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Senador Atónio 
arlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO r-SECRETÁRIO '- -

ATO DO 12..SECRETÁRI0 N2 04, DE 1997 

O PRIMEIRO-SECRETÁRIO DO SENADO 
• 

FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo 
art. 11, do Ato n2 15, de 1997, da Comissão Diretora do 
Senado Federal, RESOLVE 

Art. 12 - Designar os servidores Aloysio .oe t1nto 
Vieira, mal. 1252 - SEEP, Sílvio Fernando Vieira Correia, 
Mal. 1538-SF, Selino Xavier dos Santos, Mal. 1522-SEEP, 
Jorge Lúcio Mendes Arrais, Mal. 1253-SEEP, José 
Lindenberg B. Moreira, Mat. 0621-SEEP, Valdeque Vaz de 
Souza, mat. 1 092-SEEP, Helio Lopes de Azevedo, Mal. 
1749-SEEP, na qualidade de titulares e os servidores Júlio 
Werner Pedrosa, Mat. 1789-SEEP e José Farias 
Maranhão, Mat. oo18-SEEP na qualidade de suplentes, 
para sob a presidência do primeiro e vice-presidência do 
segundo membro, integrarem Comissão Pennanente de 
Licitação para aquisição de insumos gráficos. -

Art. 22 - A referida Comissão desempenhará suas 
atribuições na Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações. 

Art. 32 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

. 
Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Senador Rona/do 
Cunha Lima, Primeiro-Secretário. 

ATOS DO DIRETOR-GERAI . 

ATO DO DlRETOR-GERAL NII 723, DE 1997 

O DIRETOR-GE'RAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida_pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 4391/97.7, 
RESOLVE: 

Art. 12 - É designada a servidora ROSA MARIA 
GOMES DA SILVA NUNES, matrícula 2670, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
de Taquigrafia, para exercer a Funçao Comissionada de 
Chefe do Serviço de Revisão Taquigráfica: Símbolo FC-7, 
da Subsecretaria de Taquigrafia, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos da titular. 

Art. 22 - Revoga-se a designação da servidora Nina 
Lúcia de Lemos Torres contida no Ato n2 905, de 1996, do 
Diretor-Geral. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 
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ATO DO oIRETOR-GERAL N11724, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 4391/97.7, RESOLVE 
designar o servidor CLÁUDIO AUGUSTO VIZIOLl, 

• 
matrfcula 3430, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, Área 6, :' Especialidade de EletrOnica e 
Telecomunicações, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe do Serviço de Audio, Sfmbolo FC-7, da 
Subsecretaria de Taquigrafia, nos eventuais impedimentos 
e afastamentos do titular. '" 

matrfcula 4876, ocupante do cargo efetivo de Analista Senado Federal, 2 de abril de ·1997. Agaclel da SiJva 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Taquigrafia, para Maia, Diretor-Geral. 
exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço ·de 4 . 

, -

Registro Taquigráfico em Plenário, Sfmbolo FC-7, da 
Subsecretaria de Taquigrafia, nos eventuais impedimentos 
e afastamentos do titular. . 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Mala, Diretor-Geral. 

ATO 00 oIRETOR-GERAL ~ 725, DE 1997\ 
. . . , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE'DERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo · 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 4391/97.7, RESOLVE 
designar a servidora ELlZETH MARIA BORGES 
SAMPAIO, matrfc·ula 4690, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo, Área 2, Especialidade de Taquigrafia, 
para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço 
de Registro Taquigráfico em Comissões, Sfmbolo FC-7, da 
Subsecretaria de Taquigrafia, nos eventuais ·impedimentos 
e afàstamentos do titular. 

ATO DO oIRETOR-GERAL tfl728, DE 1997\ . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3565/97.1, RESOLVE 
dispensar o servidor DANTE POVOA RIBEIRO, matrfcula 
2151, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, • 
Área 7, Especialidade de Transporte, da Função 
Comissionada de Contrnuo, Sfmbolo FC ... 1, do Gabinete do 
Senador Carlos Patrocfnio, com efeitos financeiros a partir 
de 05 de fevereiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997, Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

I 

ATO DO OIRETOR-GERAL N11729, DE 1997\ 

" O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 

Maia, Diretor-Geral. Dispo~ições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 

ATO DO OIRETOR-GERAL N11726, DE 1997 

em vista o constante no Processo nll 3565/97.1', RESOLVE 
designar o servidor DAN I E POVOA RIBEIRO, matrfcula 
2151, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
• 

Area 7, Especialidade de Transporte, para exercer a 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso Função Comissionada de Motorista, Sfmbolo FC-2, do 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das ' Gabinete da Segunda Secretaria, com efeitos financeiros a 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo partir de 05 de fevereiro de 1997. • 
em vista o constante no Processo nll 4391/97.7, RESOLVE -
designar a servidora NINA LÚCIA DE LEMOS TORRES, 
matrfcula 3603, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço 
de Apoio Operacional, Sfmbolo FC-7, da Subsecr~taria de 
Taquigrafia, nos eventuais impedimentos e afastamentos 
do titular. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

• 
I 

ATO DO OIRETOR-GERAL N11730, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3695/97-2, RESOLVE 
dispensar a servidora JAQUELlNE SILVEIRA, matrlcula 
1220, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 

ATO DO OIRETOR-GERAL N11727, DE 1997 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 4391/97.7, RESOLVE 
designar o servidor ALFREDO JOSÉ TARDIN NETO, 

. Gráfica Legislativa, da função Comissionada de Subchefe 
de Gabinete, Sfmbolo FC-6, do Gabinete do Senador Élcio 
Alvares, com efeitos financeiros a partir de 06 de março de 
1997, e lotá-Ia na Secretaria de Comunicação Social a 
partir da mesma data. 

--. 
Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva f 

. Maia, Diretor-Geral. 
• 
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ATO DO OIRETOfl-GERAL Nl2731, DE 1997\ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no . so 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 as 
Di posições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e te do 
e vista o constante no Processo nll 3695/97-2, RESOL E 
dignar a servidora JAQUELlNE SILVEIRA, matrrcLIa' 
12 O, ocupante do cargo efetivo de Analista de .Indústria 
Gr fica Legislativa, para exercer a função COOlissionáda 
de sistente de Pesquisa, Sfmbolo FC-5, da Secretaria de 
Co unicação Social, com efeitos financeiros a partir de 06 
de março de 1997. ' 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Mia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NI2 732, DE 1997 "'1 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ~so -
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 ~as 
Di posições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tE!~do 
e vista o constante no Processo nll 3406197.0, RES04VE 
di pensar o servidor NILDEMAR CURSINO SILVA, 
m trfcula 3796, ocupante do cargo efetivo de Técrhco , 
Le islativo, Area 7, Especialidade de Segurança, da 
Fu ção Comissionada de Supervisor de Área, Srmbolo C-
4 , a Subsecretaria de Segurança Legislativa, com efe os 
fin nceiros a partir de 04 de março de 1997, manten 
lot do no mesmo Órgão. 

Senado Federal , 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Mia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NI2 733, DE 1997 

AGUIAR, matrIcula 1592, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função ' Comissionada de Assistente de 
Contróle de Informação, 51mbolo FC-4, da Subsecretaria 
de Edições Técnicas, com ef~itos financeiros a partir de 05 
de março de 1997, e lotá-lo , na Subsecretaria de 

' lnformaçõe5 a partir da mesma data. 

Senado Federal, 2 de abnl'dEi 1997. Agaciel da Silva 
"Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAt N9' 735, DE 1997 
• 

O DIRETOR-GERAL DO SENAQO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1~971.e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3566/97.8, Rt:SOLVE 
designar o. servidor PAULO ROBERTO 'MORAES DE 
AGUIAR, matrIcula 1592, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, 51mbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Informações, com efeitos financeiros a 
partir de 05 de março de 1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diret9r-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N1I736, DE 1997 , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no uso . ' , 
da atribuição que lhe foi conferida pe1o. artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e tendo 

-O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no -em vista o constante no Processo n!! 3620/97.2, RESOLVE 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 : dispensar a servidora do PRODASEN, CRISTINA JÚLIA 

Di posições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e te do FO~TES LOB~TO, rpatrfcula .0325, ~u~ante do .car~o 
e vista o constante no Processo nll 3406197.0, RESO VE efet,,:,o ~ TéCniCO de . Informática .Leglsl~tlva, da Funçao 
d signar o servidor NILDEMAR CURSINO SI A, CO~lsslonada de Asslste~te Téc",~o, ~Imbolo FC-6, . do 
m trfcula 3796, ocupante do cargo efetivo de T ico ~ablne~e do Se.nador Vllson Klernublng, com efeitos 
L gislativo, Área 7, Especialidade de Segurança, ara financeiros a partir de.05 de março ~e 1997, mantendo-a 

F • C " d d Ch f d Se . \ de lotada no mesmo Órgao e rcer a unçao omlsslona a e e e o rv~ . 
P teção e Segurança de Dignitários, 51mbolo FC-?'l da 
S bsecretaria de Segurança Legislativa, com efeitos Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
fi nceiros a partir de 04 de março de 1997. Maia, Diretor-Geral. . 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Vva 
Mia, Diretor-Geral. ATO DO DIRETOR-GERAL N1I737, DE 1997 

\ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
ATO DO OIRETOR-GERAL NI2 734, DE 1997 da atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 

'- Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso em vista o constante no Processo nll 3620/97.2, RESOLVE 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das designar a servidora do PRODASEN, CRISTINA JÚLIA 
posições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e t ndo FORTES LOBATO, matrIcula 0325, ocu~ante do cargo 

e vista o constante no Processo nll 3566/97.8, RESO VE efetivo de Técnico de Informática Legislativa, para exercer 
di pensar o servidor_ PAULO ROBERTO MORAES DE a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete. 
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Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, 
com efeitos financeiros a partir de 05 de março de 1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL Nll738, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll ·1948/97.0, RESOLVE 
dispensar o servidor CÉLlO ALVES DE . AZEVEDO, 
matrícula 1822, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Área 2, .Especialidade de Processo Legislativo, 

. da FunçãÇ> Comissionada de Auxiliar de .. Coordenação 
Legislativa, Símbolo FC-3, da Secretaria-Geral da Mesa, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, e 
lotá-lo na Secretaria de Comunicação Social a partir da -
mesma data. . 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N1I739, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 1948/97.0, RESOLVE ' 
designar o servidor CÉLlO ALVES DE AZEVEDO, 
matrícula 1822, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo. Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria de Comunicação 
Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 
1997. 

ATO DO OIRETOR-GERAL Nll741, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3544/97.4, RESOLVE 
designar o servidor HONORATO DA SILVA SOARES 
NETO, matrícula 2858, ocupante do cargo efetivo " de 
Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
/,uxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do 
Senador Abdias Nascimento, com efeitos financeiros a 
partir de 05 de março de 1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agacifll da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N1I742, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n.1I 09, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2074/97.4. RESOLVE 
dispensar o servidor WILL Y BARCELOS JESS, matrícula 
3797, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII743, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva . Disp~sições Finais da Resolução n; 09, de 1997, e tendo -
Maia Diretor-Geral ' . em vista o constante no Processo n 2074/97.4, RESOLVE 

" designar o servidor WILL Y BARCELpS .JESS, matrícula 
3797, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -

-
ATO DO OIRETOR-GERAL NII740, ÓE 1997 

Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo , para 
exercer a Função Comissionada de Assistente de 

- Divulgação, Símbolo FC-Q5, da Secretaria de 
0 0 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no uso Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 
da atribuição que lhe fói conferida. pelo artigo '15 'das 'de janeiro de 1997. 
Disposições Finais da Resolução nll .009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3544/97.4, RESOLVE Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel dli Silva . 
dispensar o servidor HONORATO DA SILVA SOARES Maia, Diretor-Geral. 
NETO, matrícula 2858, ocupante do cargo efetivo de 

• 
Técnico Legislativo, Area de Administração, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Pesquisa, Símbolo FC-3, da 

ATO O~ OIRETOR-GERAL NII744, DE 199~ 
. , 

Subsecretaria de Edições Técnicas, com efeitos financeiros - O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
a partir de 05 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete do da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Senador Abdias Nascimento a partir da mesma data. Disposições Finais da Resolução n.1I 09, de 1997, e tendo 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
• Maia, Diretor-Geral. 

em vista o constante no Processo nll 2066/97.1, RESOLVE 
dispensar a servidora BEATRIZ DE MENDONÇA JORGE E r 
COSTA, matrícula 2805, ocupante do cargo efetivo de 
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Legislativo - Área 2 - Especialidade de Prr 

da Função Comissionada de Secretário 
, Srmbolo FC-05, da Secretaria de Com 

com efeitos financeiros a Pé!rtir de 30 de janeiro de 
, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 2 de abril de ~ 997 Agaciel da 
Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 745, DE 1997 
. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 
Finais da Resolução n.1I 09, de 1997, e 

vista o constante no Processo nll 2066/97.1, 
a servidora BEATRIZ DE MENDONÇA E 

A, matrícula 2805, ocupante do cargo efetivo de 
• 

Legislativo - Area 2 - Especialidade de P. re 
para exercer a Função Comissionada de 

Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria de 
Social, com efeitos financeiros a de 

ro de 1997. 

Senado Federal, 2 de abr'I de 1997. Agaciel da 
Di retor-Ge ral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII746, De 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 

Finais da Resolução n.1I 09, 'de 1997, e 
vista o constante no Processo nll 3319/97.0, 

a servidora VERA LÚCIA CORR~ 
matrícula 3816, ocupante do cargo 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de 

da Função Comissionada de 

ATO DO DIRETOR-GERAL;~748, DE 1997 

O DIRETOR-G.ERAL DO SENADO FEDERAL;-no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n.1I 09, de 1997, e tendo 
em vista o constanteno Processo nll 2060197.3, RESOLVE 
dispensar a servidor'a GISLAYNE"GONZAGA MACHADO, 
matrrcula 3810, ~pante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 

,da Função Comissionada de Assistente de Comissão, 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro -de 1997, e lotá­

, la na Secretaria de Comunicação Social a partir da mesma 
data. . 

Senado Federal, 2 de ablilde 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~749. DE 19Q7 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n.1I 09, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2060/97.3, RESOLVE 
designar a servidora GISLA YNE GONZAGA MACHADO , 
matrrcula 3810, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo r Área 2 "' Especialidade Processo Legislativo, 
para exercbr a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, da Secretaria de Comunicação 
Social, com· efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 
1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

I 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~750, DE 1997 de Informação, Símbolo FC-04, da 
Arquivo, com efeitos financeiros a partir de 03 de 

1997, e lotá-Ia na SeCretaria de 
mentação a partir da mesma data. 

e O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da 
Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 747, DE 1997
1 

O DIRETOR-GERAL DO SçNADO FEDERAL, 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 

Finais da Resolução n.1I 09, de 1997, e 
vista o constante no Processo nll 3319/97.0, 

a servidora VERA . LÚCIA CORRÊA 
matrícula 3816, ocupante do cargo 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de 

tlVO, para exercer .a Função 
Técnico, Símbolo FC-06, da 
e Documentação, com efeitos 

r de 03 de março de 1997. 

Senado Federal, ? de abril de 1997. Agaciel da 
Diretor-Geral. 

' da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll Q09, .de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 4496/97.3, RESOLVE 
dispensar " servidor MANUEL RICARDO HOLANDA, 
matrícula 3404, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 

uso . FC-3, do Gabinete do Senador Ludio Coelho, com efeitos 
das financeiros a partir de 19 de março de 1997, e lotá-lo no 

_ Gabinete da Segunda Vice-Presidência a partir da mesma 
VE data. 

de 
de 
a 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 751, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
am vista o constante no Processo nll 4496/97.3, RESOLVE 
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designar o servidor MANUEL RICARDO HOLANDA, 
matrfcula 3404,-' ocupante 'do cargo efetivo de" Técnico 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
para exercer ' a -Função Comissionada , de Assistente 
Técnico, Sfmbolo FC-6, do Gabinete da . Segullda,Vice­
Presidência, com efeitos ·financelros a partir de ':19 de 
março de 1997. ' . , . , 

• 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO oIRETOR-GERAL N11752, DE 1997
1 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nIl 1940197.0, RESOLVE 
dispensar a servidora ANA RITA NUNES MARQUES, 
matrfcula 1955, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
da Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Sfmbolo FC-4, da Secretaria de Comunicação 
Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 
1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão . . 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO oIRETOR-GERAL N1I753, DE 1997 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 1940/97.0, RESOLVE 
designar a servidora ANA RITA NUNES MARQUES, 
matrfcula 1~55, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Area 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, Símbolo FC-5, da Secretaria de Comunicação 
Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 
1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

-
ATO DO DIRETOR-GERAL NII754, DE 19971 ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 1947/97.4, RESOLVE 
dispensar o servidor GILBERTO PEREIRA ' CAMPOS, 
matrícula 339, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Sfmbolo FC-4, da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
t . 

a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

I 

ATO DO oIRETOR-GERAL N11755, DE 1997' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constantê no Processo n2 1947/97.4, RESOLVE 
designar o servidor GILBERTO PEREIRA CAMPOS, 
matrfcula 339, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
,Jndústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Sfmbolo FC-6, da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

, 
ATO DO oIRETOR-GERAL N11756, DE 1997 

O DIRETOR-GERALOO SENADO FEDERAL, no uso 
das suas competências regulamentares e, de acordo com 
a delegação que lhe foi conferida pelo Ato nll 110, de 1997, 
do Presidente do Senado Federal, RESOLVE nomear 
OSVALDO ALVARENGA VIGLlONI para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Assessor, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN . 

• 
Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 

Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N° 757, DE 1997 

Aprova os Quadros de 
Delalhamento da Despesll Fiuda 
No Orçamento da SecreCaria 
Elpecia' de EditonçlQ ' e 
Publicaç6es 

O DIRETOR GERAL DO SENADO FEDERAL, 110 

uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e com base 110 

disposto 110 artigo 2", do Ato 0° 5<1, do PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, de 07 de outubro de 1996. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar as a1teraç&s do Quadro de 
Detalhamento da Despesa • QDD fixada 110 Orçamento da Uaidade 01.102 
- Secretaria Especial de Editonçlo e Pub1icaç6es, conforme anexo: 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicaçAo, com efeitos retroativos a O 1 de janeiro de 1997 

BrasUia, em 'ollde abril de 1997 

, 

Diretor Geral do Senado Federal 
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ANEXO I 
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ANEXO I 

ATO DO OIRETOR-GERAL NQ 758, DE 1997
1 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
suas competências regulamentares, e de acordo 

o no art 15 das disposições finais , da 
do Federal n2 09, de 1997, e: 

CONSIDERANDO a necessidade da 
de Editoração e Publicação ajustar-se 
administrativas orçamentárias e i 

pela Alta Administração do Senado 

CONSIDERANDO as disposiÇPes estabelecidas 
13/97, da Comissão Diretora do Senado 

IVLVE: 

1 - Reconduzir a Comissão Especial criada 
114/96, do Diretor Executivo do Centro Gráfico 

Federal, atualmente denominada 
de Editoração e Publicações. 

3 06953 

2 - Estabelecer o prazo de 12 (doze) meses para 
execução dos trabalhos. 

3 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de 
fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 2 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-GeraL 

m "'S flr UTO Df PREV'OENÓ: 'A DOS CONGRESSISTAS 
~ ~ '; ,Ct .......... ,. l.o .. - _lI""l 

PQRT ARIA N° 076/97 
, 

o PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, DO uso de suas atribuições, 

RESOLV E 

Designar a servidora NICE LOBÃO, Analista Legislativo, Matricula 
nO 3935, do Quadro de PessoaI da Câmara dos Deputados, à· disposição do 

• 
INSTITUTO DE PRE'\fIDENCIA DOS CONGRESSISTAS - IPC, para exercer a • 
funçJo de Assessor - IPC-2, a partir desta data. 

Brasllia, O I de a!lRhíeTS 

DEPUTADO HERÁCLITO FO ES 
PRESIDENTE 

Ciente: -----:-c::-:~:_=_:=---=__-­
NICE LOBÃO 
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Líder -
Epitácio Cafeteira 

.. eomar Quintanilha 
Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campalo 

Vlce-Líder 
Regina Assumpção 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo MaIdaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo MaIdaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Jl1nior 
4. Ney Suassuna 

I. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. WaIdeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lt1cio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

. 
1. Emilia Feman<J.es 

1. Marina Silva 

I. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ell-PPR + Ex-Pp) 

PI'B 

pp 

Pr 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

• 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. José Agripino 
2. Carlos PatrocCnio 
3. Vilsoo KIeinUbing 
4. José Bianco 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácip Ferreira 

I. Lucfdio Portella 

I. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

, , 



SECRET ARI -GERAL DA MESA 
SUBSECRETA IA DE COMISSÕES 

Diretora: CLE E MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 34 O - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSqES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
IN~UÉRITO 

Chefe: LUIZ LÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 35 1 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES S I BRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARfNTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. P AREN 'I E (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOI ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBE~TO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 35d7 - 3520 Fax: 3512 
. -Secretários: EDNALDO MAGAL S SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

IV ANILDE PEREIRA DIf\S (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) . 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509\ 

SERVIÇO DE APOIO À COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO UILHERME THEES RffiEIRO 

Secretários: 

Ramais: 46 8 - 3492 Fax: 4573 
• 

JÚLIO RICARDO BORQES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MAC FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PAREN'IE FILHO (Ramal: 3496) 

O FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERo! NUNES (Ramal: 4609) 



. -
COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

I 

I 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104105 
MA-3069nO 

. PI-2131132 
R0-3218120 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
G0-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 

CE-2281185 
PA-102611226 
AM-2061 162 
SP-2351152 
PR-2124125 

SUPLENTES 
Pn, , 

l-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO 
• 

3-JOSE BIANCO 
• 

4-ELCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
a-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
l-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

I BI.oc::o DE OPOSIÇÃO (Pr, JIoDr, PS&, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3213115 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT -LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTlAO ROCHA - PDT 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
ANTONIO C. VALADÀRES - PSB SE- 2201102 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PrB 
z 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

: .PaB , ils 
, 

1-VÂLMIR CAM PELO JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

RR-2111/12 
PI-3085186 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-ll0l/1201 
G0-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203l04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
DF- 2011/12 

SE-2391192 
AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
To-2071m 

DF-l046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
SALA NII 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 , 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4'605 FAX: 311-4344 
Atualizada em: 14103/97 

I 

I 

I 

I 

I 



-COMlSSAODE 

mULARES 

ERO 
"unAS PINHEIRO 

ALVES 
;rL.L.V PARGA 

KORNELAS -
'U>' LOBAO 

R SOARES 

LOS BEZERRA 
L.wAM BORGES 

FRANÇA 
LDO MALDANER 
RO MIRANDA 

BORJUNIOR 

ARA 
DIAS 

L.uDIO COELHO 
WILSON 

ROBERTO ARRUDA 

EDITA DA SILVA - PT 
SILVA - PT 
ANDRADE-PSB 

~.... ROCHA - PDT 

• • 

DESAMORIM . 
QUINT ANILHA 

• 

CAMPELO 

PR 
VICE-PRESIDENTE: 

• 

(29 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069n2 
BA-2211117 
MA-2311117 
RO-l031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G0-2091197 
AC-147811378 

CE-2301107 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451157 
DF-2011116 

, , 

BlOCO DE 
RJ-2171m 
AC-2181187 
PA-21 01107 
AP-2244146 

R0-2051157 
T0-2071n6 

DF-1248/1348 

R IÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

ARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
ES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SOCIAIS· Cd 
ADEMIR ANDRADE 
LEOMAR aUINTANILHA 

E 29 SUPLENTES) 

SU 

l -GUILHERME PALMEIRA 
• 

2-JOSE BIANCO 
. 3-FREIT AS NETO 

• 
4-JULlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
~BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

• 

1 FOGAÇA 
2-HUMBERTO LUCENA 
3-ONOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
S-RENAN CALHEIROS 
~VAGO . 
7-VAGO 
S-V 

l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUnNHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

PD'I PPS) 
EDUARDO OUTRA - PT 

2-LAURO CAMPOS - PT 
• 

3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PP. 
1-EPITACIO -2-ESPERIDIAO AMIN 

Pi • 
l-EMILlA FERNANDES' 

AL-3245147 
R0-2231137 
PI-2131137 

• 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
T0-4070nl 

RS-3ann8 
PB-3139/40 
GO-3148149 
AP-3429131 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-l026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-l'121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200106 

R5-2331137 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE C.OSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atuallzada em: 14103197 



I 

- -COMlSSAO DE CONSTlTUlÇAO, JUsrlÇA E Clu4DANIA· cru 

TITULARES. 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA . 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHelROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

• 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 Til ULARES E 23 SUPLENTES) . 

AL-3234147 
MA-2311117 
RG-2231/37 
AM-20S1187 
MG-2411/17 
BA-3173f74 
SP-2051152 

GG-2031137 
RS-30nnS 
PR-2401107 
M5-2221J27 
RS-3230132 
AL-2261J2267 

AM-2061167 
E5-2121J24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 
Pn, 

1- LCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7-QDACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

E5-3130132 ' 
RR-2111/17 
RN-2361167 
PI-44781S0 
PI-2131137 
MA-3069172 
RQ-3218120 

. PA-3051 153 
PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461J2467 
AP-2151152 

CE-228418'7 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431136 

. I' BlOCO DE OPOSiÇÃO (Pi', PDi, PS&, JlPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARE5- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT· 

• ESPERIDIAO AMIN Sc-4206107 
EPITACIO CAFEIEIRA MA-4073f74 

a 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321J27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

PPB 
l-LEVY DIAS M5-11281122S 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TQ-2073f74 

PIB 
l-VALMIR CAM PELO DF-124811348 

. SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311- 4315 
Atualizada em: 14/03197 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

CAMPOS -
..:IV NAPOLEAO 

r"::::L DE HOLLANDA 
ALVARES 
ROCHA 

.GO • 

DA TAVOLA 
O JORGE 

MACHADO 
VILELA FILHO 

VERAS 

-COMISSAO 
PRESIDENTE: 

VICE 
(27 TITULA 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070nl 

RS-30nn8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 
RR-ll0l/1201 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

BLOCO DE 
CAMPOS-PT 
SILVA - PT 

BASTIÃO ROCHA - PDT 
NASCIMENTO - PDT 

DIAS 
MAR QUINTANILHA 

ILlA FERNANDES 

DF-2341/42 
AC-2181/82 
AP-2244146 
RJ-4229/30 

MS-1128/1 
TO-2071n2 

RS-2331/32 

ÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• • 

ARIO:JULlO RICARDO BORGES 
NHARES 

ES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

-EDUCAÇAO-CE 
• 

DOR ARTUR DA TAVOLA 
IDENTE: (VAGO) 

E 27 SUPLENTES) 
• 

SUPLENTES 

PFL 
, . , 

l-BERNARDO CABRAL .. 
2-VILSON KLEINUBING -
3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB ' 
l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA . -
3-LUCI0 ALCANT ARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

(PT, PDT, PPS) 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

• 

MS-2222123 
Go-3148149 
PB-4345146 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 

:. CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

l-BENEDITA DA &ILVA - PT RJ-2171n2 
2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201l07 
3-VAGO ~ , 

• 
4-VAGO 

PPB 
l-ESPERI AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

P'l"B 
l-REGINA ASSUMPÇAO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE.COSTA ' -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 20/03'7' 

\< '" I '. 

;~ 



I 

I 

, 

I 

I 

- -COMISSAO DE ftSCAln "'9AO E CONi'ROLE • CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 
EDISON LOBÃO -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

o' . 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADE R BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

,. 
EPIT ACIO CAFE I EIRA 

VALMIR CAMPELO 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 
. (17 Til ULARES E 09 SUPLENTES) 

BA~173174 
SE-4055156 _ 
MA-2311112 
TG-40701n1 
AM-3104105 

I 

GQ-3148150 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

SUPLENTES 
.n. 

1-QDACIR SOARES 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVÂM BORGES ' -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORCE 

BI.OCO DE OPOSIÇÃO (PJ', PU!, PS&, PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

... 
' . MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PiB , 
DF-124811348 

RQ-3218119 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

E5-2121124 
PA-102611226 

RJ-2171m 

RQ-2051/57 

REUNiÕES: QUINTAs-FElRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N9 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 , 

FAX: 311-1060 
Atuallzada em: 14103197 

I 

I 

I 

I 



I 
• 

-COMlSSAO DE SER DE·INFRA-ES'I"ktrnJRA - CJ 
IRIS REZENDE . PRESIDENTE: SEN . . LI'­

TITULARES 

AS NETO 
AGRIPINO 

• 

J UCA .. 
KLEINUBING 

ALVARES 
OE HOLLANDA 

O 

VICE-PRESIDE 
(23 TITU 

PI-213112137 
RN-2361 12367 
RR-211112117 
SC-2041 12047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-147811378 

ES-202112027 
DF-201112017 
AL-4093J95 
SP-2351152 .'.' 

BLOCO DE 
EDUARDO DUTRA PT . 

DIAS 
RNANDES AMORIM 

MS-112811 
RQ-2251/57 

MG-2321 

·1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME 

, : TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 

ITEL. DA SECRETARJA: 311-4354/4607 

SENADOR FREITAS NETO 
ES E 23 SUPLENTES) . 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PA1.MEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
S- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6-HUMBERTO LUCENA 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTlNHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO ·1 

1-ANTONIO C. VALADARES ­
PSB 
2-EDUARDO SUPLICY PT 
3-LAURO CAMPOS PT 

PPB 
1 AMIN 
2- EPtTACIO CAFETEIRA 

PIB 
1-EMILIA FERNANDES 

BA-317313174 
MT-2271122n 
AL-324513247 
BA-221 i/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1 166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT-2291/2297 

AP-2351152 
PB-3139/41 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-238112387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

. SC-112311223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

"lV4 PROPORCIONALIDADE. DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

SALA N2 13·- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA OE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atuallzada em: 14/03197 



COMISSÃO DE RElAçõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl, • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

I 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO 'NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 
I 

1-JOEL OE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINOBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

~ 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
'GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I BIA)CO DE OPOSIÇÃO (PI, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 ' 

, 
. 1-LEVY DIAS ' .. 

pm 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 

I 

Atualizada em: 02104197. 



SENADORES 
Tltubira . 

'PMDB 
Jost Fogaça 
Cisildo Maldaner 

Pn. 
Vilson Kleinübing 
RomeroJucá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidião Amin 

• PIB 
Emilia Fernandes 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 

I • •• • •• 

I 

COMISSAO PA~ .AME~TAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇAO BRASILEIRA) 

(DesI .... çio em 15-04-95) 

Pu I". : Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Prul •• te: Sn.dor CASILDO MALDANER 

Secl e-'rio.GeraJ: Su ... , LÚDlOCOELHO 
Secre-'rio-Gebl Adjunto: Deputado ROCtRIO SILVA 

DEPUTADOS 
SqPln 

Tltulera 
Marluce Pinto ( I ) Bloco Parlamentar PFLIFI'B 
Robeno Requiio Luciano Pizzano 

. 

Paulo Bornhausen 
10el de Holllllda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritzel 

V ald ir Colallo 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Fener JÚnior(3.4) --pp 
Dilceu Sperafico 

PT 
Mi,uel Rosscuo 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

1 Pedro S~n IUbltltufdo por Merluct Pinto, em 1-10-95 
1 FIIi11do eo PSDB, elD 12 6-95. 
3 Rocério Silve IUbstItvfdo por Júlio Redecbr, elD 31·5-95 • 
.. Júlio Redecker substituído por Fetter Júnior, CID 1·1-96 

, -

Suplentes 

Antônio Ueno 
Jost Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio Pizzolatti 
, 

AUl.!ustinho Freita.~ • 

Luiz Mainardi 

. . .. 
• . I .' 

• 



• 

.. 
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A Imprensa Nacional dispônibiliza 
a Informação Oficial 

Parte das matérias da 
Se~ão- 1 do Diário Oficial da 

União iá pode ser consultada 
no site da Imprensa Nacional. 

Nesta fase de implantação, 
a consulta é livre. Ern breve, 

colocaremos à disposi~ão 
os .Jornais Oficiais ern 
forma de assinatura. 

E mais· ... 
e Museu da Imprensa 
eBiblioteca Machado de Assis 

. e Recuperação de obras raras 
eObras comercializadas 

NAVEGUE COM A GENTE! 



~ 

DIARIO DO SE -ADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINA 

SEM STRAL 

Assinatura si o I'C>rte .................. ......................................... R$ 31,00 

}>OI1te elo <::()~i() ....................•........................................... R~ S>t),~ 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque ~ável em Brasma, Nota dtj Empenho ou Ordem de Pagamento 
°Pei Caixa Econômica F ederal - Agência ~ - PAB-dEGRAF, conta COI lente n° 920001-2 elou pelo Banco do B~i1 
- A êneia 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL • 

- -

Praça d~ Três ooen!S - Brasília - DF 
C • 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3~38 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Pu licações - Coordenação de Atendimento ao Usuá '0. -o 

o 

• 
• 
• 

• 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

o 

• 

• 


